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ATA D A 77! SESSÀO, E M 5 DE SETEMBRO D E 198 5 

SESSÃO ADMINISTRATIV A 

Presidência d o Senho r Ministro Rafae l Mayer . Pre -
sentes o s Senhore s Ministro s Nér i d a Silveira , Osca r 
Corrêa, Carlo s Mári o Velloso , Washington Bolívar , Vil -
las Boa s e Sérgio Dutra . Compareceu o  Dr . Jos é Paul o 
Sepúlveda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . Secre -
tário, Dr . Geraldo da Cost a Manso . 

Não compareceu , po r motiv o justificado , o  Senhor 
Ministro Jos é Guilherm e Villela . 

Às dezenove horas foi aberta a  sessão , send o lida e 
aprovada a  Ata d a 76 ? sessão . 

Julgamentos 

7.074 -  Ciass e 10 ? Paraíba a| Process o n'. 
(João Pessoa). 

Submete o TRE, à apreciaçã o d o TSE , decisão qu e 
criou n a Capita l dua s Zonas Eleitorais assi m relaciona-
das: 69 ? Zon a -  João Pesso a III/ 4 e  a  70 ? Zon a —  Joã o 
Pessoa IV/4 , desmembradas , respectivamente , d a 1'  e 
64° Zonas —  Joã o Pessoa . 

Relator: Ministr o Nér i d a Silveira . 

Aprovada a  resoluçã o d o TRE/PB . Decisã o unâ -
nime. 

Protocolo n'. ' 2.413/84. 
b) Processo  n"  7.199  —  Classe  10?  —  Paraíba 

(João Pessoa). 
Submete o TRE à  aprovaçã o d o TS E a  criaçã o da s 

71! e 72? Eonas Eleitorais , co m sede no Municípi o e  Co-
marca d e Campin a Grande . 

Relator: Ministro Nér i d a Silveira . 
Aprovada a  criação d a 71 ? e  72? Zonas/PB. Decisã o 

unânime. 
Protocolo n? 191/85. 

c) Processo  n?  7.374  —  Classe  10?  -  Alagoas 
(Maceió). 

Encaminhamento d e process o relativo a  requisiçã o 
de Renat a Paranho s Netto Bernardes , Auxilia r d e Ser -
viços Administrativo s d o Tribuna l d e Justiç a d o Esta -
do d e Goiás , par a presta r serviço s n a Secretari a d o 
TRE. 

Relator: Ministro Villa s Boas . 
Converteu-se em diligência . Decisã o unânime . 
Protocolo n? 3.929/85. 
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d) Processo  n. " 7.382  —  Classe  10?  —  Bahia 
(Salvador). 

Submete o  TR E à  aprovaçã o d o TS E decisã o qu e 
concedeu afastament o a o se u Presidente , Desembarga -
dor Ru y Dia s Trindade , a o Vice-Presidente , Desembar -
gador Iva n Nogueir a Brandã o e  a o Corregedor , Dr . 
Aloísio Batist a n o períod o d e 1'. ' d e setembr o a  1 5 d e 
dezembro. 

Relator: Ministr o Washingto n Bolívar . 
Concedida a  aprovação , no s termo s e  condiçõe s 

constantes do voto do Relator . Decisã o unânime . 
Protocolo n'. ' 4.012/85. 
e) Processo  n. " 7.384  —  Classe  10?  —  Alagoas 

(Maceió). 
Encaminha o  TR E à  aprovaçã o d o TS E decisã o 

que concede u afastament o d e sua s funçõe s n a Justiç a 
Comum, a o Des . Jos é Agnald o d e Souz a Araújo , Presi -
dente no períod o d e 1 ? d e setembr o a 3 0 de novembr o e 
aos Des . Paul o d e Albuquerque,  Vice-Presidente , no s 
períodos d e 5  a 3 0 d e setembr o e  d e 1 0 a  3 0 de novem -
bro. 

Relator: Ministr o Nér i d a Silveira . 
Concedida a  aprovação , no s termo s e  condiçõe s 

constantes do voto do Relator . Decisã o unânime . 
Protocolos n'.' s 4.06 2 e 4.064/85. 
f) Processo  n?  7.396 — Classe 10? —  Minas Gerais 

(Belo Horizonte). 
Submete o  TR E à  aprovaçã o d o TS E decisã o qu e 

concedeu afastament o a  se u Presidente , Des . Argemir o 
Otaviano Andrade , n o períod o d e 1 6 d e setembr o a  3 0 
de novembro , a o Vice-President e e  Corregedor , Des . 
José Fernande s Filho , a o Jui z Federal , Dr . Fernand o 
Gonçalves e  aos Juize s d e Direito , Drs . Cels o Alve s d e 
Melo e Orlando Adão d e Carvalho , no s período s d e 1 6 a 
30 de setembr o e de 1 0 a 30 de novembro . 

Relator: Ministr o Sérgi o Dutra . 
Aprovada a  decisã o d o TRE/MG . Decisã o unâ -

nime. 
Protocolo nV 4.115/85. 
Nada mai s havendo a tratar fo i encerrada a  sessão . 

E, par a constar , eu , Geraldo  da Costa  Manso, Secretá-
rio, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s Se -
nhores Ministro s membro s dest e Tribunal . Brasília , 5 
de setembr o d e 1985 . —  Rafael Mayer,  Presidente — 
Néri da  Silveira  —  Oscar Corrêa —  Carlos Mário Vello-
so —  Washington  Bolívar  —  Villas  Boas  - Sérgi o Du-
tra —  José  Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador -
Geral Eleitoral . 

ATA D A 99? SESSÀO , E M 16 DE OUTUBR O 
DE 198 5 

SESSÃO EXTRAORDINÁRI A 

Presidência d o Senho r Ministr o Nér i d a Silveira . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Osca r Corrêa , Aldi r 
Passarinho, Washingto n Bolívar , Carlo s Mári o Velloso , 
José Guilherm e Villel a e  Sérgi o Dutra . Comparece u o 
Dr. Vali m Teixeira , Procurador-Gera l Eleitora l Substi -
tuto. Secretário , Dr . Geraldo da Cost a Manso . 

Não compareceu, po r motiv o justificado, o  Dr. Jos é 
Paulo Sepúlveda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

Às dezoit o horas e  trinta minuto s fo i abert a a  ses-
são, send o lida e  aprovada a  Ata d a 98 ? sessão . 

Julgamentos 

a) Recurso  n?  6.218  -  Classe  4?  —  Sergipe 
(Aracaju). 

Contra decisã o d o TR E qu e reformo u sentenç a d o 
Juiz Eleitoral , par a deferi r o  registro d e Carlo s Augus -
to Ayre s d e Brit o e  Francisc o d e Assi s Dantas , candi -
datos a  Prefeito e  Vice-Prefeito d e Aracaju , pel o PDT. 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o PMDB , po r seu s 
Delegados. 

Recorridos: Comissõe s Executiva s Regiona l e  Mu-
nicipal d o PDT , e  o  candidato a  Prefeit o pel o Partido , 
Sr. Carlo s August o Ayres d e Brito . 

Relator: Ministr o Osca r Corrêa . 
O Tribuna l conhece u d o recurs o e  lh e de u provi -

mento, par a julga r insubsistent e o  registro do s candi -
datos do PD T à  Prefeitura Municipa l d e Aracaju . Deci -
são unânime . 

Protocolo nV 4.715/85 . 
b) Recurso  n?  6.204  - Classe  4?  —  Paraná 

(Curitiba). 
Contra decisã o d o TR E qu e confirmand o sentenç a 

indeferiu o  registro do s Srs . Teolin o Mendonç a d a Pai -
xão e  Ana Lúci a Porzick i candidatos a  Prefeit o e  Vice -
Prefeito pel o PMC , no Municípi o d e Curitiba . Eleiçõe s 
de 15-11-85. 

Recorrente: Partid o Municipalist a Comunitári o 
(PMC) (AdvV : Dr . Mozarte de Quadros) . 

Relator: Ministr o Washingto n Bolívar . 
O Tribunal , po r maioria , nã o conhece u d o recurso , 

vencido o Ministro Carlo s Mári o Velloso . 
Protocolos nís 4.540 e 5.122/85. 
c) Recurso  n. " 6.200 —  Classe 4? —  Rio de  Janeiro 

(Rio de Janeiro). 
Contra decisã o d o TR E qu e julgo u improcedent e a 

representação pel a qua l s e pretend e a  suspensã o d o 
programa d o Governado r d o Estado , veiculad o pela TV 
Manchete, e  tido como propaganda eleitoral. 

Recorrente: Partido d a Frent e Liberal/RJ , po r seu s 
Procuradores e  Delegados , Drs . Jos é Albert o d e As -
sumpção e  Nilson Fernandes Guimarães . 

Recorrido: Governado r d o Ri o d e Janeiro , repre -
sentado pelo Procurador-Geral d o Estado . 

Relator: Ministro Osca r Corrêa . 
O Tribunal , po r unanimidade , nã o conhece u d o re -

curso. 
Protocolo n'. ' 4.446/85. 
d) Recurso  n?  6.177 - Classe  4? —  São Paulo  (48? 

Zona —Guaratinguetá). 
De decisã o d o TR E qu e determino u o  arquivamen-

to d e Representaçã o d o PMDB , par a perda d e mandato 
dos Vereadore s Áure a Mari a d e Jesu s d a Silva , Cícer o 
Pereira do s Santo s e Darcy Vieira . 

Recorrente: Diretóri o Municipa l d o PMD B (Adv? : 
Dr. Joã o Casimir o Cost a Neto). 

Recorridos: Áure a Mari a d e Jesu s d a Silva , Cícer o 
Pereira do s Santo s e  Darc y Vieira , Vereadore s d a Câ -
mara Municipa l d e Guaratinguet á (Advf : Dra . Inê s d e 
Macedo). 

Relator: Ministr o Nér i d a Silveira . 
O Tribunal , po r unanimidade , nã o conhece u d o re -

curso. 
Protocolo nV 1.256/85 . 
De acordo com o  art . 49 , c/ c o  art . 4 7 e  parágrafos , 

da Resoluçã o n V 12.171 — Instruções par a a  escolha e  o 
registro de candidatos a  Prefeito, Vice-Prefeit o e  Verea -
dor, d e 2  de julho de 1985 , o  Tribunal reuniu-s e em con -
selho para a  lavratur a do s acórdão s n? s 8.04 4 (Recurso 
nV 6.218) e 8.045 (Recurso nV 6.204). ' 

Reaberta a  sessão , fo i procedida a  leitura do s acór -
dãos e  considerados publicados para todos os efeitos . 

Nada mais havendo a tratar fo i encerrada a  sessão . 
E, par a constar , eu , Geraldo  da Costa  Manso, Secretá-
rio, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s Se -
nhores Ministro s membro s deste Tribunal . Brasília , 1 6 
de outubr o d e 198 5 —  JVéri da  Silveira,  President e — 
Oscar Corrêa — Aldir Passarinho  — Washington Bolívar 
— Carlos  Mário  Velloso  — José  Guilherme  Villela  — 
Sérgio Dutra  —  Valim Teixeira, Procurador-Geral Elei -
toral Substituto. 
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ATA D A 100? SESSÃO , E M 16 DE OUTUBR O 
. D E 198 5 

SESSÃO EXTRAORDINÁRI A ADMINISTRATIV A 

Presidência d o Senho r Ministr o Nér i d a Silveira . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Osca r Corrêa , Aldi r 
Passarinho, Washington Bolívar , Carlo s Mári o Velloso , 
José Guilherm e Villel a e  Sérgi o Dutra . Comparece u o 
Dr. Vali m Teixeira , Procurador-Gera l Eleitora l Substi -
tuto. Secretário , Dr . Geraldo da Cost a Manso . 

Não compareceu, po r motiv o justificado, o  Dr . Jos é 
Paulo Sepúlveda Pertence . Procurador-Gera l Eleitoral . 

Às dezenove horas fo i aberta a  sessão , sendo lida e 
aprovada a  Ata d a 99 ? sessão . 

Julgamento 

Consulta n? 7.160  — Classe 10? — Bahia (Salvador) 

Consulta o  TRE, tendo e m vist a a  decisã o qu e de -
terminou a  realizaçã o d e eleiçõe s municipai s n o mu -
nicípio d e Planaltino , com o se dever á procede r co m re -
lação ao s ato s previsto s n o Calendári o Eleitora l e  qu e 
já tiveram o  seu praz o de cumprimento vencido. 

Relator: Ministr o Osca r Corrêa . 
O Tribunal decidi u fixar , at é 18-10-1985 , o prazo pa -

ra filiaçã o partidária , n o Município . 
Protocolo n'. ' 4.950/85. 
Nada mais havendo a tratar fo i encerrada a  sessão . 

E, par a constar , eu , Geraldo  da Costa  Manso, Secretá-
rio, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s Se -
nhores Ministro s membro s deste Tribunal . —  Brasília, 
16 d e outubr o d e 1985 . —  Néri da  Silveira,  President e 
— Oscar  Corrêa —  Aldir  Passarinho  —  Washington 
Bolívar —  Carlos Mário Velloso  — José Guilherme  Vil-
lela —  Sérgio  Dutra  —  Valim  Teixeira,  Procurador -
Geral Eleitora l Substituto . 

ATA D A 10i; SESSÃO , E M 17 DE OUTUBR O 
DE 198 5 

SESSÃO ADMINISTRATIV A 

Presidência d o Senho r Ministr o Nér i d a Silveira . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Osca r Corrêa , Aldi r 
Passarinho, Washington Bolívar , Carlo s Mári o Velloso , 
José Guilherm e Villel a e  Sérgi o Dutra . Comparece u o 
Dr. Vali m Teixeira , Procurador-Gera l Eleitora l Substi -
tuto. Secretário , Dr . Geraldo da Cost a Manso . 

Não compareceu, po r motiv o justificado, o  Dr . Jos é 
Paulo Sepúlveda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

Ás dezoit o horas e  trinta minuto s fo i abert a a  ses-
são, send o lida e  aprovada a  Ata d a 100 ? sessão . 

Julgamentos 

a) Processo  nf  7.483  —  Classe  10?  —  Distrito 
Federal (Brasília). 

Determinação d o TS E ao s Tribunai s Regionai s 
Eleitorais a  fi m d e impedi r a  interferênci a d o pode r 
econômico e  o desvio o u abus o de pode r de autoridade , 
às eleiçõe s d e 15-11-85. 

Relator: Ministr o Osca r Corrêa . 
Aprovou-se, po r unanimidade , recomendaçã o sobr e 

propaganda eleitoral . 
Protocolo nV 5.365/85 . 
b) Reclamação  n. " 7.438 — Classe 10? — Maranhão 

(São Luís). 
Reclamação d o Sr . Emanoe l Bernardin o Lope s d e 

Sousa Viana , President e d o Partid o Municipalist a Bra -
sileiro e m Sã o Luís : "...co m bas e n a Le i n"  4.737 , art . 

22, letr a e , be m com o art . 153 , parágraf o 21 , da Consti -
tuição Federal , também Telex Circula r n? 142 , de 11-9-85, 
art. 4" , inform o TR E Maranhã o acato u e  homologo u 
acordo ilegal , viciado , se m assinatur a d o PDT , PMD B 
e PT..." . 

Relator: Ministr o Washingto n Bolívar . 
O Tribunal , po r unanimidade , julgo u improcedent e 

a reclamação . 
Protocolo n? 4.552/85. 
c) Processo  n'.' 7.482 —  Classe 10? — Rio Grande 

do Sul (Porto  Alegre). 
Pedido de crédit o suplementa r formulado pelo TRE 

do Ri o Grande do Sul . 
Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Villela . 
O Tribuna l determino u o  encaminhamento do pedi -

do d e crédit o suplementar , no s termo s do vot o do Rela -
tor. 

Protocolo n'. ' 5.189/85. 
d) Processo  n. " 7.469 —  Classe  10? — Rio de  Janei-

ro (Rio  de Janeiro). 
Solicita o  TRE aprovaçã o do s modelo s d e boletin s 

de apuraçã o que , apó s anuênci a d e todo s o s Partidos , 
foram aprovado s por aquel e Tribunal . 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Villela . 
O Tribuna l aprovo u o s modelo s de boletin s e  auto-

rizou o  processamento eletrônico d e dados , n a totaliza -
ção do resultad o das eleiçõe s d e 15-11-85. 

Protocolo nV 5.080/85 . 

e) Processo  n? 7.480  — Classe 10?  — Rio Grande 
do Sul (Porto  Alegre). 

Submete o  TR E à  aprovaçã o d o TS E decisã o qu e 
dispensou a  elaboraçã o d a relaçã o d e eleitores , seçã o 
por seção , par a a s eleiçõe s a  s e realizare m n o próxim o 
dia 1 5 de novembro . 

Relator: Ministr o Carlo s Mári o Velloso . 
O Tribuna l autorizo u a  dispens a d a elaboraçã o d a 

relação d e eleitores . 
Protocolo n?  5.184/85 . 
f) Processo  n?  7.468 — Classe 10?  — Espírito San-

to (Vitória). 
Encaminha o  TR E decisã o qu e aprovo u sugestã o 

no sentid o d e qu e sej a o  Jui z Eleitora l d a 1 ? Zon a d e 
Vitória dispensad o d e envia r ao s presidente s d e mesa s 
receptoras a relação do s eleitore s da seção . 

Relator: Ministro Carlo s Mári o Velloso . 
O Tribuna l autorizo u a  dispens a d a elaboraçã o d a 

relação do s eleitores . 
Protocolo n". 5.079/85 . 
g) Processo  n." 7.467  — Classe 10?  — São Paulo 

(São Paulo). 
Pedido de crédit o suplementa r formulado pel o TRE 

de Sã o Paulo . 
Relator: Ministro Aldi r Passarinho . 
O Tribuna l determino u o  encaminhamento do pedi -

do d e crédit o suplementar , no s termo s do voto do Rela -
tor. 

Protocolo n'. ' 4.233/85. 
h) Processo  n?  7.477 — Classe 10? — Mato Grosso 

do Sul (Campo  Grande). 
Pedido d e crédit o suplementa r formulado pel o TRE 

de Mat o Gross o do Sul . 
Relator: Ministr o Sérgi o Dutra . 
O Tribuna l determino u o  encaminhamento do pedi -

do d e crédit o suplementar , no s termo s do voto do Rela -
tor. 

Protocolo nV 5.092/85. 
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i) Reclamação  nf  7.466  —  Classe 10'  —  Paraná 
(Curitiba). 

Reclamação formulad a po r Paul o Pimentel , candi-
dato a  Prefeit o d e Curitiba , contr a despach o qu e proi -
biu a  utilizaçã o po r part e do mesm o candidato , d o ho-
rário gratuit o d o TRE , n o dia 9  do corrente , à s 2 0 ho-
ras. 

Relator: Ministro Aldi r Passarinho . 
O Tribuna l julgou improcedent e a  reclamação , no s 

termos d o voto do Relator. 
Protocolo n? 5.057/85. 
j) Reclamação  n"  7.445  —  Classe 10?  — Paraná 

(Curitiba). 
Reclamação contr a decisã o d o TR E que , dand o 

provimento a  recurs o contr a o  deferimento d o registr o 
dos candidato s d o PT B a Prefeit o e  Vice-Prefeito , de -
terminou a  cessaçã o d a propagand a eleitora l gratuit a 
destinada a o Partido . Solicita m o s reclamante s a  con-
cessão de liminar. 

Reclamantes: Diretório s Municipai s d o PT B da s 
1?, 3?, 4? e 145: ' Zonas de Curitiba , po r seus Presiden-
tes: Bent o lice u Benel i Chimell i e  Júlio Roch a Xavier , 
candidatos a  Prefeito e  Vice-Prefeito, pel o mesmo Par -
tido (Adv? : Dr . Carmino Donato). 

Relator: Ministro Sérgi o Dutra. 
O Tribunal julgou prejudicada a  reclamação. 
Protocolo n? 4.630/85. 
Nada mai s havendo a  tratar fo i encerrada a  sessão . 

E, par a constar , eu , Geraldo  da  Costa Manso, Secretá-
rio, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s Se -
nhores Ministro s membros dest e Tribuna l — Brasília, 
17 de outubro d e 198 5 — Aférí da Silveira, Presidente — 
Oscar Corrêa — Aldir Passarinho — Washington Bolívar 
— Carlos  Mário  Velloso  — José Guilherme  Villela  — 
Sérgio Dutra  — Valim Teixeira, Procurador-Geral Elei-
toral Substituto . 

ATA D A 103? SESSÃO, E M 2 2 DE OUTUBRO 
DE 1985 

SESSÃO ADMINISTRATIV A 

Presidência d o Senho r Ministr o Nér i d a Silveira . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Oscar Corrêa , Aldi r 
Passarinho, Carlo s Mári o Velloso , Willia m Patterson , 
José Guilherm e Villel a e  Sérgio Dutra . Comparece u o 
Dr. Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , Procurador-Gera l 
Eleitoral. Secretário , Dr . Geraldo da Costa Manso. 

Às dezoit o hora s e  trinta minuto s fo i aberta a  ses-
são, send o lid a e  aprovada a  Ata da 102? sessão. 

Julgamentos 

a) Representação  n. " 7.414 — Classe  10? —  Distrito 
Federal (Brasília). 

Representação d o Partid o d a Frent e Libera l — 
PFL contr a a  divergência d e interpretaçã o d a le i eleito-
ral n o tocante à propaganda, pelo s Tribunais Regionais 
Eleitorais. 

Relator: Ministr o Aldi r Passarinho . 
Determinou-se o  arquivament o d a representação , 

em face d a Resoluçã o n? 12.368/85. 
Protocolo n? 4.366/85. 
b) Processo  n. " 7.491  — Classe 10? —  São Paulo 

(São Paulo). 
Pedido d e provisã o formulad o pel o TR E d e Sã o 

Paulo. 
Relator: Ministr o Aldi r Passarinho . 
Concedeu-se a  provisão, no s termos d o voto do Re-

lator. 
Protocolo nV 4.232/85. 

c) Processo  n? 7.490 —  Classe 10? —  Pernambuco 
(Recife). 

Pedido de crédito suplementar formulad o pelo TR E 
de Pernambuco . 

Relator: Ministro Oscar Corrêa. 
Determinou-se o  encaminhamento d o pedido de cré-

dito suplementar . 
Protocolo n? 5.279/85. 
d) Consulta  n?  7.441  — Classe 10?  — Espirito 

Santo (Vitória). 
Consulta o  TRE s e candidatos à s próximas eleições 

podem concede r entrevista s individualment e a  emisso-
ras d e rádi o e  televisão, se m ofensa a o disposto n o art . 
10, § 5V, da Lei nV 7.332/85. 

Relator: Ministro Carlos Mário Velloso . 
O Tribunal respondeu, negativamente , à  Consulta. 
Protocolo n'. ' 4.578/85. 
e) Processo  n'.'  7.413  — Classe  10?  — Bahia 

(Salvador). 
Solicita o  Partid o do s Trabalhadore s reconsidera -

ção da decisão que respondeu negativament e à  consulta 
formulada pel o TR E da Bahia , sobr e s e partido s qu e 
lançaram candidato s e m diversos municípios , meno s na 
capital, tê m direit o a  distribuiçã o d o horári o gratuit o 
nas emissoras d e televisão sediadas e m Salvador. 

Relator: Ministro Carlos Mário Velloso . 
Indeferiu-se o  pedido de reconsideração . 
Protocolo n? 4.965/85. 
f) Processo  n? 7.459 —  Classe 10? —  Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Requerimento d a Associaçã o Brasileir a d e Emisso-

ras d e Rádi o e  Televisão —  ABERT n o sentido d e qu e 
seja complementad o o  art. 5 ? da Resoluçã o n'. ' 12.288, de 
10-9-85. 

Relator: Ministr o Sérgi o Dutra. 
O Tribunal indeferiu o  pedido, no s termo s d o voto 

do Relator. 
Protocolo n'. ' 4.559/85. 
Nada mais havendo a  tratar fo i encerrada a  sessão . 

E, par a constar , eu , Geraldo  da  Costa Manso, Secretá-
rio, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s Se -
nhores Ministro s membros dest e Tribuna l —  Brasília, 
22 de outubro d e 198 5 — Néri da  Silveira, Presidente — 
Oscar Corrêa —  Aldir Passarinho  —- Carlos  Mário Vel-
loso — William Patterson —  José Guilherme  Villela — 
Sérgio Dutra  —  José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ATA D A 104? SESSÃO, E M 2 4 DE OUTUBRO 
DE 1985 

SESSÃO ADMINISTRATIV A 

Presidência d o Senho r Ministr o Nér i d a Silveira . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Oscar Corrêa , Aldi r 
Passarinho, Carlo s Mári o Velloso , Willia m Patterson , 
José Guilherm e Villel a e  Sérgi o Dutra . Comparece u o 
Dr. Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , Procurador-Gera l 
Eleitoral. Secretário , Dr . Geraldo da Costa Manso. 

Ás dezenove hora s fo i aberta a  sessão, send o lid a e 
aprovada a  Ata da 103? sessão . 

Julgamentos 

a) Consulta  n? 7.448 — Classe 10? — Distrito Fe-
deral (Brasília). 

Consulta o  Deputad o Federa l Heráclit o Fortes : "1 . 
Os membro s do s Conselho s e  d a Diretori a Executiva 
das Fundaçõe s de Estudos Políticos , criada s pelo s Par-
tidos, devem , o u não , desincompatibilizar-se par a dis -
putar u m mandat o eletivo ? 2 . E m cas o afirmativo , 
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trata-se de licença par a concorre r o u terá qu e have r re -
núncia? 3 . E, ainda, e m caso afirmativo , em que praz o 
deve ocorrer a  desincompatibilização?" 

Relator: Ministr o Carlos Mário Velloso . 
Respondeu-se, negativamente , à  consulta , no s ter -

mos do voto do Relator. 
Protocolo n'.' 4.783/85. 
b) Processo  n'.'  7.493  —  Classe  10?  —  Ceara ' 

(Fortaleza). 
Pedido de provisão formulado pelo TRE d o Ceará. 
Relator: Ministr o Willia m Patterson . 
Concedeu a  provisão, e m parte, nos termos d o voto 

do Relator. 
Protocolo n'. ' 5.380/85. 
c) Processo  n?  7.43 7 —  Classe  10?  — Paraíba 

(João Pessoa). 
Encaminha o  Tribunal de Justiça list a tríplic e par a 

preenchimento d a vag a d e Jui z Efetiv o d o TRE , da 
classe d e jurista, a  ocorrer co m o término d o I V biênio 
da Dra . Mari a d o Livrament o Bezerra , compost a do s 
seguintes advogados : Dr . Jos é Tarcízi o Fernandes , 
Dra. Mari a Ilcléi a Gome s de Souza Neves, Dr . Homero 
Abdon Queiroz da Nóbrega . 

Relator: Ministro José Guilherm e Villela. 
O Tribuna l decidiu determina r o  encaminhament o 

da lista . 
Protocolos n'.'s 4.348 e 4.511/85. 
d) Processo  n'.' 7.492 —  Classe 10? —  Ri o de Janei-

ro (Rio de Janeiro). 
Submete o  TRE à apreciaçã o d o TS E decisão qu e 

aprovou o s modelo s d e Mapa s e Boletin s totalizadores 
para a s eleiçõe s de 15-11-85. 

Relator: Ministr o Carlos Mário Velloso . 
O Tribuna l aprovou o s modelo s d e mapa s e  bole-

tins. 
Protocolo n'. ' 5.358/85. 
e) Processo  n. " 7.369  —  Classe  10?  —  Ceará 

(Fortaleza). 
Encaminha o  Tribunal de Justiça list a tríplic e par a 

preenchimento d a vag a d e Jui z Efetiv o d o TRE , da 
classe d e jurista, decorrent e d o término d o 1'. ' biêni o do 
Dr. Luí s Sérgi o d e Holand a Bezerra, composta do s se -
guintes advogados: Dr . Luís Sérgio de Holanda Bezerra, 
Dr. Fávil a Ribeir o e Dr. Agamemnon Frota Leitão . 

Relator: Ministr o Carlos Mário Velloso . 
O Tribuna l decidiu, por maioria , devolver o  expe-

diente a o Tribuna l de Justiç a d o Estad o d o Ceará , a 
fim d e substituir-se , n a lista , o  nome do Dr . Fávila Ri-
beiro, por ser Procurado r da República . 

Protocolos n'.' s 3.277 e 3.883/85. 
Nada mai s havendo a  tratar fo i encerrada a  sessão . 

E, par a constar , eu , Geraldo  da Costa Manso, Secretá-
rio, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s Se -
nhores Ministro s membros dest e Tribunal . —  Brasília, 
24 de outubro d e 198 5 — Néri da  Silveira, Presidente — 
Oscar Corrêa —  Aldir Passarinho  — Carlos Mário Vel-
loso — William Patterson —  José Guilherme  Villela — 
Sérgio Dutra  —  José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ATA D A 105? SESSÃO, E M 2 5 DE OUTUBRO 
DE 1985 

SESSÃO EXTRAORDINÁRI A 

Presidência d o Senho r Ministr o Nér i d a Silveira . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Aldi r Passarinho , 
Francisco Rezek , Carlos Mário Velloso , Willia m Patter -
son, Jos é Guilherm e Villel a e  Sérgi o Dutra . Compare-
ceu o  Dr . Vali m Teixeira , Procurador-Gera l Eleitoral , 
Substituto. Secretário , Dr . Geraldo  da Costa  Manso. 

Não compareceram , po r motiv o justificado , o  Senho r 
Ministro Osca r Corrê a e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúlved a 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral. 

Às dezoit o horas e  trinta minuto s fo i aberta a  ses-
são, sendo lid a e  aprovada a  Ata da 104? Sessão. 

Julgamentos 
a) Recurso  n? 6.210 —  Classe 4? —  Roraima (Boa 

Vista). 
Contra decisã o d o TR E que reformand o sentença , 

decretou a  nulidade da convenção do PDT cassando e m 
conseqüência o  registr o d e Héli o d a Cost a Campo s e 
Waldecir Joã o Fontoura , candidato s a  Prefeit o e  Vice -
Prefeito de Boa Vista. Eleiçõe s de 15-11-85. 

Recorrentes: IV ) Procuradoria Regional Eleitoral. 
2?) PDT , pelos Presidente s do s Diretório s Munici -

pal e  Regional . (Adv V Dr . Jos é Ovídi o Monteir o d e 
Araújo). 

Recorrido: Partid o da Frent e Liberal , po r seu Dele -
gado Regional. 

Relator: Ministro Willia m Patterson . 
O Tribunal , po r unanimidade , conhece u do s recur -

sos e lhes deu provimento. 
Protocolo n V 5.337/85. 
b) Processo  n." 7.415 —  Classe 10? —  Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Solicita o  PDC — Partido Democrat a Cristã o a  ex-

clusão d o nom e d o Sr . Ald o Jos é Canec a no s assenta -
mentos processuai s d o Partido. 

Relator: Ministr o Sérgio Dutra. 
Por unanimidade , o  Tribuna l conheceu, e m parte , 

do pedido , par a determina r a  exclusão d o nome d e Al -
do Jos é Canec a d a Comissã o Executiv a Nacional Pro -
visória d o PDC, no s termos d o voto do Relator. 

Protocolo n V 4.331/85. 
De acordo com o art. 49 , c/c o  art. 4 7 e parágrafos , 

da Resoluçã o n V 12.171 —  Instruções para a  escolha e o 
registro d e candidatos a  Prefeito, Vice-Prefeit o e  Verea -
dor, de 2 de julho de 1985 , o Tribunal reuniu-se e m con-
selho para a  lavratura d o Acórdão n? 8.048 {Recurso n? 
6.210). 

Reaberta a  sessão , fo i procedida a  leitura d o acór -
dão e considerado publicad o para todos o s efeitos . 

Nada mai s havendo a  tratar fo i encerrada a  sessão . 
E, par a constar , eu , Geraldo  da  Costa Manso, Secretá-
rio, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s Se -
nhores Ministro s membros dest e Tribunal . —  Brasília, 
25 de outubr o d e 1985 . —  Néri da  Silveira, President e 
— Aldir Passarinho  — Francisco Rezek — Carlos Má-
rio Velloso — William Patterson — José Guilherme  Vil-
lela —  Sérgio  Dutra  —  Valim  Teixeira,  Procurador -
Geral Eleitora l Substituto . 

ATA D A 106? SESSÃO, E M 2 5 DE OUTUBRO 
DE 198 5 

SESSÃO EXTRAORDINÁRI A ADMINISTRATIV A 

Presidência d o Senho r Ministr o Nér i d a Silveira . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Aldi r Passarinho , 
Francisco Rezek , Carlos Mário Velloso , Willia m Patter -
son, Jos é Guilherm e Villel a e  Sérgi o Dutra . Compare-
ceu o  Dr . Vali m Teixeira , Procurador-Gera l Eleitora l 
Substituto. Secretário , Dr . Geraldo da Costa Manso. 

Não compareceram , po r motiv o justificado , o  Se-
nhor Ministr o Osca r Corrê a e  o Dr . José Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral. 

Ás dezenove hora s fo i aberta a  sessão, send o lid a e 
aprovada a  ata d a 105 ? sessão. 
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Julgamento 
Reclamação n. " 7.436 —  Classe 10? —  Rio de Janei-

ro (Rio de Janeiro). 
Pedido de reconsideração formulado pelo PTN . 
Relator: Ministro Carlos Mário Velloso . 
O Tribunal , po r unanimidade , conhece u d o pedid o 

de reconsideração formulado pelo PTN, e  o deferiu, nos 
termos d o vot o d o Relator , restabelecend o a  anterio r 
distribuição de horário do PTN . 

Protocolo n? 4.557/85. 
Nada mais havendo a  tratar fo i encerrada a  sessão . 

E, par a constar , eu , Geraldo  da  Costa Manso, Secretá-
rio, lavre i a  present e At a que va i assinad a pelo s Se -
nhores Ministro s membros dest e Tribuna l — Brasília, 
25 de outubr o d e 1985 . —  Néri da  Silveira,  President e 
— Aldir Passarinho  —  Francisco Rezek — Carlos Má-
rio Velloso  — William Patterson — José Guilherme  Vil-
lela —  Sérgio  Dutra  —  Valim  Teixeira,  Procurador -
Geral Eleitora l Substituto . 

A T A D A 107 Í S E S S Ã O , EM 29 D E O U T U B R O 
D E 198 5 

SESSÃO ADMINISTRATIV A 
Presidência d o Senho r Ministr o Nér i d a Silveira . 

Presentes o s Senhore s Ministro s Aldi r Passarinho , 
Francisco Rezek, Carlos Mário Velloso , William Patter -
son, Jos é Guilherm e Villela e  Roberto Rosas. Compare-
ceu o  Dr . José Paul o Sepúlved a Pertence , Procurador -
Geral Eleitoral . Secretário , Dr . Geraldo da Costa Man -
so. 

Não compareceram , po r motiv o justificado, o s Se-
nhores Ministro s Oscar Corrêa e Sérgio Dutra. 

Ás dezoit o hora s e  trinta minuto s fo i aberta a  ses-
são, send o lid a e  aprovada a  Ata da 106? sessão . 

Julgamentos 
a) Processo  n?  7.497  —  Classe  10?  — Paraíba 

(João Pessoa). 
Pedido de crédito formulado pelo TRE d a Paraíba . 
Relator: Ministr o Aldi r Passarinho . 
Decidiu-se encaminha r o  pedid o d e crédit o suple -

mentar, no s termos d o voto do Relator. 
Protocolo n? 5.456/85. 
b) Processo  n?  7.498 —  Classe 10? —  Amazonas 

(Manaus). 
Pedido d e crédit o suplementa r par a o  TR E d o 

Amazonas. 
Relator: Ministr o Carlos Mário Velloso . 
O Tribunal determinou o  encaminhamento d o pedi-

do de crédito suplementar . 
Protocolo n V 5.489/85. 
c) Processo  n. " 7.499  —  Classe  10?  —  Acre (Rio 

Branco). 
Pedido d e crédit o suplementa r par a o  TR E d o 

Acre. 
Relator: Ministro Willia m Patterson . 
O Tribunal decidiu encaminhar o  pedido de crédit o 

suplementar, no s termos d o voto do Relator. 
Protocolo n? 5.491/85. 
d) Processo  n? 7.500 —  Classe 10? —  Pernambuco 

(Recife). 
Pedido de crédito suplementa r formulad o pelo TR E 

de Pernambuco . 
Relator: Ministro José Guilherme Villela. 
Decidiu-se n o sentid o d e encaminha r o  pedid o d e 

crédito suplementar , no s termos d o voto do Relator. 
Protocolo n? 5.519/85. 

e) Reclamação  n?  7.481 —  Classe 10? —  Rio de Ja-
neiro (Rio de Janeiro). 

Reclamação formulad a pel a Coligaçã o d o Partid o 
da Frent e Libera l e  Partid o Socialist a contra o  TRE , 
visando sej a determinad a a  imediat a cessaçã o d a cen -
sura prévi a d a propaganda eleitora l gratuita atravé s do 
rádio e  da televisão . 

Reclamante: Coligaçã o d o Partid o d a Frent e Libe -
ral com o Partido Socialista , pelos Drs . Nelson Guima-
rães, Jos é Alberto Assumpção e Paulo Gordrajch. 

Relator: Ministro Carlos Mário Velloso . 
O Tribunal não conheceu do pedido. 
Protocolo n? 5.231/85. 
Nada mais havendo a  tratar foi encerrada a  sessão . 

E, par a constar , eu , Geraldo  da  Costa Manso, Secretá-
rio, lavre i a  present e At a que va i assinad a pelo s Se -
nhores Ministro s membros dest e Tribunal. —  Brasília, 
29 de outubro d e 1985 — Néri da  Sliveira, Presidente — 
Aldir Passarinho  — Francisco Rezek — Carlos Mário 
Velloso — William Patterson — José Guilherme  Villela 
— Roberto  Rosas  — José Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

A T A D A 108 ? S E S S Ã O , E M 29 D E O U T U B R O 
D E 198 5 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência d o Senho r Ministr o Nér i d a Silveira . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Aldi r Passarinho , 
Francisco Rezek, Carlos Mário Velloso , Willia m Patter -
son, José Guilherme Villela e  Roberto Rosas. Compare-
ceu o  Dr. José Paul o Sepúlved a Pertence , Procurador -
Geral Eleitoral . Secretário , Dr . Geraldo da Costa Man-
so. 

Não compareceram , po r motiv o justificado, o s Se-
nhores Ministro s Oscar Corrêa e Sérgio Dutra. 

Às dezenov e hora s e  trint a minuto s fo i abert a a 
sessão, send o lid a e  aprovada a  Ata da 107? sessão. 

Julgamento 
Mandado de Segurança n?  677 —  Classe 2? —  Dis-

trito Federal (Brasília). 
Agravo regimenta l d o despach o d e suspensã o d e 

segurança. 
Agravante: Fernand o Jos é d e Mel o Correi a e  ou-

tros (Adv. : Dr . Fernando Correia). 
Relator: Ministro Nér i da Silveira —  Presidente. 
Por unanimidade , o  Tribunal negou proviment o ao 

agravo regimental. 
Protocolo n? 5.469/85. 
Nada mais havendo a  tratar fo i encerrada a  sessão . 

E, par a constar , eu , Geraldo  da  Costa Manso, Secretá-
rio, lavre i a  present e At a que va i assinad a pelo s Se -
nhores Ministros membros deste Tribunal. — Brasília , 29 
de outubr o d e 1985 . —  Néri da  Silveira,  President e — 
Aldir Passarinho  —  Francisco Rezek — Carlos Mário 
Velloso — William Patterson — José Guilherme  Villela 
— Roberto Rosas  —  José Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

A T A D A 109 ? S E S S Ã O , E M 31 D E O U T U B R O 
D E 198 5 

SESSÃO ADMINISTRATIV A 

Presidência d o Senho r Ministr o Nér i d a Silveira . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Aldi r Passarinho , 
Sydney Sanches , Carlo s Mário Velloso , Willia m Patter -
son, Jos é Guilherme Villela e  Roberto Rosas. Compare-
ceu o  Dr . Vali m Teixeira , Procurador-Gera l Eleitora l 
Substituto. Secretário , Dr . Geraldo da Costa Manso. 
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Não compareceram , po r motiv o justificado, o s Se -
nhores Ministro s Oscar Corrêa , Sérgi o Dutr a e  o  Dr. 
José Paul o Sepúlveda Pertence , Procurador-Gera l Elei-
toral. 

Às dezoit o horas e  trinta minuto s fo i aberta a  ses-
são, sendo lid a e  aprovada a  Ata da 108! sessão. 

EXPEDIENTE 

O Tribuna l autorizou o  President e a  celebra r con -
vênio co m o  Senad o Federal , no s termo s d a minut a 
que lh e fo i submetida , par a consult a a o Banc o de Da-
dos do Prodasen e  armazenamento d e suas decisões em 
Banco de Dados específico, po r intermédio de terminais 
instalados n o Tribunal. 

Julgamentos 
a) Processo  n? 7.463 —  Classe 10? —  Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Pedidos d e provisã o formulado s po r diverso s Tri -

bunais Regionais , para atendere m despesa s com servi-
ços de apuração por processamento eletrônico . 

Relator: Ministro Jos é Guilherme Villela. 
O Tribuna l concedeu a s provisõe s solicitadas , no s 

termos d o voto do Relator. 
Protocolo n? 4.844/85 . 
b) Processo  n?  7.507  —  Classe  10?  — Paraná 

(Curitiba). 
Pedido d e provisã o formulad o pel o TR E do Para -

ná. 
Relator: Ministro Roberto Rosas. 
Por unanimidade , o  Tribunal concedeu a  provisão , 

nos termos d o voto do Relator. 
Processo n? 5.494/85. 
c) Processo  n?  7.493  —  Classe  10?  —  Ceará 

(Fortaleza). 
Pedido de provisão formulado pelo TRE d o Ceará. 
Relator: Ministro Willia m Patterson . 
Concedeu-se a  provisão, no s termos d o voto do Re-

lator. 
Protocolo n? 5.380/85 . 
d) Processo  n? 7.426 —  Classe 10? —  Rio de Janei-

ro (Rio de Janeiro). 
Encaminha o  Tribunal de Justiça list a tríplic e par a 

preenchimento da s vaga s d e Jui z Efetiv o d o TRE , d a 
classe d e jurista , ocorrid a com o  término d o 2 ? biêni o 
do Dr . José Dani r Siqueira do Nascimento e  do 1? biê-
nio do Dr. Almir Vieir a d e Souza composta do s seguin-
tes advogados : Dr . Sérgio Bermudes , Dr . Almir Vieir a 
de Souza, Dr. Juarez Monteiro : Dr . Francisco de Paula 
Rios Gonçalves , Dr . Ivan Paixã o França , Dr . Antônio 
Augusto Dunshee de Abranches. 

Relator: Ministro William Patterson . 
Determinou-se o  encaminhamento da s listas . 
Protocolos nVs 3.602, 3.783, 3.784, 4.508 e 4.551/85. 
e) Processo  n? 7.470 —  Classe 10? —  São Paulo 

(São Paulo). 
Encaminha o  Tribunal de Justiça list a tríplic e para 

preenchimento d a vag a d e Jui z Substitut o d o TRE , d a 
classe d e jurista, decorrent e d o término do 1" biêni o do 
Des. Sérgi o Marque s d a Cruz , compost a do s seguinte s 
advogados: Dr . Sérgi o Marque s d a Cruz , Dr . Ricardo 
Teixeira Brancato , Dr . Jos é Ignáci o Botelh o d e Mes -
quita. 

Relator: Ministro Willia m Patterson . 
Determinou-se o  encaminhamento d a lista. 
Protocolo n? 5.082/85. 
f) Processo  n? 7.476 —  Classe 10? —  Rio de Janei-

ro (Rio de Janeiro). 

Reclamação contr a a  censur a prévi a impost a pel o 
Tribunal Regiona l Eleitoral à  propaganda eleitora l feita 
através do rádio e da televisão . 

Reclamante: Coligaçã o d o Partido  d a Frent e Libe -
ral co m o  Partid o Socialista , representado pelo s Drs . 
Nelson Guimarães , Paul o Goldrajch e José Albert o As -
sumpção. 

Relator: Ministro Carlos Mário Velloso. 
Por unanimidade , o  Tribunal não conheceu d o re -

curso. 
Protocolo n? 5.178/85. 
Nada mais havendo a  tratar fo i encerrada a  sessão . 

E, par a constar , eu , Geraldo  da  Costa Manso, Secretá-
rio, lavre i a  present e At a que va i assinad a pelo s Se -
nhores Ministro s membros dest e Tribunal. Brasília , 3 1 
de outubr o d e 1985 . —  Néri da  Silveira,  Presidente — 
Aldir Passarinho  —  Sydney Sanches — Carlos Mário 
Velloso — William Patterson —  José Guilherme  Villela 
— Roberto Rosas — Valim Teixeira, Procurador-Gera l 
Eleitoral Substituto . 

ATA D A 110! SESSÃO, E M 5  DE NOVEMBRO 
DE 1985 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência d o Senho r Ministr o Nér i d a Silveira . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Oscar Corrêa , Aldi r 
Passarinho, Carlo s Mári o Velloso , Willia m Patterson , 
José Guilherm e Villel a e  Sérgi o Dutra . Comparece u o 
Dr. Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , Procurador-Gera l 
Eleitoral. Secretário , Dr . Geraldo da Costa Manso. 

Às dezoit o horas e  trinta minuto s fo i aberta a  ses-
são, send o lid a e  aprovada a  Ata da 109! sessão. 

Julgamentos 
a) Habea s Corpu s n'.'  109 — Classe 1? —  Rio de 

Janeiro (Angra dos Reis). 
Habeas Corpus  impetrad o po r Guarac y d a Silv a 

Monteiro, par a a  cessaçã o d e at o ilega l d o President e 
do Diretório Municipa l do PDS de Angra do s Reis , qu e 
o impedi u de concorre r com o candidat o d o Partid o à s 
eleições municipais. 

Impetrante: Guarac y da Silva Monteiro. 
Relator: Ministr o Oscar Corrêa . 
O Tribunal , po r unanimidade , nã o conheceu d o pe-

dido. 
Protocolo nV 5.081/85. 
b) Mandado  de Segurança  n'.'  669  — Classe 2? — 

Distrito Federal (Brasília). 
Mandado d e Seguranç a contr a at o d o TR E do Rio 

de Janeir o qu e determino u a  cessaçã o d e comercia l do 
impetrante pel a televisão . Solicit a seja-lh e garantid o a 
veiculação d e qualque r at o d e su a atividad e profissio-
nal. 

Impetrante: Robert o Medin a (Advs. : Drs . Paul o 
Goldrajch e  José Albert o de Assumpção) . 

Relator: Ministro Willia m Patterson . 
O Tribunal , po r maioria , vencido o  Senhor Minis -

tro Sérgi o Dutra , denegou o  mandado d e segurança . 
Protocolo nV 4.250/85. 
c) Recurso  n. " 6.234  —  Classe  4?  — Pará  (Mu-

nicípio de  Acará). 
Contra decisã o d o TRE que indeferi u o  pedido d e 

registro d o Diretóri o Municipa l d o PMD B d o mu -
nicípio de Acará . 

Relator: Ministro José Guilherme Villela. 
O Tribunal , po r unanimidade , considero u com o es-

pecial o recurso interposto e  dele não conheceu. 
Protocolo nV 5.175/85. 
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Nada mais havendo a  tratar fo i encerrada a  sessão . 
E, par a constar , eu , Geraldo  da  Costa Manso, Secretá-
rio, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s Se -
nhores Ministro s membro s dest e Tribunal . Brasília , 5 
de novembro de 1985 . —  Néri  da  Silveira, Presidente — 
Oscar Corrêa —  Aldir Passarinho  — Carlos Mario Vel-
loso — William Patterson —  José Guilherme  Villela — 
Sérgio Dutra  —  José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

A T A D A 111 ? SESSÃO , E M 5 D E N O V E M B R O 
D E 198 5 

SESSÃO ADMINISTRATIV A 

Presidência d o Senho r Ministr o Nér i d a Silveira . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Osca r Corrêa , Aldi r 
Passarinho, Carlo s Mári o Velloso , Willia m Patterson , 
José Guilherm e Villel a e  Sérgi o Dutra . Compareceu o 
Dr. Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , Procurador-Gera l 
Eleitoral. Secretário , Dr . Geraldo da Costa Manso . 

As dezenov e hora s e  trint a minuto s fo i abert a a 
sessão, send o lida e  aprovada a  Ata da 110? sessão. 

Julgamentos 
a) Processo  n? 7.521 —  Classe lOf — Espírito San-

to (Vitória) e  Pará (Belém). 

Pedidos d e provisã o formulado s pelo s Tribunai s 
Regionais Eleitorai s dos Estado s d o Espírit o Sant o e 
do Pará . 

Relator: Ministro Aldi r Passarinho . 
Concedeu-se a  provisã o solicitad a pel o TRE-PA , 

convertendo e m diligênci a o  pedid o d o TRE-ES , no s 
termos do voto do Relator. 

Protocolos n'.'s 4.895 e 5.617/85 
b) Processo  n." 7.519 — Classe 10° — Rio Grande 

do Norte (Natal). 
Pedido d e provisã o formulad o pel o TR E d o Ri o 

Grande do Norte. 
Relator: Ministro Sérgi o Dutra. 
Concedeu-se a  provisã o solicitada , nos termo s d o 

voto do Relator. 
Protocolo n'.' 5.318/85. 
c) Processo  n'.'  7.520 —  Classe  10"  —  Alagoas 

(Maceió). 
Pedido d e provisã o formulad o pel o TR E de Ala -

goas. 
Relator: Ministr o Osca r Corrêa . 
Concedeu-se a  provisã o solicitada , nos termo s d o 

voto do Relator. 
Protocolo n? 5.603/85. 
d) Processo  n?  7.5J Í —  Classe  10?  —  Goiás 

(Goiânia). 
Pedido de provisão formulad o pelo TRE de Goiás . 
Relator: Ministro Willia m Patterson . 
Concedeu-se a  provisã o solicitada , no s termo s d o 

voto do Relator. 
Protocolo n? 5.374/85. 
e) Processo  n?  7.514  — Classe  10?  —  Paran á 

(Curitiba). 
Pedido de provisão fomulad o pelo TRE do Paraná . 
Relator: Ministro Osca r Corrêa . 
Concedeu-se a  provisã o solicitada , no s termo s d o 

voto do Relator. 
Protocolo n? 5.586/85. 
f) Processo  n?  7.504  —  Classe  10?  — Maranhão 

(São Luís). 

Comunica o  TRE decisão qu e dispenso u a  relaçã o 
de eleitores , e m fac e d e pedid o formulad o pelo s Juize s 
Eleitorais da s 1? , 2?, 3? e 10? Zonas Eleitorai s da Capi -
tal. 

Relator: Ministro Carlo s Mário Velloso . 
O Tribuna l aprovo u a  dispens a do s relaçõe s d e 

eleitores. 
Protocolo n? 5.554/85. 

g) Processo  n? 7.510 — Classe 10? —  Rio Grande 
do Norte (Natal). 

Solicita o  TRE a requisiçã o d e forç a federa l par a 
garantir a  votação e  apuração da s eleiçõ s de 15-11-85 na 
Capital. 

Relator: Ministro Carlo s Mário Velloso . 
O Tribunal , po r unanimidade , decidi u atende r a o 

pedido de requisiçã o d e forç a federa l par a o  Estado do 
Rio Grande do Norte. 

Protocolo n? 5.590/85. 

h) Processo  n? 7.429 —  Classe 10? —  Distrito Fe-
deral (Brasília). 

Solicitação d o Banco Central do Brasil , n o sentid o 
da adoção , pel o TSE, de providência s necessária s par a 
o retorno, àquel e órgão , d a funcionári a Rosan a Furtad o 
Fernandes, qu e s e encontr a à  disposiçã o d o TR E do 
Rio de Janeiro. 

Relator: Ministro Osca r Corrêa . 
O Tribunal deferi u o pedido de retorno d a funcioná -

ria, apó s a s eleiçõe s de 15-11-1985. 
Protocolo n? 4.459/85. 

i) Reclamação  n?  7.512  Classe  10?  — Mato 
Grosso do Sul (Campo Grande). 

Reclamação d o Sr . Antôni o Carlo s Nantes d e Oli -
veira, candidat o a  Vice-Prefeit o pel o PDT , contra o 
TRE qu e nã o está fiscalizand o a  propagand a eleitora l 
paga, veiculad a em jornais, rádio s e  emissoras d e tele-
visão. 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Villela. 
O Tribunal , po r unanimidade , indeferi u a  reclama-

ção. 
Protocolos n?s 5.501 e 5.570/85. 

j) Reclamação  n?  7.513  — Classe 10?  — Sergipe 
(Aracaju). 

Reclamação contr a ofensas proferida s po r candida-
to d o Partido Libera l n o horári o d a propagand a eleito -
ral. Requere m o s reclamante s providência s pertinente s 
ao funcionament o efetiv o d a Corregedori a Regiona l 
Eleitoral e  à  determinaçã o par a qu e u m Jui z Eleitora l 
fiscalize o s programa s co m podere s d e veto , ant e a 
ocorrência d e infrações à  legislação eleitoral. 

Reclamantes: PMD B e  PFL de Aracaju , coligado s 
sob a  denominaçã o d e Alianç a Democrática , po r seu s 
delegados. 

Relator: Ministro Sérgi o Dutra. 
O Tribunal julgo u prejudicada a  reclamação. 
Protocolo n? 5.599/85. 

1) Processo  n?  7.509  —  Classe  10?  —  Paraná 
(Curitiba). 

Submete o  TRE à  aprovação d o TSE decisão que : -
Dispensou a  confecçã o da s relaçõe s d e eleitores po r se -
ção, e m Curitiba; -  Dispensou os boletins d e apuração , 
que serã o suprido s pelo s mapas de apuraçã o utilizados 
na computação eletrônica ; -  Aprovou o  modelo de mapa 
de apuraçã o a  se r utilizad o nas eleiçõe s d e 15-11-85 ; -
Concedeu afastament o ao s Drs . Tadeu Marin o Loyol a 
Costa e  Accáci o Cambi , Juize s d e Direito , n o períod o 
de 11 a 30 de novembro. 

Relator: Ministro Aldi r Passarinho . 
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O Tribunal , po r unanimidade , aprovo u a s resolu -
ções do TRE . 

Protocolo n? 5.585/85. 
O Tribunal , e m seguida , decidi u reabri r a  sessã o 

ordinária para o  seguinte julgamento : 
Registro de  Partido  n?  77 —  Classe 7? —  Distrito 

Federal (Brasília). 
Pedido de registro provisóri o d o Partido da Frent e 

Liberal-PFL. 
Relator: Ministro Willia m Patterson . 
O Tribunal , po r unanimidade , rejeito u a  impugna -

ção d o deputad o Marcel o Linhares e deferiu o  registro 
provisório, co m o prazo d e um ano, par a su a organiza-
ção definitiva , a  parti r dest e julgament o (Res . 
10.785/1980, art. 14) . 

Protocolo n? 4.119/85. 
Nada mais havendo a  tratar fo i encerrada a  sessão . 

E, par a constar , eu , Geraldo  da Costa  Manso,  Secre-
tário, lavre i a  presente Ata que va i assinada pelo s Se-
nhores Ministro s membros deste Tribunal — Brasília , 5 
de novembro d e 198 5 —  Néri da  Silveira, Presidente — 
.Oscar Corrêa —  Aldir Passarinho  — Carlos Mário Vel-
loso — William Patterson —  José Guilherme  Villela — 
Sérgio Dutra  —  José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

A T A D A 113 ? S E S S Ã O , EM 7 D E N O V E M B R O 
D E 198 5 

SESSÃO ADMINISTRATIV A 

Presidência d o Senho r Ministr o Nér i d a Silveira . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Oscar Corrêa , Aldi r 
Passarinho, Carlo s Mári o Velloso , Willia m Patterson , 
José Guilherm e Villel a e  Sérgi o Dutra . Comparece u o 
Dr. Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , Procurador-Gera l 
Eleitoral. Secretário , Dr . Geraldo da Costa Manso. 

Às dezenov e hora s e  trint a minuto s fo i abert a a 
sessão, send o lid a e  aprovada a  Ata da 112? sessão . 

Julgamentos 
a) Processo  n" 7.442 —  Classe  10? —  Alagoas (Ma-

ceió). 
Encaminha o  Tribuna l d e Justiç a lista s tríplice s 

para preenchiment o d e vaga s d e Jui z Substitut o d o 
TRE, d a classe d e Jurista , ocorrida s com o término do 
2? biênio do s Drs . Jair Galvã o Freir e e Danilo de Car-
valho Lima , compost a do s seguinte s advogados : Dr . 
Nelson Tenóri o d e Oliveira , Dr . Moacir Magalhãe s Ca-
valcanti e  Dr . Asdrubal Goulart França ; Dr . Antôni o 
Aleixo Pae s d e Albuquerque, Dr. Milton Wanderle y de 
Omena e Dr. Péricles Pires Guimarães . 

Relator: Ministro Aldi r Passarinho . 
Determinou-se o  encaminhamento d a segunda lista , 

e converteu-s e e m diligênci a co m relaçã o à  primeira , 
para qu e sej a esclarecid a a  situação d o Dr . Nelson Te-
nório de Oliveira . 

Protocolo n? 4.307/85. 
b) Consulta  n? 7.523 — Classe  10° — Rio de Janei-

ro (Rio de Janeiro). 
Encaminha o  TR E à  apreciaçã o d o TS E decisã o 

que submet e com o consulta , at o d ° Jui z Coordenado r 
de Propagand a Eleitora l d o Estad o qu e revogo u ite m 
da Portari a ond e vedav a a  propagand a eleitora l po r 
meio d e anúnci o o u encart e d e candidat o o u Partid o 
Político, na imprensa escrita . 

Relator: Ministro Willia m Patterson . 
O Tribuna l respondeu, negativamente , à  Consulta, 

nos termos d o voto do Relator. 
Protocolo n? 5.703/85. 
c) Consulta  nf 7.527  — Classe 10° — Distrito Fe-

deral (Brasília). 

Consulta o  Deputad o Federa l Ulysse s Guimarães , 
Presidente d o Diretóri o Naciona l d o PMDB : 1  - se o s 
eleitores residente s e  domiciliado s em localidade s in-
tegrantes d e Municípi o novo , desmembrad o d e outr o 
se podem votar nas eleições de 15 de novembro próximo, 
uma ve z qu e esteja m inscrito s e m seçõe s eleitorai s lo-
calizadas em áreas pertencentes ao Município-Mãe . 2  -
Pergunta, também , s e nest e cas o a  redistribuiçfi o do s 
eleitores dev e manifesta r interess e atravé s d e pedid o 
de transferência d e título eleitoral. 

Relator: Ministro Aldi r Passarinho . 
O Tribuna l respondeu , negativamente , ao s doi s 

itens da Consulta, nos termos d o voto do Relator. 
Protocolo n? 5.778/85. 

d) Consulta  nf  7.47 3 —  Classe 10.' -  São  Paulo 
(São Paulo). 

Consulta o  TRE , em fac e d a existência , n o mu -
nicípio d e Sã o Paulo , d e 2 7 Zonas Eleitorais , integra-
das pel o tota l d e 18 4 Juntas , n o pleit o d e novembr o 
próximo, sobr e a  conveniênci a d e atribuir-s e a o Jui z 
Eleitoral mai s antigo , já responsáve l pel a expediçã o de 
diplomas, n a form a d o art . 40 , parágrafo único , d o Có-
digo Eleitoral , igualment e a  incumbênci a d e proclamar 
os resultados (art . 35 , § 4?, da Res. 12.343, de 7-10-85). 

Relator: Ministro Aldi r Passarinho . 
O Tribunal , po r unanimidade , responde u afirmati-

vamente, no s termos d o voto do Relator. 
Protocolo nV 5.151/85. 
e) Processo  n'.' 7.391  — Classe 10? — Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Instruções par a a  apuraçã o da s eleiçõe s d e 1 5 de 

novembro de 1985. 
Relator: Ministro Aldi r Passarinho . 
O Tribuna l resolveu baixa r Resoluçã o complemen-

tar corrigind o erro materia l constant e d o §  3V do Art. 
35, da Resolução n? 12.343/1985. 

Protocolo n? 4.093/85. 
f) Consulta  nf 7.525  -  Classe  lOf - Distrito  Fede-

ral (Brasília). 
Consulta o  Deputad o Federa l Ediso n Lobã o s e é 

possível divulga r pesquisas d e opiniã o depois d o iníci o 
da apuração . 

Relator: Ministro Sérgio Dutra. 
Por unanimidade , o  Tribuna l resolve u que , na s 

eleições municipai s d e 15-11-1985 , ser á permitid a a 
divulgação de pesquisas de opinião, a partir das 20,00 ho-
ras desse dia. 

Protocolo n? 5.722/85. 

g) Consulta  nf 7.501  — Classe 10? —  Distrito Fe-
deral (Brasília). 

Consulta o  Deputado Saul o Queiroz se, n o caso d e 
Partido e m formação , cuj o registr o difinitiv o venh a a 
ocorrer e m data qu e nã o mai s permit a o  cumprimento 
do prazo de um ano previst o no art. 1 ? da Le i n? 5.782, 
de 6-6-72, é correto o  entendimento d e que esse prazo se 
reduz a o períod o qu e decorre r entr e a  dat a d o deferi -
mento do registro definitivo e a data da s eleições . 

Relator: Ministro Sérgio Dutra. 
O Tribunal respondeu afirmativament e à  Consulta, 

nos termos d o voto do Relator. 
Protocolo n'. ' 5.485/85. 

h) Processo  n." 7.526 — Classe 10? — Mato Grosso 
(Cuiabá). 

Solicita o  TRE a requisição d e Forç a Federa l para 
garantir a  votação e a apuração das eleiçõe s de 15-11-85, 
nos município s d e Cuiabá , Cáceres , Vil a Bel a d a 
Santíssima Trindade e Mirassol d'Oeste . 

Relator: Ministro Oscar Corrêa . 
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O Tribunal , po r unanimidade , deferi u o  pedido d e 
forças federais , no s termo s solicitados , par a o s Mu-
nicípios d e Cuiabá , Cáceres , Vil a Bel a d a Santíssim a 
Trindade e Mirassol d'Oeste . 

Protocolo n? 5.763/85. 
i) Processo  n?  7.528  — Classe  10!  —  Rondônia 

(Porto Velho). 
Comunica o  TRE decisão qu e concede u o s seguin -

tes afastamentos : Desembargado r Euric o Montenegr o 
Jr., Presidente , n o período de 11 a 20 de novembro. De-
sembargador Clemencea u Maia , Vice-Presidente , n o 
período d e 1 5 a 20 de novembro . Dr . Fernando Soares , 
no período de 15 a 20 de novembro. 

Relator: Ministr o Carlos Mário Velloso . 
Aprovada. Unânime . 
Protocolo n? 5.790/85. 
j) Processo  n? 7.522 — Classe 10? —  Mato Grosso 

do Sul (Campo  Grande). 
Comunica o  TR E decisã o qu e aprovo u o  afasta -

mento do s Drs . Jos é Carlo s Corrê a d e Castr o Alvim , 
Romollo Leteriell o Ruben s Bergonz y Bassay , Juize s 
Eleitorais, n o período de 5-11-85 a 25-11-85. 

Relator: Ministr o Carlos Mário Velloso . 
Não conhecido. Unânime. 
Protocolo n? 5.694/85. 
Nada mai s havendo a  tratar fo i encerrada a  sessão . 

E, par a constar , eu , Geraldo  da Costa Manso, Secretá-
rio, lavre i a  present e At a que va i assinad a pelo s Se -
nhores Ministro s membros dest e Tribunal . Brasília , 7 
de novembr o d e 198 5 —  Néri da  Silveira, Presidente — 
Oscar Corrêa —  Aldir Passarinho  — Carlos Mário Vel-
loso — William Patterson —  José Guilherme  Villela — 
Sérgio Dutra  —  José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ATA D A 114? SESSÃO, E M 8  DE NOVEMBRO 
DE 198 5 

SESSÃO EXTRAORDINÁRI A ADMINISTRATIV A 

Presidência d o Senho r Ministr o Nér i d a Silveira . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Oscar Corrêa , Aldi r 
Passarinho, Ott o Rocha , Willia m Patterson , Robert o 
Rosas e  Sérgi o Dutra . Comparece u o  Dr . Jos é Paul o 
Sepúlveda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral. Secre -
tário, Dr . Geraldo da Costa Manso. 

Não compareceram , po r motiv o justificado, o s Se-
nhores Ministro s Carlo s Mári o Vellos o e  Jos é Gui -
lherme Villela . 

Às dezoit o hora s e  trinta minuto s fo i aberta a  Ses-
são, send o lid a e  aprovada a  Ata da 113? Sessão. 

Julgamentos 
a) Processo  n'.' 7.521  —  Classe  10? — Espírito San-

to (Vitória). 
Pedidos d e provisã o formulado s pelo s Tribunai s 

Regionais Eleitorai s dos Estado s d o Espírit o Sant o e 
do Pará . 

Relator: Ministr o Aldi r Passarinho . 
Convertido e m diligênci a par a qu e seja m solicita -

dos novos esclarecimentos a o TRE-E S 
Protocolos n?s 4.895 e 5.617/85. 
b) Processo  n? 7.471 — Classe 10? —  Pernambuco 

(Recife). 
Pedido d e provisã o formulad o pel o TR E de Per -

nambuco. 
Relator: Ministr o Sérgio Dutra. 
Concederam, e m parte , a  provisão , no s termo s d o 

voto do Relator. 
Protocolo n? 4.867/85. 

Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrad a a  Ses -
são. E , para constar , eu , Geraldo  da  Costa Manso, Se-
cretário, lavre i a  present e At a que va i assinada pelo s 
Senhores Ministro s membro s dest e Tribuna l — 
Brasília, 8  de novembr o d e 198 5 —  Néri da  Silveira, 
Presidente —  Oscar Corrêa —  Aldir Passarinho  — Otto 
Rocha — William Patterson — Roberto Rosas — Sérgio 
Dutra —  José Paulo  Sepúlveda Pertence,  Procurador-
Geral Eleitoral . 

ATA D A 115 ? SESSÃO, E M 1 0 DE NOVEMBRO 
DE 198 5 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA ADMINISTRATIV A 

Presidência d o Senho r Ministr o Nér i d a Silveira . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Oscar Corrêa , Aldi r 
Passarinho, Ott o Rocha , William Patterson , Jos é Gui -
lherme Villel a e  Sérgi o Dutra . Compareceu o  Dr . José 
Paulo Sepúlved a Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral. 
Secretário, Dr . Geraldo da Costa Manso. 

Não compareceu , po r motiv o justificado, o  Senhor 
Ministro Carlos Mário Velloso . 

Às de z horas e  trinta minuto s fo i aberta a  Sessão , 
sendo lid a e  aprovada a  Ata da 114? Sessão. 

Julgamento 
Reclamação n?  7.532  —  Classe  10?  —  Paraná 

(Curitiba). 
Reclamação contr a decisã o d o TR E no sentid o d e 

que cesse m imediatament e o s pronunciamento s po -
lítico-partidários for a do s horário s reservado s à  pro -
paganda eleitoral. 

Reclamantes: Coligaçã o PDT/PF L e  o  P T (Adv ? 
Dr. Osmann de Oliveira). 

Relator: Ministro Sérgio Dutra. 
Por unanimidade, o  Tribunal acolheu a reclamação, 

nos termos d o voto do Relator. 
Protocolo n? 5.849/85. 
Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrad a a  Ses -

são. E , para constar , eu , Geraldo  da  Costa Manso, Se-
cretário, lavre i a  present e At a que va i assinad a pelo s 
Senhores Ministro s membros dest e Tribunal . Brasília , 
10 de novembro d e 198 5 —  Néri da  Silveira, President e 
— Oscar  Corrêa —  Aldir Passarinho  — Otto Rocha  — 
William Patterson —  José Guilherme  Villela  —  Sérgio 
Dutra —  José Paulo  Sepúlveda Pertence,  Procurador-
Geral Eleitoral . 

ATA D A 116 ? SESSÃO, E M 1 1 DE NOVEMBRO 
DE 198 5 

SESSÃO EXTRAORDINÁRI A ADMINISTRATIV A 

Presidência d o Senho r Ministr o Nér i d a Silveira . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Oscar Corrêa , Aldi r 
Passarinho, Carlo s Mári o Velloso , Willia m Patterson , 
José Guilherm e Villel a e  Sérgi o Dutra . Comparece u o 
Dr. Vali m Teixeira , Procurador-Gera l Eleitoral Substi-
tuto. Secretário , Dr . Geraldo da Costa Manso. 

Não compareceu, po r motivo justificado, o Dr. José 
Paulo Sepúlveda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral. 

Ás dezoito horas e  trinta minuto s fo i aberta a  Ses-
são, send o lid a e  aprovada a  Ata da 115? Sessão. 

Julgamentos 
a) Processo  n'.' 7.531  — Classe 10? — Pernambuco 

(Recife). 
Solicita o  TRE a requisiçã o d e forç a federa l par a 

garantir a  votação e a apuração das eleiçõe s de 15-11-85 
na Capital . 

Relator: Ministr o José Guilherme Villela. 
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O Tribunal , po r unanimidade , decidi u requisita r 
força federal , par a Recife , atendend o a o pedid o d o 
TRE. 

Protocolo n? 5.847/85. 
b) Processo  n. " 7.533  — Classe 10?  — Maranhão 

(São Luís). 
Solicita o  Partido Democrátic o Socia l a  requisiçã o 

de forç a federa l par a garanti r a  votaçã o e  a  apuraçã o 
das eleiçõe s de 15-11-85 na Capital . 

Relator: Ministro Osca r Corrêa . 
O Tribunal, po r unanimidade, decidi u atende r o pe-

dido d e requisiçã o d e forç a federa l par a a  eleiçã o d e 
São Luís , MA. 

Protoloco n? 5.851/85. 
c) Processo  n? 7.422 — Classe 10? —  Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Pedido de crédito especia l destinado a  transporte e 

alimentação d e eleitores . 
Relator: Ministro Osca r Corrêa . 
O Tribuna l aprovo u a  distribuição d e recursos , pa -

ra transport e e  alimentação , n o montant e d e Cr $ 
5.256.000.000,00 (cinc o bilhõe s duzento s e  cinqüent a e 
seis milhões de cruzeiros), destinados ao s TREs . 

Protocolo n'. ' 4.435/85. 
d) Consulta  n? 7.536 — Classe 10? —  Rio de Janei-

ro (Volta Redonda). 
Comunica o  TR E consult a formulad a pel o Jui z 

Eleitoral d a 90 ? Zon a Eleitora l —  Volta Redonda , no s 
termos seguintes : "Tend o e m vista partid o polític o em 
formação nã o possui r númer o suficient e d e membro s 
para compo r Comit ê Interpartidári o d e Inspeção , con -
sulto Voss a Excelênci a com o est e Juíz o dever á proce -
der, fac e o s termos da Resoluçã o n ? 10.445 de 2 9 de ju-
lho d e 1978 do colendo Tribunal Superio r Eleitoral. " 

Relator: Ministro Willia m Patterson . 
O Tribuna l responde u qu e o  partido e m formação , 

que nã o possui r sei s membro s par a compo r o  Comit ê 
Interpartidário, poder á indica r o número possível , at é o 
máximo previsto . 

Protocolo n? 5.864/85. 
e) Mandado  de  Segurança  n?  683 — Classe 2?  — 

Distrito Federal (Brasília). 
Mandado de Seguranç a contr a at o d o TRE de Ala -

goas,consubstanciado n a Resolução n? 10.233, de 21-10-85, 
que determino u a  imediata cessaçã o d e programa , noti -
ciário e  anúnci o qu e vinha m send o efetuado s pela s 
emissoras e  jornais. 

Impetrante: T V Gazet a d e Alagoa s (Advf : Dr . 
Cláudio Francisc o Vieira). 

Relator: Ministro Aldi r Passarinho . 
O Tribuna l conhece u d o pedid o como reclamação, 

julgando-a prejudicada , no s termos do vot o do Relator. 
Protocolo n? 5.616/8 5 
f) Mandado  de  Segurança  n?  682  — Classe 2.'  — 

Distrito Federal  (Brasília). 
Mandado de Seguranç a contr a at o d o TRE de Ala -

goas, consubstanciado na Resolução n? 10.233, de 21-10-85, 
que determino u a  imediat a cessaçã o d e programa , 
noticiário e  anúncio qu e vinha m sendo efetuados pela s 
emissoras e  jornais. 

Impetrante: Jorna l Gazet a d e Alagoa s Ltda. (Adv ? 
Dr. Cláudi o Francisc o Vieira). 

Relator: Ministro Aldi r Passarinho . 
O Tribuna l conhece u d o pedid o com o reclamação , 

julgando-a prejudicada , no s termos do voto do Relator. 
Protocolo n? 5.615/85. 
g) Reclamação  n. " 7.436 — Classe 10? —  Rio  de Ja-

neiro (Rio de Janeiro). 

Pedido d e revisã o d a decisã o qu e restabelece u an -
terior distribuiçã o d e horári o d o Partid o Trancredist a 
Nacional. 

Interessado: Coligaçã o d o Partid o d a Frent e Libe -
ral e  do Partido Socialista . 

Relator: Ministro Carlo s Mário Velloso . 
Indeferida, unânime . 
Protocolo n'. ' 5.627/85. 

h) Mandado  de Segurança n?  689 — Classe 2? — 
Distrito Federal (Brasília). 

Mandado d e Seguranç a contr a decisã o d o TR E de 
São Paulo , o qual indeferiu pedid o de concessã o d e ho-
rário gratuit o par a propagand a eleitora l junto à s emis-
soras de Rádi o e  Televisão d e Campinas . Reque r o  im-
petrante a  suspensã o da s eleiçõe s municipai s d e 
Paulínia o u a sua anulaçã o "cas o nã o haja temp o mate-
rial par a a  sustaçã o da s mesmas" . Solicit a o  impe -
trante, ainda , a  concessão de medida liminar. 

Impetrante: Partido Democrátic o Trabalhista , atra -
vés d o Diretóri o Municipa l d e Paulíni a (Adv ? Dr . Ha-
milton Jos é d e Andrade). 

Relator: Ministro Willia m Patterson . 
Conhecido com o reclamaçã o e  indeferido , no s ter -

mos do voto do Relator . Unânime . 

Protocolo n? 5.880/85. 

j) Mandado  de  Segurança  n?  687  — Classe  2?  — 
Distrito Federal  (Brasília). 

Mandado d e Seguranç a contr a decisã o d o TR E de 
São Paul o que acolhe u representaçã o contr a o  candida-
to a  Prefeit o Fernand o Henriqu e Cardoso , par a garan -
tir direit o de resposta a o deputado Paulo Sali m Maluf , 
no horári o gratuit o destinad o a o PMDB . Solicit a o  im-
petrante a concessão d e liminar. 

Relator: Ministro Carlo s Mário Velloso . 
O Tribunal , po r unanimidade , conhece u d o pedid o 

como reclamaçã o e  a  julgo u improcedente , cassand o a 
medida limina r e  confirmando o  acórdão do TRE-SP . 

Protocolo n? 5.793/85. 

j) Mandado  de  Segurança  n?  688 — Classe 2? 
Paraná (Curitiba). 

Mandado de Seguranç a contr a decisã o d o TRE, vi -
sando garantir o  tempo integra l do impetrante ao s pro -
gramas de propaganda eleitora l gratuita do s dias 9  e 10 
do corrente. Solicit a o  impetrante medida  liminar. 

Impetrante: Paulo Cruz Pimentel , candidato a  Pre-
feito Municipa l pel o PD S (Adv? : Dr . Antôni o Carlos 
Braga). 

Relator: Ministro Carlo s Mário Velloso . 
O Tribunal , po r unanimidad e conhece u d o pedid o 

como reclamaçã o e  a  julgo u improcedente , cassand o a 
medida liminar e  confirmando o acórdão do TRE-Paraná. 

Protocolos n?s 5.842 e 5.843/85. 

1) Processo  n? 7.537 — Classe 10? —  Espírito  San-
to (Vitória). 

Pedido de forç a federal . 
Relator: Ministro Jos é Guilherme Villela . 
O Tribunal, po r unanimidade, decidi u atende r o pe-

dido d e requisiçã o d e forç a federa l par a a s eleiçõe s d e 
Vitória, ES , a 15-11-1985. 

Protocolo n?  5.891/85. 
m) Processo  n." 7.359 — Classe 10? — Rio de  Ja-

neiro (Rio de Janeiro). 



12 BOLETIM ELEITORA L N ? 41 4 Janeiro de 1986 

Solicita a  Associação Naciona l d e Jornai s —  ANJ, 
revogação d a part e d o art . 1 3 da Resoluçã o n ? 10.445, 
de 29-6-85 , que delimit a o espaço par a propagand a elei -
toral em jornais. 

Relator: Ministro Aldi r Passarinho . 
O Tribunal julgou prejudicada a  reclamação. 
Protoloco n'.' 3.635/85. 

n) Processo  nf 7.515  — Classe lOf — Distrito Fe-
deral (Brasília). 

Reclamação d a Coligaçã o d o Partido da Frent e Li -
beral e  d o Partid o Socialist a contra decisã o d o TRE 
que nã o autorizo u pronunciament o d e text o anterior -
mente censurado . 

Relator: Ministro Aldi r Passarinho . 
O Tribunal , po r unanimidade , nã o conheceu d a re -

clamação, no s termos d o voto do Relator. 
Protocolo n? 5.625/85. 

o) Processo  nf 7.521  — Classe  10" —  Espírito San-
to (Vitória) e  Pará (Belém). 

Pedidos d e provisã o formulado s pelo s Tribunai s 
Regionais Eleitorai s dos Estado s d o Espírit o Sant o e 
do Pará . 

Relator: Ministro Aldi r Passarinho . 
Concedeu-se a  provisão, no s termos d o voto do Re-

lator. 
Protocolos n?s 4.895 e 5.617/85. 

p) Representação  nf  7.534  —  Classe  10" —  Amazo-
nas (Manaus). 

Representação d o Diretóri o Regiona l do PD S con-
tra o  TR E no sentid o de : se r determinad a a  imediat a 
abertura d e investigaçã o para apura r o  uso indevido do 
poder econômic o e o desvio e o abuso d o poder d e auto -
ridade; —  determinar a  imediata cessação da propagan -
da qu e o  Dr . Jui z d a 2".  Zon a Eleitora l determino u 
fosse cessada ; —  requisição d o «Vide o Tape » d o tele -
jornal «AM-TV » do dia 13-9-85. 

Relator: Ministr o Aldi r Passarinho . 
Decidiu o  Tribunal , po r unanimidade , toma r a s 

providências explicitadas no voto do Relator. 
Protocolo n? 5.841/85. 

q) Mandado  de  Segurança  nf  679  — Classe 2? — 
Distrito Federal  (Brasília). 

Mandado d e Seguranç a contr a at o d o TRE de Ala -
goas, qu e mando u cessa r a  publicidade institucional do 
Estado. Solicit a o  impetrante a  concessão de liminar. 

Impetrante: Govern o d o Estad o d e Alagoas , po r 
seu Procurador-Geral. 

Relator: Ministro Aldi r Passarinho . 
O Tribuna l conheceu d o pedid o com o reclamação , 

julgando-a, e m parte, procedente , e , e m parte, prejudi -
cada, no s termos d o voto do Relator. 

Protocolo n? 5.419/85 . 

r) Reclamação  nf  7.516  —  Classe 10?  —  Distrito 
Federal (Brasília). 

Reclamação d a Coligaçã o d o Partido d a Frent e Li -
beral e  d o Partid o Socialist a contr a decisã o d o TRE 
que nã o autorizo u a  reapresentaçã o d e text o censura -
do. 

Relator: Ministro Carlos Mário Velloso . 
O Tribuna l julgou improcedent e a  reclamação , no s 

termos d o voto do Relator. 
Protocolo n? 5.628/85. 

Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrad a a  Ses -
são. E , para constar , eu , Geraldo  da  Costa Manso, Se-
cretário, lavre i a  present e At a que va i assinad a pelo s 
Senhores Ministro s membro s dest e Tribunal . — 
Brasília, 1 1 de novembr o d e 198 5 —  Néri da  Silveira, 
Presidente —  Oscar Corrêa —  Aldir Passarinho — Car-
los Mário  Velloso  —  William  Patterson  —  José Gui-
lherme Villela  —  Sérgio  Dutra  —  Valim  Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

ATA D A 117 ; SESSÃO, E M 1 2 DE NOVEMBRO 
DE 198 5 

SESSÃO ORDINÁRI A 

Presidência d o Senho r Ministr o Nér i d a Silveira . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Oscar Corrêa , Aldi r 
Passarinho, Carlo s Mári o Velloso , Willia m Patterson , 
José Guilherm e Villel a e  Sérgi o Dutra . Comparece u o 
Dr. Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , Procurador-Gera l 
Eleitoral. Secretário , Dr . Geraldo da Costa Manso. 

Ás dezoit o horas e  trinta minuto s fo i aberta a  Ses-
são, send o lid a e  aprovada a  Áta da 116? Sessão. 

Julgamentos 

a) Mandado  de Segurança  n?  685 — Classe 2? — 
Paraíba (João  Pessoa). 

Mandado d e Seguranç a contr a at o d o TR E da Pa-
raíba que negou pedido de requisição de tropas federai s 
para garantir o  pleito do próximo dia 15 de novembro. 

Impetrante: Partid o Trabalhista Brasileiro , po r seu 
Delegado (Adv % Dr. Sindulfo Guedes Santiago) . 

Relator: Ministro Oscar Corrêa . 
Por unanimidade , o  Tribunal indeferiu o  mandad o 

de segurança . 
Protocolo n? 5.762/85. 

b) Recurso  nf 6.237  — Classe 4? —  Rio Grande do 
Sul (Porto Alegre). 

Contra decisã o d o TR E que de u proviment o a  re -
curso da TV Imembuí S/A contra at o d o Juiz Eleitora l 
de SanfAn a d o Livrament o qu e requisito u àquel a 
emissora espaço gratuito par a propagand a eleitoral. 

Recorrente: Partid o do s Trabalhadores , po r se u 
Delegado. 

Recorrido: Televisã o Imembu í S/ A (AdvV : Dr . 
Cláudio Albuquerque Pires). 

Relator: Ministro Oscar Corrêa. 

Por unanimidade , o  Tribuna l não conheceu d o re -
curso. 

Protocolo n? 5.182/85. 

Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrada a  Ses -
são. E , para constar , eu , Geraldo  da Costa Manso, Se-
cretário, lavre i a  presente At a que va i assinada pelo s 
Senhores Ministro s membros dest e Tribunal . Brasília , 
12 de novembr o d e 198 5 — Néri da  Silveira, President e 
— Oscar  Corrêa —  Aldir Passarinho  —  Carlos Mário 
Velloso — William Patterson — José Guilherme  Villela 
— Sérgio  Dutra  —  José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 
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JURISPRUDÊNCIA 
ACÓRDÃO N ? 8.038 

(de 1 1 de outubro de 1985 ) 

Recurso n? 6.199 —  Class e 4? — 
Sergipe (Aracaju) . 

Registro de Diretórios  Municipais  do  PDT. 
Não atendimento  do  mínimo  legal  de eleito-

res filiados  ao Partido para a constituição de  Di-
retórios em  diversos  municípios  (LOPP,  art.  35). 

Falta de  quorum mínimo  em  convenções  rea-
lizadas em  três  municípios  (Lei  nf  6.957/81,  art. 
2f). 

Inexistência da  alegada  violação a  dispositi-
vos legais pelo acórdão recorrido. 

Recurso não conhecido. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhece r d o recur -
so, no s termo s da s nota s taquigráfica s e m apenso , qu e 
ficam fazend o parte integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 1 d e outubr o d e 198 5 —  Oscar  Corrêa, 

Presidente e m exercíci o —  Sérgio  Dutra,  Relato r — 
José Paulo  Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Elei -
toral. 

(Publicado no DJ  de 18-11-85). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, o  President e d a Comissã o Executiv a d o 
Partido Democrátic o Trabalhist a —  PDT d e Sergip e — 
requereu a o Egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l da -
quele Estado , o  registro do s Diretório s Municipai s d o 
referido Partid o no s Município s d e Aracaju , Arauá , 
Barra do s Coqueiros , Boqui m Estância , Indiaroba , Ita -
baianinha, Pedrinhas , Riachã o d o Dantas , Salgado , 
Santa Luzi a d o Itanhy , Sã o Cristóvão , Maruim , Toma r 
do Geru , Tobia s Barreto e Umbaúba , anexand o a docu-
mentação d e fls . 3/105. 

A Seçã o d e Control e Eleitora l daquel a Cort e pres-
tou informaçõe s relativa s a o númer o d e fichado s d o 
Partido, referente s ao s 3 ? e  4 ? trimestre s d e 198 4 (fls . 
113/116). Publicad o o  edita l par a conheciment o do s in -
teressados, nã o fo i formulad a qualque r impugnaçã o n o 
tríduo lega l (certidã o d e fl . 117) . 

Aberta vist a à  Procuradori a Regiona l Eleitoral , re -
quereu esta , fac e a o dispost o n o art . 1 ? d a Le i n" 
6.957/81, informaçõe s a  respeit o d o númer o d e filiado s 
ao Partido , at é 1 5 dia s ante s da s Convençõe s Munici -
pais par a escolh a d e Diretório , realizada s no s Mu -
nicípios d e Aracaju , Indiaroba , Itabaianinha , Salgado , 
Santa Mari a d o Itanhy , Marui m e  Tobia s Barret o (fl . 
119). Fora m prestada s a s informaçõe s d e fls . 126/130 , 
relativas ao s cinc o primeiro s do s Município s acim a ci-
tados, nã o tend o sid o cumprid a a  diligênci a co m rela -
ção ao s doi s últimos , Marui m e  Tobia s Barret o (cert . 
de fl . 130) . 

Proferiu entã o a  Procuradoria Regiona l Eleitoral , o 
parecer de fls . 133/134 , sendo de s e destacar o seguinte: 

"O pedid o ve m instruíd o co m cópia s da s 
Atas e  relações do s convencionai s votantes, devi -
damente conferidas pelo s Cartórios e  visadas pe -
los Juize s Eleitorais , be m com o comprovantes d e 
publicação d e edita l n a imprens a e  su a afixaçã o 
nos Cartórios , n o praz o de lei . 

Das ata s s e depreend e qu e todo s o s Diretó -
rios resultaram de chap a única . 

Publicado edital , transcorre u i n albis  o pra -
zo para impugnação . 

As informaçõe s d e fls . 113/116 , prestadas pe -
lo Serviç o Judiciári o e  confirmadas pelo s Juize s 
da 1? , 2? , 6? , 10°  e 21 ? Zonas , evidencia m qu e o 
número d e eleitore s filiado s a o partid o no s mu -
nicípios d e Aracaju , Indiaroba , Salgado , Sant a 
Luzia d o Itanhy , Itabaianinha , Marui m e  Tobias 
Barreto nã o atend e ao mínim o lega l exigid o par a 
a constituição d e Diretórios . 

Também, d e acord o co m o  teo r da s atas , s e 
verifica que , na s convençõe s realizada s no s Mu -
nicípios d e Aracaju , Itabaianinh a e  Salgado , nã o 
foi atendid o o  quorum  previsto no art . 2? , d a Le i 
n'.' 6.957, de 2 3 de novembr o de 1.981 , veja-se: 

. . . Mínim o de Quoru m legal ,  . 
Município F i l i a d o s *  ( 2 0 % )

e Votante s 
Aracaju 55 0 11 0 10 2 (fl. 7 ) 
Itabaianinha . . . . 7 0 1 4 1 3 (fl. 44) 
Salgado 4 5 9  8  (fl. 63», 

Pelo exposto , opinamo s pel o deferiment o d o 
registro soment e do s Diretório s Municipai s d o 
PDT e m Arauá , Barr a do s Coqueiros , Boquim , 
Estância, Pedrinhas , Riachã o d o Dantas , Toma r 
do Ger u e  Umbaúba. " 

Colocado o  feito e m mesa , o julgamento foi conver-
tido e m diligência , cumprid a à s fls . 150/152 , e  afina l 
proferida a  seguinte decisão (fls . 156/157) : 

"Tendo e m vist a o  qu e dispõ e o  art . 3 5 d a 
Orgânica do s Partidos , ond e soment e no s Mu -
nicípios que conte m com um númer o mínimo de fi-
liados, o  Partid o Polític o pod e constituir Diretó -
rio e  levand o e m consideraçã o o  eleitorad o exis -
tente at é 3 1 de dezembr o do an o anterio r à  reali -
zação d a Convenção , conform e determina- , 
ção d o Tribuna l Superio r Eleitora l contid a n o te -
lex circula r n'. ' 8 , d e 4-2-83 ; considerando qu e o s 
Municípios d e Aracaju , Indiaroba , Salgado , San -
ta Luzi a d o Itanhy , Itabaianinha , Maruim , To -
bias Barret o nã o atendera m a o mínim o lega l es -
tabelecido; considerando o Parecer d a dout a Pro -
curadoria Regiona l qu e muit o be m elucid a o  as -
sunto e  mostr a qu e na s Convençõe s realizada s 
nos Município s d e Aracaju , Itabaianinh a e Salga-
do nã o fo i atendid o o  quorum  previst o n o art . 2 ? 
da Le i n ? 6.957 , d e 2 3 de novembr o de 1981 ; con -
siderando ou e n a eleiçã o d o Diretóri o Municipa l 
de Toma r d o Geru , nã o fo i feit a a  comunicaçã o a 
que s e refer e o  §  3 ? d o art . 4 0 d a Resoluçã o n ? 
10.785/80 do Tribuna l Superio r Eleitora l e  a  mes-
ma nã o teve a  presenç a d o Observado r Eleitoral , 
voto pel o deferiment o do s pedido s d e registr o 
dos Diretório s Municipai s d o Partid o Democráti -
co Trabalhist a —  PDT —  em Arauá , Barr a do s 
Coqueiros, Boquim , Estância , Pedrinhas , Ria -
chão d o Danta s e  Umbaúb a e  pelo indeferiment o 
dos Município s d e Toma r d o Geru , Aracaju , In -
diaroba, Salgado , Sant a Luzi a d o Itanhy , Ita -
baianinha, Maruim , Tobia s Barreto e  São Cristó -
vão, est e po r te r eleit o apena s a  Comissã o Exe -
cutiva. 

Discutido o  Vot o dest e Relator , fora m feita s 
pelo Dr . Antôni o Ezequie l d a Silva , a s seguinte s 
ressalvas: n o deferiment o d o pedid o d e registr o 
do Diretóri o Municipa l d e Estânci a qu e foss e ex -
cluído d a Comissã o Executiv a Municipa l o  Presi -
dente, Vice-President e e  u m suplent e po r nã o in -
tegrarem o  Diretório . Co m referênci a a o Diretó -
rio Municipa l d e Pedrinha s qu e foss e excluíd o o 
Vice-Presidente també m po r nã o integra r o  Dire -
tório constituído . 

Ainda, o  Dr . Antôni o Ezequie l d a Silv a vo -
tou n o sentid o d e qu e fosse m encaminhada s có -
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pias da s Ata s das Convençõe s e m que nã o com-
pareceram o s Observadores , ao s Juize s Eleito -
rais a  fim de que fosse apurad a responsabilidad e 
por esse fato , n a form a d o disposto n o art . 40 , § 
5f, da Resolução nf 10.78 5 do TSE . 

As propositura s acim a formulada s fora m 
aprovadas unanimemente . 

Isto Posto: 
Resolvem os Membro s do Tribuna l Regiona l 

Eleitoral d e Sergipe , po r unanimidad e d e votos , 
deferir o s pedidos de registro do s Diretório s Mu -
nicipais d o Partid o Democrátic o Trabalhist a — 
PDT e m Arauá , Boquim , Riachã o d o Dantas , 
Umbaúba e  Pedrinhas , send o qu e est e últim o 
com a  ressalv a d e se r excluíd o o  Vice -
Presidente d a Comissã o Executiv a Municipal , 
por nã o integra r o  Diretóri o constituído ; indefe -
rindo os pedidos de registro dos Diretório s Muni -
cipais d o Partid o Democrátic o Trabalhist a — 
PDT e m Aracaju , Toma r d o Geru , Indiaroba, 
Salgado, Sant a Luzi a d o Itanhy , Itabaianinha , 
Maruim, Tobia s Barreto e  São Cristóvão. Resol -
vem, ainda , o s Membro s desta Corte , por maio-
ria d e votos , deferi r o  pedido de registro do s Di -
retórios Municipai s d o Partido Democrátic o Tra -
balhista —  PDT em Barr a do s Coqueiro s e Es-
tância, send o est e últim o co m a  ressalv a d e ex-
cluir d a Comissã o Executiv a Municipal , o  Presi-
dente, Vice-President e e o  suplent e qu e nã o fa-
zem part e d o Diretóri o constituído . Resolvem , 
também, o s Membros deste Tribunal, e m decisão 
unânime, qu e fosse m encaminhada s cópia s da s 
Atas da s Convençõe s e m que nã o compareceram 
os Observadores , ao s Juízo s Eleitorais , a  fi m de 
que foss e apurad a responsabilidad e po r esse fa-
to, n a form a do disposto no art . 4 0 § 5f da Reso-
lução n? 10.785 do TSE. " 

Inconformado, o  PDT , atravé s d e su a Comissã o 
Executiva Regional , formulo u primeiramente o  recurso 
especial d e fls . 160/134 , relativo ao Municípi o d e Ara -
caju e  o  d e fls . 185/190 , referent e ao s demai s Mu -
nicípios, ambo s admitido s pelo s despacho s d e fls . 
181/182 e  2/3/214 . Ness a Corte , a  dout a Procuradori a 
Geral Eleitora l oferece u o  parecer d e fls . 219/222 , con-
cluindo pel o nã o conheciment o do s recursos , dad a a 
inexistência d e violaçã o d e le i e, s e vencid a a prelimi -
nar, pel o seu desprovimento. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Sérgio  Dutra  (Relator): Senhor 
Presidente, esto u e m que inteira razão assist e a o douto 
parecer d a Procuradoria Geral Eleitoral , quando afirma 
(fls. 221/222): 

"3. Nã o merece se r conhecido , a nosso ver , 
o presente recurso especial . Dispõe a  Lei Orgâni-
ca do s Partido s Políticos , e m se u artig o 35 , que 
poderão constituir-s e diretório s soment e no s mu-
nicípios e m que o  Partido conte, n o mínimo, com 
um certo número de filiados e m condições de par-
ticipar da eleição , levando-s e em conta o eleitora-
do do município at é 31 de dezembro d o ano ante-
rior (decisã o do TSE). 

In casu,  conforme est á dit o nas informaçõe s 
prestadas pel o seto r competent e d o Egrégi o Tri -
bunal Regiona l a  quo,  nos município s d e Araca -
ju, Indiaroba , Salgado , Sant a Luzi a d o Itanhy , 
Itabaianinha, Marui m e  Tobias Barreto, o  Parti -
do Democrátic o Trabalhist a nã o contav a co m 
esse mínimo legal de eleitores filiados . Ta l dispo-
sitivo, a o contrári o d o que entend e o  recorrente , 
não s e aplic a soment e à  eleição dos primeiro s di -
retórios. S e nã o fora assim , o  Partido , hoje , po -
deria constitui r diretório s co m qualquer númer o 
de filiados , aind a qu e foss e apena s um , o u al-
guns poucos . 

4. O  fato d e o Egrégi o Tribuna l nã o ter fei -
to publica r a  list a a  qu e s e refer e o  parágraf o 
único d o artig o 3 5 nã o tem , e m noss o entendi -
mento, o  condão de elidir a  nulidade para benefi -
ciar o  Partido, porque este tinha o dever de zelar 
pelos seu s interesses . D e qualque r forma , pel a 
informação d e fl . 138, verifica-s e qu e o  Partido 
comunicou a o Tribuna l Regiona l qu e a s conven-
ções municipai s par a escolh a d e diretório s 
realizar-se-iam n o períod o d e 2 2 de abri l a  1 8 de 
dezembro d e 1984 , e m qualque r do s domingo s 
desses meses , nad a mais . Com o poderia entã o o 
Egrégio Tribuna l manda r publica r a referida lis -
ta, desd e qu e o  Partid o nad a mai s comunicou, 
levando-se e m conta aind a que d a eleiçã o podem 
participar eleitore s filiado s a o Partid o at é 1 5 
(quinze) dias antes da convenção? 

5. Acresc e ainda que, em relação aos diretó -
rios do s município s d e Aracaju , Itabaianinh a e 
Salgado, fora m indeferido s també m po r falt a d o 
quorum mínim o par a deliberação , d e acordo com 
o disposto na Le i n? 6.957/81, e, nesse particular, 
o Partido nada alegou. 

6. E m relaçã o a o municípi o d e Toma r d o 
Geru, indeferid o porque o  Partido não solicitou o 
comparecimento do Observador Eleitoral — artigo 
40 e seu §  4f da Resoluçã o nf 10.785/8 0 —  a falta 
deste soment e nã o impedirá a  realização d a con-
venção s e o  Partido houve r feit o a  devida comu-
nicação a o Jui z Eleitoral . O  Egrégi o Tribunal , 
baseando-se nos termos d a informaçã o d e fl . 151 , 
indeferiu o  pedido. O  Partido, po r su a vez , jun-
tou à  fl . 209 documento qu e a  seu ve r provaria o 
contrário. No entanto, tal documento, simples xe-
rox, embora conste u m recibo datado de 27-10-84, 
não conté m nenhu m carimb o do Cartóri o Eleito -
ral, e  não pode ter mai s valor, como instrumento 
probatório, do que a  certidão de fl . 151. 

7. Quant o ao indeferimento do pedido de re-
gistro d o diretóri o d o municípi o d e Sã o Cristó -
vão, entendemos ser matéri a de fato, que não me-
rece reapreciação nessa Superio r Instância 

8. Po r último , quant o a o disposto n o artigo 
4? d a Le i nf 6.957/81 , temo s qu e soment e ter á 
aplicação quando, analisado s pelo Egrégio Tribu -
nal Regional , o s aspecto s formai s d o pedido, es -
tando e m inteir a conformidad e co m a  legislaçã o 
pertinente, deferir-se- á o  registr o d e plano . A 
Justiça Eleitora l nã o pode, pel o simple s fat o d e 
não ter havido impugnação ao pedido de registro, 
deferi-lo d e plano, desprezando o  descumprimen-
to de texto expresso d e lei. " 

Adotando, com o razõe s d e decidir , os argumento s 
expendidos n o parece r acim a transcrito , poi s e m ver -
dade, long e de viola r o s dispositivo s legais em exame, 
o v. acórdão recorrido deu-lhes a  correta e  devida inter-
pretação, não conheço dos recursos . 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n f 6.19 9 -  Classe  4f —  SE -  Rei. : Min . Sér -
gio Dutra. 

lf Recorrente : President e d o Diretóri o Regional , 
Presidente do Diretório Municipa l e  Delegado do PDT . 

2f Recorrente : Comissã o Executiv a Regiona l d o 
PDT, po r seu Presidente. 

Decisão: Não conhecido. Decisão unânime . 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir  Passarinho,  Francisco  Rezek, Was-
hington Bolívar, Carlos  Mário Velloso,  José  Guilherme 
Villela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . Valim  Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 
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ACÓRDÃO N? 8.043 
(de 15 de outubro d e 1985) 

Mandado de Segurança n? 651 —  Classe 2! 
Distrito Federal (Brasília ) 

Mandado de Segurança.  Questão  já  decidida 
pela Corte. 

Mandado de Segurança prejudicado. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito -

ral, po r unanimidade d e votos, e m julgar prejudicado o 
pedido, no s termo s d o voto do Relator , que fic a fazen -
do parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 5 de outubro d e 198 5 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Oscar Corrêa,  Relator —  José Arnaldo  G. 
de Oliveira, Procurador-Gera l Eleitoral Substituto . 

(Publicado no DJde 19-11-85). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Oscar  Corrêa (Relator) : 1 . Des-
pachando pedid o de limina r n o mandado d e segurança , 
assim apreciei a hipótese (fl . 23) : 

"1. Diógene s Pedreir a Cohi m Moreir a e  o 
Diretório Municipal do PDS de Planaltino (Bahia), 
requerem mandad o d e segurança , com  pedido de 
liminar, contra o  ato d o Tribuna l Regional Elei-
toral d a Bahi a qu e determinou , e m fac e d a va -
cância, po r mort e do s titulares , do s cargo s d e 
Prefeito e  Vice-Prefeito do Município , fosse m 'o s 
cargos vago s provido s atravé s d e eleiçã o pel a 
Câmara d e Vereadores , ei s qu e a  Le i Orgânica 
dos Município s do Estado da Bahi a assi m dispõe 
expressamente' (acórdão , fl . 18) . 

2. Co m efeito, assi m determin a o  art. 89 , I, 
da Lei n'.' 3.531, de 10-11-76, o que orientou a deci-
são da Corte Eleitoral baiana . 

3. O  pedido est á suficientement e fundamen -
tado e instruído. 

4. Defir o a  liminar , em vista do que dispõ e 
o art . 7 9 da Constituiçã o Federa l e  art . 56 , §  IV , 
da Constituição do Estado da Bahia . 

Suspensa a  realização d a eleiçã o par a preen -
chimento dos cargos vagos , pel a Câmara Munici -
pal d e Planaltino , assuma , provisoriamente,  o 
cargo de prefeito o  substituto legal. 

Preste informaçõe s o  Exmo . Desembargado r 
Presidente d o Tribunal Regional Eleitoral da Ba-
hia." 

2. O  ilustre President e d o TRE-B A presto u a s se -
guintes informaçõe s (fls . 28/30): 

"Através d e ofíci o dirigid o a est a Presidên -
cia, o  Dr. Ubiratã Mariniell o Pizzani , Jui z Plan -
tonista d a 37 V Zona Eleitoral , sediad a e m Mara -
cás, comunico u o  faleciment o do s Srs . Manoe l 
José d e Andrade e José Elia s de Matos , respecti-
vamente, Prefeit o e  Vice-Prefeit o do Municípi o 
de Planaltino, neste Estado, ao tempo em que so-
licitou instruçõe s quant o a o preenchiment o do s 
referidos cargos , a  fim de atender consulta dirigi -
da àquel e Juíz o pelo Presidente d o Diretório Mu -
nicipal do PDS em Planaltino. 

A Secretari a d o Tribunal , examinand o o  ex-
pediente atravé s d e su a Assessoria , opinou pela 
aplicação d o art . 89 , inciso I d a Le i nV 3.531, de 
10-11-76 (Lei Orgânica dos Municípios) . 

Em seguida , fo i o  processo distribuído , sen -
do sortead o Relato r o  Exmo. Sr . Dr . Amadiz d a 
Silva Barreto , que solicito u a  audiência da Douta 

Procuradoria Regiona l Eleitoral, cuj o pronuncia -
mento concluiu pelo não conhecimento da consul-
ta, por versar sobr e caso concreto. 

O Tribunal, pel a Resoluçã o n V 22/85, rejeitou 
a prelimina r d o nã o conhecimento , decidindo , 
quanto a o mérito , à  unanimidade , n o sentid o d e 
que o s cargo s vago s fosse m provido s atravé s d e 
eleição pel a Câmar a d e Vereadores , consoant e 
dispõe expressament e o  art . 89 , incis o I; d a Lei 
nf 3.531 , d e 10-11-7 6 (Le i Orgânic a do s Mu -
nicípios d o Estad o d a Bahia) , porquant o in -
cabível, n o caso , a  integraçã o d a regr a jurídic a 
com o  auxílio d a analogia , po r inexisti r lacuna a 
ser suprida' , entendend o 'també m inaplicáve l a 
norma constituciona l endereçad a ao s caso s d e 
vacância do s cargo s d e President e e  Vice -
Presidente d a República , em virtude de inocorrer 
veto à  incidência d e disciplinação diversa pela lei 
estadual, cuj a constitucionalidad e é induvidosa'. 

Cópia d a mencionad a Resoluçã o fo i encami-
nhada a o Exmo. Sr . Dr. Juiz Eleitora l da 37V Zo -
na. 

O Presidente d o Diretóri o Municipa l do PDS 
em Planaltin o opô s embargo s d e declaração , a 
fim d e qu e foss e examinad a a  questã o constitu -
cional. O Tribunal não conheceu do s embargos , à 
unanimidade, po r considerá-los incabíveis . 

Finalmente, o Diretório Regional do PMDB e 
o Diretório Municipa l do PDS em Planaltino irre-
signados co m a  decisã o dest e Tribuna l manifes-
tada na Resolução nf 22/85 acima mencionada, in-
terpuseram recurs o especia l pendent e d e exam e 
por esta Presidência" . 

3. A  Procuradoria-Gera l Eleitoral , e m parece r d o 
ilustre Subprocurador-Gera l A . G . Vali m Teixeira , 
aprovado pel o eminent e Procurador-Gera l Jos é Paul o 
Sepúlveda Pertence , opino u n o sentid o d e se r julgad o 
prejudicado o  writ, po r falta d e objeto, decidid a a ques-
tão no Recurso nV 6.183 (fl. 33) . 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Oscar  Corrêa  (Relator) : 1 . A 
questão fo i decidid a n o Recurs o n f 6.183 , e m acórdã o 
com esta ementa : 

"Resolução d o Tribuna l Regiona l Eleitora l 
declarando a  vacânci a do s cargo s d e Prefeit o e 
Vice-Prefeito e  determinand o a  eleiçã o pel a Câ-
mara Municipal , no s termo s d o art. 89 , I, d a Lei 
Orgânica do s Município s do Estado. 

A norm a d o art. 15 , I, d a Constituiçã o Fede -
ral, fo i valorizad a pel a nov a redaçã o d o art . 7 4 
da CF , devend o a  eleição ser direta e  secreta. 

In casu,  nã o se tratando de consulta , cabíve l 
o agravo ; e  conhecido, de prover-se , par a conhe -
cido o recurso, e  desde logo, provido, determinar 
a eleiçã o diret a e  secret a do s novo s Prefeit o e 
Vice-Prefeito, a  se realizar em 15-11-85." 

Nestes termos , julg o prejudicado o  pedido. 
É o meu voto. 

EXTRATO D A AT A 

Mand. Seg . nf 651 — Classe  2". —  DF — Rei.: Min . 
Oscar Corrêa . 

Impetrantes: Diógene s Pedreir a Cohi m Moreir a e  o 
Diretório Municipa l d o PD S de Planaltino-B A (Advs. : 
Drs. Milto n Tavares , Jos é Teixeira , Pedr o Milto n d e 
Brito e Natanael Veig a Tavares). 

Decisão: Por unanimidade, o  Tribunal julgou preju-
dicado o pedido. 

Presidência d o Ministro Nér i da  Silveira. Presentes 
os Ministros Oscar Corrêa, Aldir Passarinho,  Washing-
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ton Bolívar,  Carlos  Mário Velloso;  José  Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Arnaldo  Gonçalves  de 
Oliveira, Procurador-Gera l Eleitora l Substituto . 

ACÓRDÃO N? 8.046 
(de 1 6 de outubro de 1985 ) 

Recurso n? 6.200 — Classe 4! 
Rio d e Janeiro (Rio d e Janeiro) 

Recurso especial.  Propaganda  eleitoral. 
Princípios nos  quais  deve basear-se.  Abusos. 

Divergência indemonstrada. 
Recurso especial não conhecido. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , e m nã o conhecer d o re -
curso, no s termo s da s nota s taquigráfica s e m apenso , 
que fica m fazend o parte integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 6 de outubr o de 198 5 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Oscar Corrêa, Relator . —  José Paulo  Se-
púlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado no DJd e 1M1-85) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Oscar  Corrêa  (Relator): O recur-
so especial , pel a alíne a b  do incis o I  d o art . 27 6 d o Có -
digo Eleitoral , fo i interposto contra a  decisão d o Tribu -
nal Regiona l Eleitoral-R J qu e julgo u improcedent e re -
presentação contr a o  que qualifico u «supost a propagan -
da eleitora l d e program a veiculad o po r red e d e televi -
são pelo Governo do Estado » (fl . 63) . 

2. Considero u o  or a recorrente , n a representação , 
que o  Governador d o Estad o do Ri o de Janeiro , usando 
do dinheir o do s cofre s públicos , e m matéri a pag a n a 
imprensa e  em programa s de TV , estaria favorecend o o 
candidato oficia l d o se u Partid o que , àquel a époc a (30 -
7-85) ne m for a lançad o e m Convenção (fl . 2). 

3. Apó s ampl o exame d a representação , inclusiv e 
dos tapes  do s quatr o referidos programa s de televisão , 
o TRE julgou improcedent e a  representação , po r unani -
midade (fls . 63/91) . 

4. Da í o  recurso especial , deferid o pel o despacho 
de fls . 98/99 , entendend o "qu e ser á saluta r o  pronun -
ciamento do E . Tribuna l Superio r Eleitoral , qu e desva -
necerá a s dúvida s a  respeito . Assim , concluiu , pel a 
transcendência e  importânci a d a matéria , d e interess e 
nacional, convé m qu e o  recurso seja admitido" (fl . 98) . 

5. A  Procuradoria-Gera l Eleitora l opino u pel o 
não-conhecimento d o recurso , tendo subscrito o parecer 
o ilustr e Subprocurador-Gera l A. G . Vali m Teixeira , e 
aduzindp consideraçõe s outra s o  "eminente Procurador-
Geral. J . P . Sepúlved a Pertenc e (fls. 113/114) . 

E o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Oscar  Corrêa  (Relator): 1 . O  pa -
recer do Subprocurador-Gera l assi m apreciou a  matéri a 
(fls. 113/114) : 

2. O  apel o é  tempestivo , d e acord o co m a 
fundamentação contid a n o r . despach o d e fl . 98, 
que admiti u o  presente recurso especial. 

3. Aind a assim , dat a venia,  entendemos qu e 
não merec e sequer se r conhecid o porquanto , em -
bora alegando divergência n a interpretaçã o d a le i 
entre doi s o u mai s tribunais, o  recorrente limita -
se a  dize r qu e seria m pública s e  notórias a s deci -

sões proferida s po r outro s Tribunai s Regionais , 
em sentido contrário, nã o a s indicand o contudo. 

4. N a sistemátic a d o process o eleitoral , se -
gundo jurisprudênci a mans a e  pacífica , impend e 
ao recorrent e demonstra r co m clarez a quai s o s 
dispositivos d e le i qu e teria m sid o contrariado s 
pela decisã o recorrida , be m com o demonstra r a 
ocorrência d o dissídi o jurisprudencial , indicand o 
com precisã o a s decisõe s divergentes . 

5. Aind a qu e assi m nã o fosse , par a julga r 
improcedente a  representação , o  Egrégi o Tribu -
nal a  quo, baseou-se exclusivamente na prov a co -
letada, o u seja , exam e dos 'tapes ' do s programa s 
veiculados, o  qu e nã o merec e reexame nessa Su -
perior Instância. " 

2. O  eminente Procurador-Geral aduziu (fl . 114) : 
"Tivemos dúvida s quant o a  tachar-se de me -

ro reexam e d e prov a a  verificaçã o d o conteúd o 
dos programa s impugnados , par a sabe r s e con -
substanciavam o u nã o propagand a eleitoral . A 
questão, parece-nos , ante s demanda , é m prin -
cípio, simple s qualificação  jurídica  de  fato 
certo, possível, e m tese , mesm o n a instânci a d o 
recurso especial. 

Mas, n o caso , alé m d e falta r a o apel o o s 
pressupostos mínimo s par a se r conhecido , con -
vencemo-nos d e qu e o  acórdã o recorrid o deci -
diu corretamente. 

Assistimos à  reprodução d o video  tape. 
Trata-se, substancialmente, de programas em 

que o  Governado r e  o  Vice-Governado r d o Esta -
do, alé m d o Prefeit o d a Capital , expõe m plano s e 
realizações administrativas . 

A únic a alusã o à  campanha eleitora l e m cur -
so cifra-s e n a justificaçã o d o direit o e  d o deve r 
de o s governante s defenderem-s e d e crítica s im -
procedentes, partida s d e candidato s nã o iden -
tificados. 

Claro, nã o h á negar , a  divulgaçã o favoráve l 
de obra s d o Governado r pod e beneficiar a s pers -
pectivas eleitorais dos candidato s de se u partido . 

Desde, porém , que , a o veiculá-la , nã o haj a 
desbordamentos par a a  propagand a eleitora l di -
reta, nã o vemo s com o encontra r fundament o 
jurídico par a coibi r a  comunicaçã o socia l d o Go -
verno". 

3. A  questão , com o s e vê , envolv e séria s conse -
qüências jurídica s e  políticas , facilment e previsívei s e 
dificilmente regulávei s n o text o legal , e m fac e d a in -
dizível mobilidad e dos fatos , a  imprevisíve l capacidad e 
inventiva do s interessados , o  contrast e insondáve l d e 
intenções e  aparências , e  a  permanênci a e  rigide z do s 
textos legais. 

Sobretudo a  facilitaçâ o da s comunicações , se u al -
cance amplíssimo , su a influênci a crescente , intra -
duzível e  imensurável , tornara m a  questã o d e comple -
xidade insuscetíve l d e prender-s e a  fórmula s e  esque-
mas co m o  que a  norma legal h á d e sempr e sujeitar-se à 
interpretação qu e a s circunstância s ditem ; e , po r iss o 
mesmo, pres a à  valoraçã o subjetiv a d o juiz , risc o evi -
dente na aplicaçã o d a norm a legal , po r su a naturez a ge -
ral e  impessoal. 

O mesm o pronunciament o ser á vist o e  entendid o 
diversamente pel a mesma pessoa , e m fac e da s circuns -
tâncias e  conveniências d o moment o em qu e proferido . 
O que fa z a  fortuna e  a desgraça do s comunicadores . 

4. Assim , é  possíve l qu e o s pronunciamento s d o 
Sr. Governador , impugnados na Representação , for a d a 
campanha eleitoral, s e contivesse m —  na apreciaçã o d o 
representante —  em limite s perfeitamente legais ; consi -
derados por el e —  no moment o atual —  como atentató -
rios da s norma s qu e prevêe m a  propagand a eleitoral , 
constituindo indébit o favoreciment o d o candidat o d e 
seu partido . 
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Isto s e salientou no exame procedido no TRE e, so-
bretudo, n o lúcido vot o do ilustre Desembargador Fon -
seca Passo s n o qual S. Exa. , com a competência d o es-
pecialista e  a prudência d o magistrado probo , fixou-lhe 
nitidamente os contornos. 

5. Afirmo u S . Exa. , desde logo, qu e " a propagan -
da política , entr e nós, sustenta-se em dois princípios: o 
princípio d a liberdade e o princípio da igualdade". 

Mas S . Exa. , procedentemente, pondero u a s difi -
culdades de alcançá-lo . 

A lei , dizemos nós , por mai s be m elaborada , nã o 
há d e preve r nunc a toda s a s hipótese s emergentes . 
Mesmo porqu e "fatta  la  legge,  trovato 1'inganno":  a 
mente human a dispõ e d e inesgotável arsenal , principal -
mente s e movid a pela malíci a e  a  solércia , capaze s d e 
inventar manha s e  artimanhas , trica s e  ardi s qu e ne -
nhum legislado r —  ainda que transformasse o  texto le-
gal no mais casuístico —  conseguiria prever. 

Principalmente no s período s eleitorais , quand o 
triste conceit o —  muito acatado entr e nós — consider a 
que todos o s meios são legais para alcança r a  vitóri a e 
que o feio é perder. 

6. Digo-o , Sr . Presidente , co m a triste e  dolorosa 
experiência d e que m te m assistid o a  ess e festiva l d e 
manobras eleitoreira s desde a República Nov a d e 1930, 
que pregava sanear as alicantinas da República Velha . 

Aliás —  diga-se d e passage m —  os legisladore s 
atuais, qu e tanto profligam métodos e  textos legai s an-
teriormente editado s e  que , apregoam , constituem-s e 
em autêntic o lix o o u entulh o autoritári o —  não se de -
ram aind a ao cuidado de removê-lo ou extirpá-lo. E fic a 
à Justiç a Eleitoral , sobr e a  qual, nesta hora , se lança m 
todas a s responsabilidade s d e fiscalizaçã o d a propa -
ganda eleitoral , atender à s imposiçõe s d a le i e da con-
veniência gera l dentr o da s norma s vigentes , à s quai s 
deve estrita obediência . 

E a o aplicá-la s incorr e n a sanh a incontrolad a d e 
dois excessos: a  dos que a  acusam de permitir demais e 
a do s que lhe profligam a atuação po r reprimir demais. 
Como se não se ativesse , estritamente , à s normas vigo -
rantes, qu e s e criticam , ma s nã o se alteram pel o poder 
competente —  o Legislativo . 

7. Nã o haverá, contudo , como impedir os excessos 
do pode r econômic o e  do abus o d o pode r político , am -
bos suficientement e forte s e  astutos , par a vesti r a s 
formas mai s aparentement e exatas d o exercíci o d a fa -
culdade legal . 

Acentuou o  eminente Desembargado r Fonsec a Pas-
sos, n a delicadeza que envolv e a solução , d e distinguir 
o lega l d o ilegal , e , sobretudo , a  prátic a isent a d o 
exercício astucioso —  dizemos nós. 

Não h á como estabelecer, previamente , parâmetro s 
a esse exercício. 

8. Parece-nos , contudo , que , atendo-s e àquele s 
dois princípio s ao s quai s dev e obediênci a —  d a liber -
dade e da igualdade —  o respeito a  este precede àquele : 
porque s e permit e a  liberdad e entr e o s desigualment e 
aquinhoados, a  disput a obviament e favorecer á ao s 
mais forte s e  a  liberdad e nã o será senã o o  argument o 
de que se hão de valer para suplanta r o s menos fortes . 

Admitir a  liberdade plena entre desiguais é  favore-
cer os poderosos e m detrimento do s fracos . Po r isso se 
vê, normalmente , a  legislação vi r em auxílio dos menos 
favorecidos par a lhe s da r u m suplemento d e direito na 
luta contra os mais potentes . 

9. Est a parece-no s a  visã o atua l d a propagand a 
eleitoral n o País . Enquant o o s candidatos meno s pode -
rosos deve m contentar-s e co m a  propagand a gratuit a 
que lhes é  facultada, outro s pode m ampliar sua áre a d e 
atuação pel o uso mais largo do poder econômico . 

Mas, outr o dad o surgiu : a  propagand a concomi -
tante e concorrente do s ocupante s do s cargos públicos , 
que tê m podido valer-se inclusiv e dos dinheiro s públi -
cos para «acredita r sua s obras» —  como dizia D . Fran-

cisco Manue l d e Melo . E  o  faze m amplamente , nã o 
sem, à s vezes , realiza r nã o apena s subliminarmente , 
mas e m termos expressos , a  propagand a do s candida-
tos que apoiam. 

Impõe-se pô r fim a essa prática , qu e a  soiérci a in-
ventou, ma s co m a  qua l nã o pod e pactua r a  Justiç a 
Eleitoral. Nã o pode a liberdade —  que tanto se apregoa 
— servir à malícia do s que dela se aproveitam para im-
pedir o igual acess o ao s meios de comunicação, balbur -
diando o  processo eleitora l e corrompendo o s próprio s 
princípios qu e o  informam em nossa legislação , dentr e 
os quais sobreleva o da igualdade de oportunidades . 

10. Feita s essa s consideraçõe s —  em caráte r pes -
soal e  com as quai s não pretendo compromete r o s emi -
nentes Ministros , ma s expressa r opiniã o minha , e , so -
bretudo, convoca r a  Cort e a o reexam e d a matéri a — 
examino o recurso especial interposto. 

Não há como dele conhecer: basead o n o art. 276 , I, 
b —  "divergência n a interpretaçã o d a le i entre dois ou 
mais Tribunais Eleitorais" —  não indica o s arestos di-
vergentes n a lacônica petiçã o de fls. 95/96. 

Falto do pressuposto d a interposição , nã o conheço 
do recurso. 

É o  meu voto. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n f 6.200 — Classe 4? — RJ — Rei.: Min. Osca r 
Corrêa. 

Recorrente: Partido da Frente Liberal/RJ , po r seus 
Procuradores e  Delegados , Drs . Jos é Albert o d e As-
sumpçâo e  Nilson Fernandes Guimarães . 

Recorrido: Governado r d o Ri o de Janeiro , repre -
sentado pel o Procurador-Geral do Estado. 

Decisão: O  Tribunal, po r unanimidade , nã o conhe-
ceu d o recurso. 

Presidência d o Ministro Nér i da Silveira. Presente s 
os Ministros Oscar  Corrêa,  Aldir Passarinho,  Washing-
ton Bolívar, Carlos  Mário Velloso,  José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e o Dr. Valim  Teixeira, Procurador-
Geral Eleitora l Substituto . 

ACÓRDÃO N? 8.047 
(de 16 de outubro de 1985) 

Recurso nf 6.177 —  Classe 4? 
(48? Zona-Guaratinguetá) —  São Paulo 

Recurso especial . Diretório  Municipal.  Falta 
de legitimidade  para interpor  recurso  especial. 
Não conhecimento  do recurso. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros d o Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante d a decisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 6 de outubro d e 1985 — Néri da  Silveira, 

Relator e  President e —  Valim  Teixeira,  Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Publicado no DJde lf-11-85). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Néri  da  Silveira  (Relator) : A 
Procuradoria-Geral Eleitora l assi m sumario u a  espéci e 
e sobre ela se pronunciou (fls. 94/97), verbis: 

"1. Cuida-s e de recurso especia l manifesta -
do pelo Diretóri o Municipa l d o Partido do Movi -
mento Democrátic o Brasileir o d e Guaratinguetá , 
São Paulo , admitid o excepcionalmente pel o res -
peitável despach o d e fl . 79 , contr a decisã o d o 
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Egrégio Tribuna l Regiona l Eleitora l qu e decidi u 
pelo arquivament o d e Representaçã o visand o a 
cassação d o mandato do s Vereadore s Áure a Ma-
ria d e Jesu s d a Silva , Cícer o Pereir a dos Santo s 
e Darc y Vieira , po r descumpriment o d e diretriz 
partidária legitimament e estabelecida , a o funda -
mento, verbis: 

'Trata-se d e representação do Diretóri o 
Municipal d o PMD B d e Guaratinguetá , 
neste Estado, objetivando decreto d e perda 
de mandato dos vereadores: Áure a Mari a de 
Jesus d a Silva , Cícer o Pereir a do s Santo s 
e Darc y Vieira , todo s po r quebra d e fideli -
dade partidária . 

Sobredita representaçã o vei o a  est e 
Tribunal se m del a consta r a  aquiescênci a 
prévia d a Comissã o Executiv a Regional , 
como determin a o  art . 7 7 da Le i Orgânica 
dos Partidos Políticos . 

Em razã o deste fato, fo i exarado o  des-
pacho d e fl . 58 v. , visand o da r oportuni -
dade à  supressã o d a mencionad a omissão , 
apesar d o referido preceito legal dispor que 
essa aquiescênci a é  prévia. 

Foi assinad o o  praz o d e 1 0 (dez) dia s 
para qu e a  Comissã o Executiv a s e mani -
festasse. 

No di a 1 4 de janeir o d e 1985 , o Presi -
dente d a Comissã o Executiv a recebe u 
ofício dando-lh e ciênci a d o citad o despa -
cho. 

A 2 8 de janeiro d e 1985 , fl . 61, consta 
sua resposta , e m resumo , vasad a no s se -
guintes termos : 

"... temo s a  informar qu e o  Diretó -
rio Municipa l d o PMD B d e Guaratin -
guetá solicito u noss a aquiescênci a par a 
os efeitos d o art. 77 , da Lei n? 5.682/71, 
estando ta l prelimina r em fase d e estu -
dos po r part e dest a Comissã o Executi -
va Regional . 

Imediatamente apó s a  tomad a d e 
decisão a  respeito, comunicamo s a  este 
Egrégio Tribuna l par a qu e poss a da r 
andamento a o processo." 
Em 1 4 de fevereir o d e 1985 , face a  au-

sência d e manifestaçã o d o Órgã o Regiona l 
do Partido , fo i aberta vist a d o process o à 
Procuradoria Regiona l Eleitoral , qu e à  fl. 
64, reque r a  citaçã o do s representantes , 
nos termos d o art. 80 , da Le i nV 5.682/71 . 

O pedido da douta Procuradori a Regio-
nal é  incabível. 

Na espécie , nã o h á bas e lega l par a 
constituir-se a  relaçã o processual , po r ine-
xistência d e pressuposto s processuai s ne -
cessários à  existênci a d e validad e d a dit a 
relação. 

O art . 7 7 exige , par a qu e o  process o 
possa constituir-se , aquiescênci a prévi a d a 
Comissão Executiva ; e  à falta desta anuên -
cia e  indefiniçã o d a Comissão , nã o resta , 
senão, decretar-s e o  arquivamento d o pre-
sente processo, co m fulcro no art. 267 , inci-
so IV, do Código de Processo Civil . 

Idêntica soluçã o fo i dada e m caso aná -
logo, conform e se pode observar da decisã o 
proferida pel o V . Acórdã o n ? 73.266 , d e 
1977, d a lavr a d o ilustr e Desembargado r 
Batalha de Camargo'. 

2. O s representado s apresentara m contra -
razões a  fl . 81 . 

3. Preliminarmente , somos pel o nã o conhe-
cimento do presente recurso especial , eis que ma-

nifestado po r Diretóri o Municipa l d e Partid o 
Político, n a ausênci a d e controvérsi a intraparti -
dária, ve z qu e nã o possu i legitimidad e para re -
correr d e decisã o proferid a po r Tribuna l Regio -
nal Eleitoral , segund o pacífic a jurisprudênci a 
dessa Superio r Instância . 

4. Cas o ultrapassada a  preliminar, no méri-
to, temo s qu e razã o nenhum a assist e a o recor -
rente. Dispõ e a  Le i Orgânica do s Partido s Políti -
cos em seus artigos 72 e seguintes, qu e perder á o 
mandato o  Vereado r que s e opuse r à s diretrizes 
legitimamente estabelecidas pelo s órgãos d e dire-
ção partidária . A  perda do mandato ser á decreta -
da pel a Justiça Eleitora l mediant e representaçã o 
do Partido ajuizada n o prazo de 30 (trinta) dia s a 
contar d o conhecimento d o ato qu e caracteriz e a 
infidelidade partidária , send o que, quando se tra-
tar d e Vereador , o  órgã o municipa l d o Partid o 
tem que obter a  prévia aquiescênci a d a Comissã o 
Executiva Regional , cuj a decisão é  irrecorrível . 

5. Ora , no caso do s autos , muit o embora o 
Diretório Municipa l d o Partid o d o Movimento 
Democrático Brasileir o e m Guaratinguet á tenh a 
se dirigid o à  Comissão Executiv a Regiona l obje -
tivando obter a  autorização d e que trat a o  artigo 
77 da Le i Orgânica do s Partido s Políticos , est a 
não s e pronuncio u a  respeit o n o praz o legal , o u 
seja, dentr o do s 3 0 (trinta) dia s do conhecimento 
do ato qu e caracterizo u a infidelidade partidária , 
possibilitando a o Diretóri o Municipal , po r su a 
vez, o  cumprimento exato das norma s legai s per-
tinentes. 

6. Diant e d e descumpriment o d e formali -
dade essencia l a o conheciment o d a Representa -
ção, entende u o  Egrégi o Tribuna l Regiona l pel o 
arquivamento in  limine  e, correto , e m nosso en -
tendimento, a  decisã o adotada . Mesm o qu e s e 
possa alega r qu e deixo u de se r observad o o  dis-
posto n o artigo 8 0 da Le i Orgânica do s Partido s 
Políticos, co m o não chamamento do s Represen -
tados par a apresenta r defesa , ta l nulidade , 
diante d o arquivamento , nã o acarreto u prejuíz o 
aos mesmos . Não podendo ser apreciado o mérito 
da questão , pel a simples razão d e faltar à  Repre-
sentação um a condiçã o essencial , o u seja , a 
aquiescência d a Comissã o Executiv a Regional , 
não tinh a o  Egrégio Tribuna l Regiona l outr o ca-
minho a seguir senã o o  adotado —  arquivamento 
da Representaçã o po r descumprimento d e forma-
lidade essencial prevista em lei . 

7. Aliás , a  decisão d o Egrégi o Tribuna l Re -
gional Eleitora l d e São Paulo guarda inteir a con-
sonância co m o entendimento qu e vem sendo fir -
mado pelo Colehdo Tribunal Superio r no sentido 
de que , tratando-s e ' a cassaçã o d e mandat o d e 
parlamentar d e sanção , dependend o su a aplica -
ção d e processo regula r perant e a  Justiça Eleito -
ral, definid o em le i e disciplinado em Resoluçã o 
do Tribuna l Superior , n o exercíci o d e se u pode r 
normativo, cumpre , par a tanto , qu e o  Poder Ju-
diciário fiscalize , preliminarmente , o  preenchi -
mento da s condiçõe s formais , a  fi m d e qu e s e 
possa, a  seguir , examina r o  mérit o d a decisã o 
partidária, co m base n a qua l s e ped e a  decreta -
ção d a perd a d o mandat o parlamentar , po r infi -
delidade partidária, e m razão d e descumprimento 
de diretriz legitimamente estabelecida pel o parti-
do político' (Resoluçã o n í 12.028, de 4-12-84). 

8. Po r tod o o  exposto , somos , e m prelimi -
nar, pel o nã o conhecimento d o present e recurs o 
especial po r falt a d e legitimidad e do recorrente . 
Caso ultrapassada , somos , d e igua l forma , pel o 
seu nã o conhecimento e , s e conhecido, somos pe-
lo desprovimento , poi s indemonstrado s o s pres -
supostos essenciais , d e acordo com o disposto no 
art. 276 , item I, letras a  e b  do Código Eleitoral" . 

É o relatório. 
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VOTO 

O Senhor Ministro  Néri  da  Silveira  (Relator) : Nã o 
conheço d o recurs o especial , po r falt a d e legitimidad e 
do recorrente , Diretóri o Municipa l d o PMDB , par a in -
terpor o apelo, perante o TSE. 

Nesse sentido , firm e é  a  jurisprudênci a dest a 
Corte, quanto à falta d e legitimidad e do recorrente. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n f 6.17 7 -  Class e 4 f —  SP —  Rei.: Min . Néri 
da Silveira . 

Recorrente: Diretóri o Municipa l d o PMD B (Adv. : 
Dr. Joã o Casimir o Cost a Neto). 

Recorrido: Áure a Mari a d e Jesu s d a Silva , Cícer o 
Pereira do s Santo s e  Darc y Vieira , Vereadore s d a Câ -
mara Municipa l d e Guaratinguet á (Adva. : Dra . Inê s 
de Macedo) . 

Decisão: O  Tribunal , po r unanimidade , nã o conhe -
ceu d o recurso. 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Washing-
ton Bolívar,  Carlos  Velloso,  José  Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador-
Geral Eleitora l Substituto . 

ACÓRDÃO Nf 8.050 
(de 5  de novembr o de 1985 ) 

Habeas Corpus nf 10 9 —  Classe l í 
Rio d e Janeiro (Angra dos Reis ) 

Habeas Corpus . Proteção  de  direito  alegado, 
estranho à  abrangência  do  wri t e  amparado  por 
outro remedium júris . 

haueas corpus não conhecido. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral po r unanimidad e d e votos , e m nã o conhece r d o pe -
dido no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 5  d e novembr o d e 198 5 —  JVér i da 

Silveira, President e —  Oscar Corrêa, Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

(Publicado no DJ  d e 20-11-85). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Oscar  Corrêa  (Relator): 1 . O  im-
petrante, e m caus a própria , reque r habeas  corpus  ale -
gando qu e fo i impedid o pel o President e d o Diretóri o 
Municipal d o PD S d e Angr a do s Rei s d e concorre r à 
disputa par a a  escolh a d o candidat o d o Partid o à  Pre -
feitura local . 

Narra a s circunstância s qu e precedera m a  realiza -
ção d o qu e lh e parec e ilega l convocaçã o e  deliberaçã o 
da convençã o local , contrári a a o art . 3 f d a Le i n f 
7.332/85 e Resolução n f 12.171/85 , arts. 2f , 3f , 7f , 38 , 39 , 
43 e  93 , §  lf , alé m d e ofende r a  Constituiçã o qu e asse -
gura igualdade a  todos os cidadãos , e m direito s e  deve-
res, pel a ilega l e  arbitrária coaçã o qu e sofre , nã o só po r 
parte d o President e d o Diretóri o Municipa l d o PD S d e 
Angra do s Rei s com o do Jui z Eleitora l d a cidade . 

Requer seja m requisitado s todo s o s documento s 
àquele Juízo , e m fac e d a dificuldad e d o impetrant e e m 
consegui-los (fls . 2/6) . 

Junta vário s documento s (fls . 7/26) . 
2. Ouvida , a  Procuradoria-Gera l Eleitoral , e m pa -

recer d o ilustr e Subprocurado r A . G . Vali m Teixeira , 

com aprovaçã o d e eminent e Procurador-Gera l Jos é 
Paulo Sepúlved a Pertence , opino u pel o nã o conheci -
mento do pedido (fl . 31) . 

E o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Oscar  Corrêa (Relator) : 1 . A 
alegada ilegalidad e di z respeit o " a ato s arbitrários " 
que teria m sid o praticados contr a o  que , noutr o passo, 
denomina d e "direit o líquid o e  certo " a o exercíci o d e 
concorrer à Convenção d e se u Partido . 

Ora, nã o se constitui isso em ameaça , ou constrangi-
mento amparáve l po r habeas  corpus,  ta l com o definid o 
na Constituição , n o art . 153 , §  20. 

Por mai s que s e pretend a amplia r a  compreensã o e 
abrangência d o writ,  não h á d e abarca r a  proteçã o d e 
direitos que dispõe m d e outro remedium júris. 

Isto mesm o saliento u o  parece r d a Procuradoria -
Geral-Eleitoral. 

Não conheço d o pedido. 

EXTRATO D A AT A 

HC n f 10 9 — Classe lf —  RJ — Rei. : Min. Oscar Cor-
rêa. 

Impetrante: Guaracy da Silv a Monteiro . 
Decisão: O  Tribunal , po r unanimidade , nã o conhe -

ceu d o pedido . 
Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 

os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson,  José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N ? 8.05 1 
(de 5  de novembro de 1985 ) 

Mandado de Seguranç a n f 66 9 —  Classe 2 ! 
— Distrito Federa l (Brasília) . 

Mandado de segurança.  Campanha  eleitoral. 
Propaganda. Resolução  n. " 12.368, de  1985. 

A propaganda paga  que, a  título  de  divulgar 
evento artístico,  procura  promover determinado 
candidato, ainda que  de  forma  oblíqua, viola  o 
texto da  Resolução n. " 12.368, de  1985. 

Segurança denegada. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r maioria , vencid o o Senhor Ministr o Sérgi o Du -
tra, denega r o  mandado d e segurança , no s termo s da s 
notas taquigráficas e m apenso , que fica m fazend o parte 
integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 5  d e novembr o d e 198 5 —  Néri  da 

Silveira, President e —  William  Patterson,  Relator — 
Sérgio Dutra,  Vencid o —  Valim  Teixeira,  Procurador-
Geral Eleitora l Substituto . 

(Publicado no DJd e 10-12-85) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Adoto com o relatório a  parte expositiv a d o parece r d a 
ilustrada Procuradoria-Geral  Eleitoral , qu e reflete , co m 
precisão, a  matéria discutid a nestes autos, verbis: 

"Cuida-se d e mandad o d e seguranç a impe -
trado po r Robert o Medina , empresári o e  direto r 
da empres a 'ARTPLAN' , qu e atu a n o seto r d e 
comunicação social , sediad a n o Estad o d o Ri o d e 
Janeiro, contr a at o praticad o pelo Egrégio Tribu -
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nal d o Ri o de Janeir o qu e mando u suspende r a 
veiculação, pel a televisão , d e mensage m qu e vi-
nha send o transmitid a pel a referid a empresa , 
alusiva à  campanha par a a  realização do "II Fes-
tival Internaciona l de Rock", de seguinte teor : 

'Roberto. Juntos , nó s podemo s faze r 
qualquer coisa. 

Tudo que quisermos. 
Nós j á provamos isso. 
Agora, eu preciso de você' . 

Ao ve r do impetrante, o  Egrégio Tribuna l fe-
riu direit o liquid o e  certo se u d e continua r pro -
movendo campanh a publicitári a e m assunto qu e 
já veiculav a antes mesmo d e se r aprovad a a  Lei 
que institui u eleiçõe s municipai s para 1 5 de no-
vembro próximo , violand o o  princípi o constitu -
cional insculpid o no § 23, do artigo 153, da Cons-
tituição Federal. 

Prestou a  autoridad e tid a com o coator a a s 
informações d e estilo, à fl . 37, de seguinte teor : 

Para contorna r a  proibição legal de 
propaganda pag a pel o próprio candidato , o 
ilustre Deputad o Rube m Medina , uso u o 
processo d e fazê-lo atravé s de seu irmão , o 
publicitário Robert o Medin a explorand o a 
semelhança físic a e  a identidad e d o sobre -
nome, divulgand o o  text o cuj a cópi a ins -
truiu o  pedido de segurança . 

Realmente, o  mesm o empresári o ha -
via publicado , n o mê s de maio , u m text o 
de protesto , quand o a  Administraçã o Mu-
nicipal compeli u a  empres a Artplan , d e 
que é  diretor , a  demoli r as instalaçõe s fei -
tas par a um a grande apresentaçã o de artis-
tas d e renom e mundial . Mas desde entã o 
permaneceu silencioso. 

Repentinamente, registrad a a  candida-
tura d o ilustre Deputado Rubem Medina, o 
Sr. Robert o Medina , volt a à  televisão e  ao 
rádio, divulgand o um texto que é clara alu-
são à  candidatura d o irmão , at é empregan-
do o  pronom e nós,  relembrand o o  qu e j á 
haviam produzid o juntos e a capacidade de 
fazerem tud o o que quisessem. 

Argumenta o  impetrante qu e est á ape -
nas exercend o o  direito de divulgar planos 
de su a empresa . Mas , nessa apresentação , 
o Sr. Robert o Medina nã o anuncia a  reali -
zação d e qualque r espetáculo , nã o s e d á 
notícia d e nenhum contrato co m as estrela s 
do "rock" , nã o indica a  dat a e  o  loca l d o 
acontecimento, neste ou no próximo ano. 

O text o é  suficientement e expressiv o 
para se r entendid o com o uma exaltação do 
irmão candidato , e  er a repetido , a  peque -
nos intervalos , em todos o s programas, pe -
las emissora s d e radiodifusã o e  d e televi -
são, durant e dia s seguidos . Tanto tinha re-
lação estreit a co m a candidatura d o Depu-
tado Rube m Medina , qu e est e uso u d o 
mesmo text o e  da mesm a imagem , quand o 
se apresentou n o programa gratuito, n a Te-
levisão. 

Preservando o cumprimento da lei , qu e 
não que r qu e o s candidato s abastado s so -
brepujem o s demais, empregando o s onero-
sos e  eficazes meio s de propagand a propi -
ciados pel a técnic a moderna , o  Tribuna l 
Regional Eleitoral , po r unanimidade de vo-
tos, houve por bem coibir a  infração'. " 

O dout o órgã o conclu i se u pronunciamento opinan-
do pela concessão da ordem, por entender qu e o ato im-
pugnado "fer e direit o líquid o e  certo d o impetrante d e 
continuar veiculand o a referida mensagem , conseqüên -

cia d e se u trabalho profissional  amparado pel a Consti -
tuição Federal". 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro William Patterson (Relator): As 
dúvidas qu e poderia m existi r sobre o  alcance d a legis-
lação de regência , n o pertinente à  propaganda eleitoral,_ 
foram elucidadas, com a Resolução nf 12.368, de 17-10-85, 
através d a qua l s e determino u ao s Tribunai s Regio -
nais Eleitorais , no seu inciso I, o seguinte: 

"Façam cessar , imediatamente , propagand a 
paga veiculada por jornais, ou em programas, no-
ticiários o u anúncio s d e emissora s d e rádi o e  de 
televisão, e m qu e pessoa s o u autoridade s d e 
qualquer hierarqui a interfiram , diret a o u indire-
tamente, n a campanha política; " 

A amplitud e desse texto conduz à convicção de que 
qualquer tip o de propagand a paga , n a qua l s e vislum -
bre o  propósit o d e favorece r candidato , aind a qu e po r 
meios indiretos , está proibida . Aliás, o  sentido d a nor-
matividade post a e m destaque , está , lucidamente , ex -
posto n o vot o d o Senho r Ministr o Osca r Corrê a (Rec . 
El . n f 6.200-RJ ) que lh e deu origem , onde S . Exa . põ e 
em relev o a  observânci a d e doi s princípio s básicos : li -
berdade e  igualdade, ao dizer: 

"Admitir a  liberdade plena entre desiguais é 
favorecer o s poderosos em detrimento dos fracos . 
Por iss o se vê , normalmente, a  legislação vi r em 
auxílio do s meno s favorecido s par a lhe s da r um 
suplemento d e direito na lut a contra o s mais po-
tentes. 

Esta parece-no s a  visão atua l da propagand a 
eleitoral no País . Enquant o os candidatos meno s 
poderosos deve m contentar-se co m a propagand a 
gratuita qu e lhe s é  facultada, outro s pode m am-
pliar su a áre a d e atuaçã o pel o uso mais largo do 
poder econômico" . 

In casu,  a violação a  tais postulado s parece-m e in-
discutível, consoant e demonstro u o  ilustr e President e 
do Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Ri o de Janeiro , De-
sembargador Olav o Tostes Filho , e m suas informações , 
em trech o destacado n o relatório. 

Ante o exposto, indefiro a segurança. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra:  Senho r Presi -
dente, tenh o minha s dúvidas . 

Se, po r u m lado , exist e a  noss a resolução , qu e é 
clara, n o sentido d e manda r cessa r tod a a  propagand a 
paga po r pessoa s o u autoridade s d e qualque r hierar -
quia, qu e influam , diret a o u indiretament e n a campa -
nha política , po r outro lado, fico num dilema. 

Será que , pel o simple s fat o d e se r irmã o d e u m 
candidato, ess e empresário nã o pode anuncia r ou fazer 
publicidade da sua atividade ou da sua empresa ? 

E, est a dúvida , Senho r Presidente , m e lev a a  con-
cordar co m o parecer d a Procuradoria-Gera l Eleitoral, 
no sentido de conceder a ordem. 

Com a s vênia s devidas , soment e ness e caso , fac e 
as circunstâncias especiais que o caracterizam, concedo 
a segurança . 

EXTRATO D A AT A 

MS n f 66 9 - Class e 2! —  DF —  Rei.: Min. Willi -
am Patterson . 

Impetrante: Robert o Medin a (Advs. : Drs . Paul o 
Goldrajch e  José Albert o de Assumpção) . 

Decisão: O  Tribunal , po r maioria , vencid o o  Se -
nhor Ministr o Sérgi o Dutra , denegou o  mandado d e se-
gurança. 
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Usou d a palavra , pel o impetrante : Dr . Jair Xime -
nes Aguiar . 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 8.052 
(de 5 de novembro de 1985) 

Recurso n? 6.234 — Classe 4! 
Pará (Municípi o de Acará) 

Diretório Municipal . Registr o indeferido . 
Convenção nula . Nulidad e do s voto s dado s a 
chapa oportunamente apresentad a à  Justiça Elei -
toral. 

1. Embora  o Juiz Eleitoral  não haja despa-
chado no dia da entrada do pedido de registro da 
chapa, mas  só no dia seguinte, foi  ele tempestivo, 
por ter ficado comprovada sua  entrada em Cartó-
rio na véspera (LOPP,  art.  39, § 3?). 

2. Nulidade  da  convenção  que  não admitiu 
a validade  dos votos  atribuídos à  chapa impug-
nada, a qual,  aliás, foi  vitoriosa  por expressiva 
margem de  votos. 

3. Recurso  especial não conhecido. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros d o Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidade de votos, não conhecer do recurso 
especial, no s termos d o voto do relator, qu e fic a fazen -
do parte integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 5  d e novembr o d e 1985 . —  Néri  da 

Silveira, President e —  José Guilherme  Villela, Relator 
— José  Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado no DJde 20-11-85). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): O PMDB/PA requere u o  registro do Diretório Mu-
nicipal d e Acará , eleit o n a convençã o d e 7-7-85 , con-
forme se colhe da respectiva ata (fls . 12/14). 

2. O  pedid o d e registr o fo i impugnad o po r Jos é 
Maria d e Oliveir a Mota , qu e liderar a uma da s chapa s 
concorrentes, cujo s votos , em númer o maio r do que os 
atribuídos à  outra , fora m considerado s nulos , so b o 
fundamento d e qu e teri a sid o apresentad o a o Juíz o 
Eleitoral depoi s de escoado o prazo legal de 10 dias. 

3. O  TRE/PA, acolhend o a impugnação , indeferi u 
o registr o postulado , no s termo s d e julgado qu e port a 
esta ementa : 

"Pedido d e Registr o d e chap a à  Convençã o 
de Diretóri o Municipal . O  pedido d e registr o d e 
chapa à  Convençã o dever á se r apresentad o a o 
Juízo Eleitoral , n o praz o legal . Estand o ausente 
o Juiz , o  Escrivã o tomar á a s providência s qu e a 
lei determina . O  interessante é  que o  prazo sej a 
obedecido. Decisão unânime " (fl . 81) . 

4. Foi , então, interpost o pel o PMDB/P A recurs o 
inominado, d e cuja s razõe s s e depreend e qu e o  recor-
rente pretend e violad o o art . 3 9 e seus parágrafo s d a 
LOPP, sustent a a  necessidade d e perícia par a verifica r 
a autenticidad e d e documentos essenciai s à  demonstra -
ção da oportunidade d a apresentação d a chapa ao Juízo 
Eleitoral e  acentu a qu e a  decisã o d a Justiç a Comu m 
sobre a  validad e do s voto s dado s à  chap a d o impug-
nante, or a recorrido , foi posterior à  convenção e m cau-
sa (fls . 86/92). 

5. Contrariad o o  recurs o (fl . 98) , a  dout a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , oficiand o pelo ilustre Dr. 
Valim Teixeira , opino u pelo seu não conhecimento, por 
entender qu e foram fielmente observados os preceitos ti-
dos po r vulnerado s pel o recorrente , o  qual , a o ve r d o 
Ministério Público , s ó teri a razã o quand o afirm a qu e 
não houv e descumprimento d e decisã o judicia l sobr e a 
convenção, poi s ta l decisã o fo i posterio r a  ela . Mas, 
tanto a  esse respeito , quant o sobr e a  falt a d e recurs o 
contra o  ato d e indeferiment o d o registr o d a chapa , o 
recorrente nã o oferece u argumentaçã o susceptíve l d e 
exame na instância especial. 

VOTO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): N o que concern e à  tempestividad e d a apresenta -
ção d a chap a d o recorrid o à  convençã o municipa l d e 
Àcará (PA) , que é  o ponto qu e import a a o julgamento 
deste recurso, o  acórdão recorrido adotou tese assim re-
sumida: 

" A le i não obriga o Juiz Eleitora l fica r à  es-
pera d a entrada d e documentos e m sua Zona . Na 
sua ausência , o  Escrivão Eleitora l poder á recebe r 
qualquer pedid o ou documento , procedendo , ob -
viamente, no s molde s qu e a  le i determina" (fl . 
83). 

2. Ist o porqu e o  pedido d e registr o d a chap a em 
questão fo i apresentado a o Juízo Eleitora l d a 30? Zon a 
no dia 27-6-85, ainda dentro d o prazo de 10 dias, mas só 
foi despachad o pel o Juiz titula r n o dia seguinte, 28 , já 
fora daquel e prazo, como ficou comprovad o do confron-
to entre o atestado da Chefe da Zona Eleitora l (fl . 27) e 
o despacho d o Juiz (fl . 53) . 

3. A  orientação d o TRE/P A est á e m consonânci a 
com o  art. 3 9 da LOPP , qu e o  recorrente, contudo , tem 
como violado. É  que, depoi s de prever, n o caput, qu e a 
apresentação d a chapa ser á feita , co m 10 dias d e ante-
cedência d a convenção , à  Comissão Executiv a Munici -
pal, a  lei, certamente par a prevenir disputas partidária s 
internas, faculto u a apresentação del a à própria Justiç a 
Eleitoral, e m parágrafos dest e teor: 

§ 2 V Facultativamente , o  pedido de registr o 
poderá se r apresentad o a o Jui z Eleitora l que , no 
mesmo dia , atravé s d e despacho , far á consta r a 
data d o recebimento . A  primeir a via ser á apre -
sentada à  Comissão Executiva , so b recibo passa-
do n a segunda , qu e ficar á arquivad a n o Juíz o 
Eleitoral. 

§ 3'. ' S e a Zona Eleitora l estive r vaga , ou se 
o Juiz Eleitora l s e encontrar ausente , a providên-
cia referid a n o parágraf o anterio r poder á se r to -
mada pel o Escrivã o Eleitoral , qu e certificar á a 
data d a apresentaçã o e  colherá o  recibo do Dire -
tório Municipa l na segunda.via. 

4. Portanto , ocorre u a  hipótes e d o §  3?, po r não 
ter sid o encontrado o  Juiz Eleitora l n o dia 27, quando o 
pedido de registro da . chapa vei o a Juízo, segund o ates-
ta a  Chefia d a Zona a  fl. 27. 

5. É  verdade qu e o  recorrente, repelind o a versã o 
dada ao s fato s pel o acórdã o recorrido , considera esse 
documento gracios o e  que r demonstrar , mediant e 
perícia, qu e o  documento d e fl . 28 não seria xerocópi a 
do de fl . 53, fato indispensáve l à  comprovação d a ver-
são d o acórdão . É  óbvio , porém , que , n a instânci a d o 
recurso especial , nã o se reexamina m prova s e , muit o 
menos, s e produzem novas provas. 

6. Quant o ao problema do descumprimento d a de-
cisão d a Justiç a Comu m sobr e a  convenção , tenh o dú-
vida d e qu e o  acórdã o recorrid o haj a afirmad o o  des -
cumprimento, diante d a evidência d e ter sid o ela poste-
rior à  convenção e  de haver emanad o d e autoridade in-
competente. Com o quer que seja , a  conclusão d o aresto 
pelo indeferiment o d o registr o d o Diretóri o pod e sub -
sistir pel o só fundamento d a tempestividade d o pedido 
de registro d a chap a liderad a pel o recorrido, que, ape -
sar d e vencedora po r expressiva margem d e votos (305 
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x 236) , tev e a  eleiçã o indevidament e anulada . Acresce 
que a  impugnaçã o d o recorrente a  esse propósito nã o é 
adequada a o recurs o especial , cujo s pressuposto s for -
mais não ficaram demonstrados . 

7. Finalmente , não haveria violaçã o a o art . 5 1 da 
LOPP, qu e a  douta Procuradori a virtualmente reconhe-
ceu, porque a  chapa não registrada acabo u concorrendo 
à convenção , se m necessidade , par a isso , de recurs o à 
Justiça Eleitoral . Com o os voto s qu e obtev e fora m in-
devidamente anulados , nad a obst a a  qu e proflig a po r 
sua validad e na oportunidad e d a impugnaçã o a o regis-
tro d o Diretóri o eleito . Mesm o que assi m nã o fosse, o 
recorrente nã o teria melho r sorte , poi s não indicou se -
quer a  violação desse dispositivo . 

8. E m suma, nã o conheço dest e recurso inomina-
do, que julgo como recurso especial. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n f 6.234 — Classe  4? — P A — Rei.: Min . Jos é 
Guilherme Villela . 

Decisão: O  Tribunal, po r unanimidade , considerou 
como especial o recurso interposto e  dele não conheceu. 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda Per-
tence, Procurador-Gera l Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 8.055 
(de 12 de novembro de 1985) 

Mandado de Segurança nf 685 —  Classe 2°. 
João Pessoa (Paraíba) 

Mandado de segurança —  Requisição de  for-
ça federal, considerada desnecessária  pelo  TRE e 
pelo Governador, que asseguram a normalidade 
do pleito. 

Impõe-se ponderar  a avaliação que  fazem os 
responsáveis locais,  pela própria situação  em  que 
se encontram,  tanto  mais qu.anto a  eles,  prima-
cialmente, cabe o dever de assegurar essa regula-
ridade. 

Mandado de segurança indeferido. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministro s do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidade de votos, em indeferir o mandado 
de segurança , no s termo s d o voto do Relator , que fic a 
fazendo parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 2 d e novembr o d e 1985 . —  Néri  da 

Silveira, President e —  Oscar Corrêa, Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicado no DJ  de 28-11-85) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : 1 . O 
PTB, Seçã o da Paraíba , impetr a mandado de segurança 
"contra at o d o Tribuna l Regiona l Eleitora l d a Paraíb a 
que nego u pedid o de requisiçã o de tropas federai s par a 
garantir o  pleit o do próxim o di a 1 5 de novembro , for -
mulado pelos juizes das dua s zona s eleitorai s dest a ci-
dade de João Pessoa " (textual , telex fl . 2) . 

2. Continu a o "telex": 
"Medida perfeitament e cabíve l fac e caráte r 

não suspensiv o decisã o impugnada , assi m como 
irreparáveis conseqüência s para os partidos e  pa-
ra o s eleitore s cas o pleit o sej a realizad o se m a 
presença d e tropa s federais . Direit o é  liquid o e 
certo porqu e calcado pedido próprios Juizes Elei -

torais qu e vã o presidir o  pleito e que s e sente m 
sem segurança , porqu e a  políci a milita r s ó obe-
dece ordens do Governador Wilson Brag a que de-
clarou ganha r eleiçõe s d e qualque r maneira , o 
Governador, entre outros plano s de fraud e e  cor-
rupção va i trazer n o dia 15 todos o s prefeitos d o 
interior d o Estad o par a coagi r o eleitorado a  tu-
multuar o  pleito , a  exempl o d o Governado r d o 
Rio Grande do Norte para onde essa alt a corte de 
justiça autorizo u a  presenç a d e tropa s federais . 
A campanh a ating e gra u de intensa radicalizaçã o 
e partidário s d o Governador Wilson Brag a inva-
dem nosso s comício s e  nossas passeata s ferind o 
e espancand o nosso s correligionários . Um a da s 
maiores conquista s d a democraci a é  a  liberdad e 
do voto e  a su a violaçã o ating e direit o irrecusá -
vel d o cidadão . A  negativ a d e requisiçã o pel o 
TRE transfer e par a a  Justiç a Eleitora l pesad a 
responsabilidade fac e ameaç a chacin a dia 15 pró-
ximo. Fato s semelhante s e  outros at é menos gra -
ves ensejara m tropa s federai s Pernambuc o e  Rio 
Grande d o Norte . Lamentáve l noss o Estado , go-
vernado po r incorrigíve l malufist a vej a pleit o 
ameaçado pel a corrupção mai s desenfreada à  fal -
ta d e tropa s federais , convé m insistir , pelo s 
Juizes qu e vã o presidir o feito. Pelo que o  impe-
trante ped e caráte r d e urgênci a sej a concedid o o 
mandamus a  fim , cassada a  decisã o impugnada , 
seja assegurad a a  presenç a tranquilizador a da s 
tropas federai s que , po r sinal , nã o prejudicam a 
ninguém. Reque r sej a ouvid a autoridade aponta -
da coatora, n o caso o TRE d a Paraíba , n a pessoa 
do se u President e Desembargado r Evandr o Ne-
ves, notificada a prestar informaçõe s e  em segui-
da julgand o o  mandamus  ante s d o di a 15 . Pede 
respeitosamente deferimento . Sindulf o Santiag o 
— Delegad o PTB. " 

3. Ouvido , o  Presidente d o Tribuna l Regiona l Elei -
toral informou: 

"Em atençã o Tele x n? 2.115 de 8-11-85, infor -
mo vossência: 

Conforme prov a que instrui u segurança , pe -
dido tev e iniciativ a partido s Trabalhist a Brasi -
leiro e  Liberal , Secçã o d a Paraíb a e  nã o Juizes 
Eleitorais Zona s est a capital . Com o consta ini -
cial impetração . Termo s Resoluçã o n f 8.90 6 esse 
Egrégio TS E compete privativament e ao s Tribu -
nais Regionai s solicitar requisição cas o imperio-
sa necessidade forç a federal . Data vênia, prelimi -
narmente, nã o tê m partido s político s legitimi -
dade ativa solicitar força federal . Impetraçã o mé-
rito, ressente-s e ausênci a direit o líquid o e  certo, 
posto qu e d o despach o qu e negass e seguiment o 
recurso especial , não utilizado, caberia agravo de 
instrumento nã o se configurando de acordo juris-
prudência dominant e irreparabilidad e dan o de -
corrente decisã o atacada . Decisã o est e TR E 
fundamentou-se ofíci o excelentíssim o senho r Go-
vernador d o Estado termos peremptório s assegu -
rando manutençã o orde m públic a realizaçã o elei -
ções, negand o autori a que e  foi atribuída qu e ga-
nharia eleiçã o qualque r forma . Informaçõe s co -
mandante gera l Políci a Milita r seguint e teor : 
'chegando a o conhecimento deste Comando, atra-
vés Imprens a Pessoens e d a existênci a d e pedido 
por part e d e Partido s Político s par a requisiçã o 
de tropa s federai s a  fi m de garanti r a  votaçã o e 
apuração d a eleiçã o d e 1 5 de novembro próximo , 
com informações qu e envolve a corporação de co-
mando, apresso-m e e m esclarece r a  Voss a Exce -
lência o  seguinte: 

1. Estamo s co m toda s a s unidade s pronta s 
para o  cumpriment o d a missão , desd e qu e par a 
isto seja solicitada , inclusive a de garantir o  plei-
to que s e avizinha , o  que demonstramo s e m elei-
ções gerais e  em todo o Estado, não sendo o  plei-
to da Capita l ferid o em um só Município, qu e ve-
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nha a  declara r ineficiênci a d e noss a trop a o u 
criar obstáculo a o nosso trabalho. 

2. D o governador já  recebemo s recomenda -
ções e  ordens par a oferece r a  Vossa Excelênci a e 
todos o s qu e fore m convocado s par a o  trabalh o 
eleitoral co m autoridad e par a invoca r a  noss a 
participação, toda s a s garantia s qu e s e fizere m 
necessárias a o fie l cumpriment o do s seu s deve -
res. 

3. Po r outro lado , e para desfaze r comentá -
rios aleivoso s divulgado s pel a imprens a local , 
venho afirma r a  Voss a Excelência , que , durant e 
o ano de 1985, o Excelentíssimo Senho r Governa-
dor d o Estado não esteve presente a nenhuma so-
lenidade promovida pela corporação , e  nem visi -
tou qualque r da s unidades , o  que invalid a a s in-
sinuações d e qu e teri a feit o pronunciament o 
político dirigid o ao s militares das unidade s dest a 
corporação. Requerend o qu e a  present e comuni -
cação sej a anexad a par a os fin s necessário s à  re-
presentação formulad a pelo s partido s político s 
que pede m requisiçã o d e trop a federal , formulo 
os meu s cordiai s cumprimento s e  protesto s d e 
elevada estim a e  distinta consideração . Ass . Be -
nedito Lim a Júnio r -  Cel . PM - CM T - Ge -
ral.'. Juize s Eleitorai s ouvido s nã o opusera m 
qualquer restriçã o à  atuação polític a milita r plei -
to próximo di a 15 emprestando maio r ênfase efei -
to psicológico . Finalidad e complementar presen -
tes informaçõe s remetere i Voss a Excelênci a com 
urgência cópia s s / principai s peças aludid o pro-
cesso requisiçã o forç a federal . Já elaborad o pla -
no seguranç a polícia s militares , civi l e  federa l 
conforme expedient e recebid o por este Tribunal , 
destacando afirmaçã o Jui z Plíni o Fonte s titula r 
64Í Zona , encarregad o propagand a d e que 'nã o é 
o episódi o qu e envolve u o candidato d o P L que 
justificaria a  presenç a d e tropa s federais , na s 
eleições d e 1 5 de novembro , at é porqu e fo i el e 
completamente superad o co m a s garantia s qu e 
deram a s polícias : milita r e  civil , amba s requi -
sitadas po r mim. Não me parece que , nest e fato , 
se poss a detecta r interess e d o Senho r Governa-
dor o u mesm o d a polícia , n o sentid o d e tumul-
tuar o u cria r dificuldade s par a a  realizaçã o d o 
comício'. Parece r dout a Procuradori a Regiona l 
Eleitoral entendend o nã o haver fato s e  justifica -
tivas par a deferiment o conform e Resoluçã o n f 
8.906" (fls. 9/10). 

4. Posteriormente , viera m ao s auto s cópia s d o 
processo origina l (fls . 15/96) ; be m com o s e juntara m 
exemplares d e jornai s d e Joã o Pessoa , a  respeit o da s 
eleições e dos fatos indicado s (fls. 98/113). 

5. A  Procuradoria-Geral Eleitoral, e m parecer d o 
ilustre Procurador-Gera l Eleitora l Substitut o A. G. Va -
lim Teixeira , opino u pela denegação d o mandado de se-
gurança (fls . 115/117). 

É o Relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : 1 . 
Desde logo , com o acentuad o n o parece r d a Pro -
curadoria-Geral Eleitoral , verifica-s e qu e o  manda -
do de seguranç a é  impetrado em substituição a o recur-
so que deveria ser interpost o contr a a  decisão d o TRE-
PB. 

Tratando-se, porém , d e matéri a urgente , po r su a 
natureza, à  vésper a d o pleito , há que entende r co m l i -
beralidade o  cabimento , par a que , po r motivo s mera-
mente formais , se não recuse o exame da questão . 

2. Desd e logo se assinale —  com o frisou o  "telex" 
do Presidente do Tribunal Regiona l Eleitora l e  compro-
varam a s cópia s d o processo original , depoi s recebidas 
— que o  pedido d e requisiçã o d e tropa s federai s nã o 

partiu do s juize s da s dua s zona s eleitorai s da cidade, 
mas do s Diretório s Municipa l e  Regiona l d o PT B (fl . 
16). 

3. Alé m disso , renove-se que o Governador do Es-
tado, e m informaçõe s a o Tribuna l Regiona l Eleitora l 
(fls. 27/30) , concluiu a  respost a acentuando : 

"... co m a certeza d e que o Governo está so -
bejamente preparad o par a garanti r o  pleito , a 
apuração e  decisões d a Justiç a Eleitoral , princi -
palmente par a um a eleiçã o e m um só município, 
quando tod o o contigente policia l fic a disponíve l 
e às ordens do s juizes e de todos qu e estejam in-
vestidos na s funçõe s eleitorai s delegadas, enten -
demos que é conduta compatíve l co m a legislação 
vigente, o  indeferiment o do s pedido s oferecido s 
através d e representaçã o d e partido s políticos. " 
(fl.30). 

E, anexa , a  informaçã o d o Comandante-Gera l da 
Polícia Militar , à  qual fazem referênci a a s informaçõe s 
(fl. 31). 

4. Po r isso , n o TRE , se decidi u contrariamente , 
em acórdã o com esta ementa (fl . 35) : 

"Requisição d e forç a federa l formulad a po r 
partidos políticos , visand o garantia d o pleito de 
15 de novembro. 

Indefere-se o  pedido , quando , ouvido s o s 
Juizes da s Zona s Eleitorais , este s limitam-s e 
apenas e m declarare m a  necessidad e preventiv a 
da medid a excepcional , sem contudo demonstra -
rem e  individualizare m fato s concreto s justifica -
tivos da exigência d a Resoluçã o n V 8.906 do Egré-
gio TSE. 

Igualmente tornava-s e necessári a a  demons -
tração o u prova de ineficiênci a d a Polici a Milita r 
para garantir a s eleições. " 

5. Nã o há como, em hipótes e com o esta, minimi -
zar o u subestima r a  decisã o d o Tribuna l local . S e a 
competência par a a  requisiçã o é  deste TSE, que ajuíz a 
dos fato s e  decide , po r se u própri o convencimento ; se 
não est á adstrit o a o pronunciament o do Tribunal loca l 
e resolve soberanamente, nã o há de, contudo, desprezar 
o juízo d e conveniênci a e  a apreciaçã o que , da s condi -
ções locais , faze m os responsáveis pel a normalidade do 
pleito, qu e ao s TREs , na s condiçõe s estaduais , cab e 
resguardar. 

A própri a proximidad e dos fatos , o  conhecimento e 
a vivênci a da s condiçõe s locais , nã o podem ser despre -
zados, quand o s e trata d e pondera r e  decidir. Antes, é 
mais provável qu e se disponham a aumentar-lhes a  gra-
vidade, temeroso s da s responsabilidade s e  riscos , d o 
que a menosprezá-la . 

Se, pois , expressamente repele m a requisição , com 
a decisão que tomaram, não vemos como acolhê-la. 

6. Ne m se omita que o  Sr. Governador, responsá-
vel maior pela ordem pública no Estado, pela normalida-
de e lisura do pleito, expressa e formalmente, rejeita o pe-
dido, reafirmand o a  capacidade do Governo Estadual e 
da Políci a Milita r par a assegura r a s garantia s essen -
ciais do pleito. 

Esses dados deve m ser ponderado s pel a Corte, pe-
sando n o sentido da ratificaçã o d o decidido pelo Tribu-
nal a  quo. 

7. A  preocupação d a ordem e da decênci a n o plei -
to há de ser de todos. Se se compreende o temor de que 
a radicalizaçã o procur e empanar-lh e a  normalidade , 
incumbe-nos —  ao Governo , à  Justiç a Eleitoral , ao s 
Partidos e candidatos e  aos eleitores —  pugna r po r que 
não prevaleça m o s apelo s à  violênci a o u mesmo à  in-
compreensão. 

Quando tanto s e aprego a a  volt a à  democracia, to-
dos tê m o  deve r d e comprova r su a aptidã o par a 
exercitá-la. A  meno s s e pretend a da r razã o ao s que , 
tantos, po r meio s ostensivo s o u furtivos , busca m 
desmerecê-la. 
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O Govern o e  o  Tribunal Regiona l Eleitora l d a Pa-
raíba declara m a  desnecessidade de requisiçã o d e forç a 
federal. Nad a s e comprovo u qu e invalid e essa orienta -
ção. 

Indefiro o  mandado d e segurança . 
É o  voto 

EXTRATO D A AT A 

Mand. Seg . nf 68 5 -  Class e 2 f —  PB — Rei. Min . 
Oscar Corrêa . 

Impetrante: Partido Trabalhista Brasileiro , po r seu 
Delegado (Advfs : Dr . Sindulf o Guede s Santiag o e  Dr. 
Edísio Gome s de Mattos). 

Usou d a palavra , pel o impetrante : Dr . Edísi o Go-
mes d e Mattos. 

Decisão: Po r unanimidade , o  Tribuna l indeferi u o 
mandado d e segurança . 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson, José  Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO Nf 8.057 
(de 13 de novembro de 1985) 

Mandado d e Segurança nf 681 — Classe 2? 
Distrito Federal (Brasília ) 

Mandado de  Segurança.  Eleição  Municipal. 
Dois turnos. Ato  Normativo. 

Não pode  prosperar a  impetração  que  ataca 
ato normativo  (Resolução  n. " 12.343/85 —  TSE), 
regulamentador das  eleições  municipais.  A  im-
previsão do  sistema  de  dois  turnos  não viola 
qualquer regra  ou princípio constitucional.  Mas, 
ao contrário,  ajusta-se  ao ordenamento  funda-
mental, que  não dispõe, de  forma expressa, sobre 
a hipótese, em  relação aos  Prefeitos. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministro s d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d o manda-
do de segurança , no s termos do voto do Relator, que fi-
ca fazend o part e integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 3 de novembr o d e 1985 . —  Oscar Corrêa, 

Presidente e m exercíci o —  William Patterson, Relato r 
— Valim  Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substitu -
to. 

(Publicado no DJde 28-11-85). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro William  Patterson (Relator) : O 
cidadão Gerald o de Figueired o Forbe s impetr a Manda -
do d e Seguranç a objetivando , n a qualidad e d e eleitor , 
ver assegurad o o  seu direit o d e participa r da s eleiçõe s 
a serem realizada s n o próximo di a 15 de novembro, pa -
ra a  Prefeitura d e São Paulo, sob o  sistema d e dois tur-
nos. 

Diz qu e a  Resolução n f 12.343 , deste Egrégio Tribu -
nal Superio r Eleitoral , a o regulamenta r a  espécie , 
omitiu-se quant o àquel e critério , " o qu e fa z paira r so -
bre o  Impetrante a  ameaç a d e uma lesã o irreparáve l a o 
seu direit o o que s e daria na hipótes e d e nenhum candi-
dato obte r a  maioria absolut a n o primeir o escrutínio " 
Nega qu e pretenda discutir , em tese, o referido at o nor -
mativo, ma s ve r prevenid a a  ameaç a d e lesã o a  direito 
individual, a  se u entende r já  configurad a pel a citad a 
regulamentação. 

Invoca, em seu prol , o  preceito contid o no art. 75 , § 
2f, d a Constituiçã o Federal , aplicável , segund o alega , 
às eleiçõe s municipais , a  teo r d o dispost o n o ite m II , 
do art . 13 , da mesm a Carta . A  propósito, tec e conside-
rações d e orde m doutrinária , par a demonstra r a  legiti -
midade d e su a concepção . Conclu i seu s lúcidos comen -
tários co m estas assertivas (l ê fls. 11/12). 

Por despach o d e fl . 17 indeferi a liminar requerida . 
Solicitadas a s informaçõe s d e praxe , prestou-a s o 

digno Presidente dest a Corte (fls. 21/24). 
A dout a Procuradoria-Gera l Eleitora l manifestou -

se pelo não conhecimento d a seguranç a (fls . 28/31). 
Dispensada a  pauta , co m anuênci a d o Impetrante , 

tendo em vista a urgência d o caso. 
É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro William  Patterson (Relator) : O 
próprio Impetrant e reconhece qu e a  Constituição Fede -
ral não estabelece qualquer disposiçã o expressa qu e de-
note o propósito d e fixa r o  critério d e dois turnos par a 
as eleiçõe s municipais . Procura extrair d e uma constru -
ção jurídica , ond e conjug a o  art. 13 , II, co m o art. 75 , § 
2f, a  ilação d e que o  sistema previst o par a a  eleição d e 
Presidente d a Repúblic a h á de ser adotad o para Prefei -
to. 

Ora, s ó ist o já  é  o  suficient e par a s e descarta r a 
viabilidade do writ,  pois , como se sabe, visa este a pro-
teger direito líquid o e  certo, assi m entendido " o qu e s e 
apresenta manifest o n a su a existência , delimitad o n a 
sua extensã o e  apt o a  se r exercitad o n o moment o d a 
impetração", n a advertênci a d e Hel y Lope s Meirelle s 
(IJI "Mandad o d e Seguranç a e  Ação Popular " 10 ? Edi -
ção, pág . 11). Arremata o ilustre Mestre , seu pensamen -
to, com essas incisivas conclusões: 

"Por outra s palavras, o  direito invocado, pa-
ra se r amparáve l po r mandad o d e segurança , h á 
de vi r expresso e m norma lega l e trazer e m si to-
dos o s requisitos e  condições d e sua aplicaçã o a o 
impetrante: s e a sua existênci a fo r duvidosa; se a 
sua extensã o aind a nã o estiver delimitada ; s e o 
seu exercíci o depende r de situaçõe s e  fatos aind a 
indeterminados, nã o rend e ensej o à  segurança , 
embora poss a se r defendid o po r outro s meio s ju-
diciais." 

A hipótes e deste s auto s est á exatamente , ness e 
quadro d e imprevisâo legislativa , de inexistência d e pa-
râmetros positivo s qu e torne m induvidoso s o s limite s 
da extensão e  do exercício dó direito. 

Demais disso , e m que pese m o s argumento s conti -
dos n a inicial , n o sentido d e contorna r a  dificuldade, o 
certo é  que o  mandado atac a at o normativo , o  que não 
se coadun a co m a  inspiraçã o d a medida . Ness e passo , 
merecem destaqu e os seguintes lances da s informações , 
subscritas pel o Presidente , Ministr o Jos é Nér i d a Sil -
veira, verbis: 

"Não existind o disposição , constituciona l ou 
legal, qu e estipul e o  sistema d e 'doi s turnos' , e m 
se cogitando d e eleições estaduais ou municipais, 
as instruçõe s expedida s pel o TSE , para o  pleito 
municipal d e 1 5 de novembr o d e 1985 , não have-
riam d e assi m dispor , po r s e trata r d o exercíci o 
de competência regulamenta r d a Corte. 

De outr a parte , atac a o  impetrante, e m reali -
dade, ato normativ o do TSE, consubstanciado n a 
Resolução n f 12.343 , d e 7-10-85 , pretendend o ve r 
omissão d o Tribunal , a o nã o contemplar, d e for -
ma explícita , ness e documento, a  eleição munici -
pal, e m doi s turnos . Enquant o enfrent a disposi -
ção normativa , o  mandad o d e seguranç a é  in -
cabível, a  teor da Súmula 266 . Na medida em que 
se poderi a surpreende r interess e d o impetrante , 
no qu e concern e a  consta r d a Resoluçã o n f 
12.343/1985 a  almejad a norma , e m substituiçã o a 
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seu art . 39, a omissão, s e houvesse, nã o consti -
tuiria qualque r lesã o a  direito seu , cert o e líqui-
do, ei s que ess e nã o nasceri a da disciplina regu -
lamentar, mas , sim, d e norma originária . Ne m 
seria admissível , outrossim , ve r ameaça a  qual -
quer direito do requerente, porque não se inseriu , 
no texto das instruções , a  regra qu e o  impetrante 
entende nel e dever residir . Seri a reconhecer , en -
tão, direito do eleito r a obrigar o Tribunal a  exer-
cer, d e cert a forma o u co m determinad o conteúd o 
explícito, o  poder regulamentar , que lhe decorr e 
da orde m jurídic a vigente . S e o que ataca, em 
realidade, o impetrante é a disposição d o art . 39, 
da Resoluçã o n ? 12.343 , de 7-10-1985, —  tanto qu e 
pleiteia limina r par a su a substituição po r outra 
—, por igual , o  mandado de segurança nã o cabe , 
porque se u objeto, aind a um a vez , seri a norm a 
em tes e (Súmul a 266) . Esse , aliás , constitu i o  al-
vo efetiv o d o peticionário , consoant e decorre , 
também, da parte fina l de sua exposiçã o vestibu -
lar: 'Deve , portanto , o  Tribunal Superio r Eleito -
ral reve r sua Resolução de 7 de outubro de 1985, 
ajustando-a à  Lei ' ." 

Também de inteira procedênci a a  argumentação de -
senvolvida pel o ilustr e Procurador-Gera l Eleitoral , em 
seu parece r de fls . 28/31 , quando diz: 

"O ato futuro temid o pelo impetrante seria a 
diplomação d e candidat o à  prefeitur a d e Sã o 
Paulo que nã o tivess e obtido, e m primeir o turno, 
a maiori a absolut a do s votos , no s termo s do art . 
75, caput,  d a Constituição . 

Ora, a  diplomação de prefeitos é ato da com-
petência da s juntas eleitorai s de cada municípi o 
ou, cas o existam várias , da que fo r presidid a pe-
lo juiz eleitora l ma s antig o (art . 40 , I V e parágra-
fo único , C . El.). 

Dir-se-á que , a o decidir sobr e a proclamação 
do eleit o e sua diplomação, estar á a  Junta com -
petente vinculad a à s instruções d o Tribunal Su -
perior Eleitoral . Est  modus in rebus: se estas, 
acaso, contrariarem a Constituição, com o susten-
ta o  impetrante, à  Junta, órgã o jurisdiciona l que 
é, tocar á —  no sistem a difus o d e control e de 
constitucionalidade, qu e é a regra, entr e nó s — 
dar prevalência , n o caso concreto , à  norm a de 
hierarquia superior , afastando a incidência d a in -
ferior. 

Por isso , a  existência d e norma lega l o u re -
gulamentar ofensiv a d a Constituição nã o consti -
tui, e m princípio, lesã o o u ameaç a d e lesã o a 
qualquer direito subjetivo individual . 

Certo, abrig a també m o  sistema brasileir o o 
controle diret o d a constitucionalidade d e lei o u 
ato normativ o federa l ou estadual (art . 119, I , I), 
entregue, porém , à  competência privativ a d o Su-
premo Tribunal , mediant e provocaçã o exclusiv a 
do Procurador-Gera l da República. Nã o há , pois , 
ação popula r declaratóri a d e inconstitucionali -
dade." 

Como visto , a  impetraçã o nã o est á amparad a em 
bases sólida s qu e permitam, preliminarmente , vislum -
brar o  preenchimento das condições fundamentai s ne-
cessárias à  admissibilidade da medida . 

Ante o  exposto, nã o conheç o d o mandad o de segu-
rança. 

EXTRATO D A AT A 

Mandado de Segurança n V 681 —  Classe 2 ? —  D F 
— Rei.: Min. William Patterson . 

Impetrante: Gerald o d e Figueired o Forbe s (Adv. : 
Dr. Celso Seixa s Ribeiro Bastos) . 

Decisão: Nã o conhecido. Decisão unânime . 
Presidência d o Ministro Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir  Passarinho,  Francisco  Rezek, Car-

los Mário  Velloso,  William  Patterson,  José Guilherme 
Villela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr. José Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 8.058 
(de 1 3 de novembr o de 1985 ) 

Recurso n? 6.247 — Classe 4! — 
Bahia (37 ! Zon a —  Maracá s —  Municípi o d e 

Planaltino). 

Recurso especial . Legitimidad e de parte. Di-
retório Municipal . 

O Diretório  Municipal,  segundo  pacífica  ju-
risprudência, não  tem  legitimidade  para interpor 
recurso especial. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade de votos, nã o conhece r do recur-
so, no s termos d o voto d o Relator, qu e fica fazend o 
parte integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 3 de novembro de 1985 —  José Néri  da 

Silveira, President e —  José Guilherme  Villela, Relato r 
— José  Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessã o d e 13-11-85). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): O  eminente Procurador-Gera l Sepúlved a Pertenc e 
assim opina sobre o presente recurso (fl . 91): 

"O Tribunal Regiona l Eleitoral , negand o provi-
mento a recurso do PDS, manteve o registro dos 
candidatos d o PMDB a  Prefeito e  Vice-Prefeit o 
do Municípi o de Planaltino. 

Interpôs recurs o especia l o  mesmo Diretóri o 
Municipal d o PDS . 

Por isso , o parecer é por qu e nã o se conheça 
do apelo : é firme a  jurisprudência sobr e a ilegiti-
midade d e diretório municipa l par a interpo r re-
curso especial , ressalvad a a  hipótese d e lide in -
trapartidária, qu e nã o é o caso". 

VOTO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Com o s e colhe da petição d e recurso especia l (fl . 
80), o  recorrente é o PDS, pel o seu Diretóri o Municipa l 
de Planaltin o (BA) , que , segundo torrencia l jurispru -
dência dest a Corte , nã o te m legitimidad e par a recorre r 
ao Tribuna l Superio r Eleitoral . 

2. Nã o conheço , pois , deste recurso especial. 

EXTRATO D A AT A 

Rec. n V 6.247 - Class e 4 ? —  BA — Rei.: Min. José 
Guilherme Villela . 

Recorrente: Diretóri o Municipa l d o PD S de Planal-
tino (Adv. : Dr . Narmando Viana Cardoso) . 

Recorridos: Adalíci o Faria s e  outro, candidato s a 
Prefeito e Vice-Prefeito pel o PMD B (Advs. : Drs . Pedr o 
Milton de Brito e Milton Tavares) . 

Decisão: Não conhecido. Decisão unânime . 
Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 

os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson,  José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 
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ACÓRDÃO N? 8.059 
(de 13 de novembro de 1985) 

Habeas corpus n? 110 —  Classe li — 
Paraíba (João Pessoa). 

Habeas Corpus. 
Propaganda eleitoral. 

Determinada pelo TRE/PB a  suspensão  de 
divulgação de  noticiário cuja  matéria interferisse 
na campanha eleitoral, com a prisão dos  respon-
sáveis, em  caso de desobediência. • 

Afastada a  ameaça  de  prisão  em  flagrante 
(art. 347, CE),  foi concedida a  ordem para tornar 
sem efeito  as decisões  que  interfiram  no  livre 
exercício do  direito de informação e  opinião. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministro s do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , concede r o  habeas cor-
pus, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 3 d e novembr o d e 198 5 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Aldir Passarinho,  Relato r — 
Valim Teixeira,  Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicado no DJ de 10-12-85) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Aldir  Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente , trata-s e de telex contr a at o d o Tribu -
nal Regiona l Eleitora l d a Paraíba , d o seguinte teo r (fl . 
2): 

"Vamberto August o Costa , brasileiro , casa-
do, advogado , OA B —  271 —  PB, com escritório 
à Praç a Anteno r Navarro, número 47 , vem impe-
trar um a ordem de Habeas Corpu s contra at o do 
TRE d a Paraíb a que , a o determina r cessass e a 
publicação de qualquer noticiári o que interferiss e 
diretamente n a campanha política , o  fez sob reco-
mendação d e prisã o do s responsávei s pel a divul -
gação, n o caso o s jornalistas Teocrito Leal, Mar-
coni Goe s Albuquerque e Frutuoso Batist a Cha-
ves Neto, responsáveis pelo jornal o Norte que se 
edita nest a capital . A  ilegalidad e d a ameaç a é 
evidente e m primeiro lugar porque não é possível 
distinguir qua l a  notíci a qu e interfer e direta -
mente o u indiretament e n a campanha , d e sort e 
que a  ameaç a d e prisã o pod e s e configura r uma 
vez publicad a qualque r notíci a qu e s e refir a a o 
pleito, e m segundo luga r a  lei proíbe terminante -
mente a prisão de qualquer eleito r no período an-
terior a o pleito , pel o qu e a  ameaç a d e prisã o é 
manifestamente ilegal , diant e d a proximidade do 
pleito e  d o ambient e d e terro r instaurad o ness e 
estado que , inclusive , est á so b regim e d e censu -
rada medid a limina r concedend o a  orde m par a 
que os impetrados possam imediatamente exerce r 
o se u direit o irrecusáve l d e informa r à  opiniã o 
pública. 

Nestes termo s P . Deferiment o —  Ass. Vam-
berto Costa 

Decisão do TRE : 
Senhor Superitendente : 
De orde m d o Exmo . Desembargado r Presi -

dente, comunico que o TRE, a o apreciar processo 
número 94/85, correspondente à  reclamação enca-
minhada pel o Exmo . Sr . Governado r do Estad o 
contra órgão s d e imprens a falad a e  escrita dest a 
capital " A unanimidad e decidi u faze r cessar , 
imediatamente, qualque r noticiári o qu e interfir a 
diretamente n a campanha política , recomendand o 

se à  Políci a Federa l efetuar a  prisão do s respon-
sáveis pel a divulgação , e m cas o d e desobediên -
cia. 

Saudações —  Raulin o Maracajah , Direto r 
Geral." 

Solicitadas informaçõe s urgentes , o  Egrégio Tribu -
nal Regiona l Eleitora l assim se manifestou (fl . 7) : 

"Informo vossênci a este TRE a o apreciar re-
clamação Exmo . Senho r Governado r Estado, so-
licitando foss e cessad a imprens a e  radiodifusã o 
local, divulgaçã o contend o matéri a injuriosa , di-
famatória e  caluniosa , inclusive pessoa cidadão , 
reeditando julgad o anterio r alusiv o reclamaçã o 
candidato PTB , Dr. Marcu s Odilo n contr a Rá -
dios Arapua n e  Tabajar a decidi u 'faze r cessar , 
imediatamente, qualque r noticiári o qu e interfir a 
diretamente campanh a política , recomendando-s e 
Polícia Federa l efetua r prisã o responsávei s di -
vulgação, caso desobediência' . 

Acolhendo embargo s oferecido s jorna l O 
Norte' dat a ontem , TR E decidiu declara r a  liber-
dade d e imprensa , desd e que , o  noticiári o sej a 
veiculado pelos próprio s profissionai s através d e 
matéria nã o pag a se m discriminaçã o polític a e 
sem ofensa à  honra d e quem quer qu e seja , tud o 
em consonânci a parece r dout a Procuradori a Re-
gional, comunicando-s e a  Políci a Federa l para os 
devidos fins . Prisã o recomendad a fundamenta-s e 
art. 347 , Códig o Eleitoral , configurada s condi -
ções flagrante delito. 

CDS SD S — Evandr o de Souza Neves, Pre-
sidente TR E Paraíba. " 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Aldir Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente, pel o exposto entendo que é de ser con-
cedida a  orde m par a qu e o s impetrante s possa m exer -
cer co m liberdade o  seu miste r d e profissionais de im-
prensa, respondendo , obviamente , no s termo s d a lei, 
pelos excesso s eventualment e cometidos , e  d e log o 
afastada a  ameaça d e prisão em flagrante, co m base no 
art. 347 do Código Eleitoral . 

Em conseqüência , deve m se r tornada s se m efeit o 
as decisõe s no que importem no livre exercício do direi-
to de informação e  opinião. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra:  Senho r Presi -
dente, a  matéri a versad a n o present e Habea s Corpus , 
traz-me à  lembrança , o  caso d o folclor e forense , a  res-
peito do cidadão denunciad o por tentativa d e intenções 
sinistras. 

A decisã o d o Tribuna l Regiona l Eleitora l d a Pa -
raíba, dat a máxim a vênia , infring e o princípio da liber-
dade d e imprensa , estatuíd o n o artig o 153 , §  8 ? d a 
Constituição Federal . Considero um absurd o a  proibi -
ção estabelecid a quant o mai s absurda a  ameaça d e pri -
são. A  liberdad e d e informaçã o dev e se r assegurada , 
sujeitando-se poré m o  infrator , pelo s excesso s cometi -
dos, nos termos da lei . 

Concedo a  ordem , cassand o in  totum  a Resoluçã o 
impugnada, por sua evidente ilegalidade. É o meu voto. 

EXTRATO D A AT A 

HC n ? 11 0 -  Class e 1 ! —  P B — Rei. : Min. Aldi r 
Passarinho. 

Impetrante: Dr . Vamberto Augusto Costa. 
Decisão: O  Tribunal, po r unanimidade , concede u o 

habeas corpus, nos termos d o voto do Relator. 
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O Procurador-Geral Eleitoral proferi u parecer oral . 
Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 

os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral. 

ACÓRDÃO Nf 8.06 1 
(de 14 de novembro de 1985) 

Mandado de Segurança n? 678 —  Classe 2f 
Distrito Federal (Brasília ) 

Mandado de Segurança.  Deputado  estadual 
não tem  legitimidade para pleitear a não realiza-
ção de plebiscito marcado pelo TRE. 

Mandado de segurança não  conhecido. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros d o Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , e m nâ o conhece r d o 
mandado d e segurança , no s termos d o voto do Relator, 
que fica fazend o parte integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 4 d e novembr o d e 198 5 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Oscar Corrêa, Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

(Publicado no DJ de 10-12-86). 
RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa (Relator) : Senhor 
Presidente, trata-s e d e seguranç a impetrad a contr a de -
cisão d o Tribunal Regiona l Eleitora l d e São Paulo pelo 
Deputado Estadual Wagner Gonçalves Ross i e  outros. 

Despachando a  limina r requerida , tiv e oportuni -
dade de fazer ligeir o relatório , que resume a  hipótese: 

"Despacho: 1 . Wagne r Gonçalve s Rossi , 
Deputado Estadual , impetr a mandad o d e segu -
rança contr a o s Acórdão s nf s 89.19 9 e 89.218 do 
TRE-SP, relativament e à  determinaçã o d e reali -
zação d e plebiscit o para elevaçã o d o subdistrit o 
de Uting a a  Município , marcad o par a 1 7 de no -
vembro próximo. 

2. Reque r a  concessã o d e limina r par a sus -
pender o s efeitos do s referido s acórdão s 'at é que 
O M M . Jui z d e Direit o d a 3! Vara do s Feito s da 
Fazenda Estadua l profir a sentenç a n o Mandado 
de Seguranç a n f 1.336/85 , e m qu e sã o parte s 
Wagner Gonçalve s Rossi , Elia s Sali m Curiat i e 
Koyu lha , na qualidade de Impetrantes, e  Crolin-
da Silveir a Sampaio , na qualidade de Impetrada , 
todos membro s d a Comissã o d e Assunto s Muni -
cipais' (fl . 7). O  advogado signatári o d a petiçã o 
protesta pel a apresentaçã o d o instrument o d o 
mandado no prazo do art. 37 do CPC" (fl. 72) . 

O Deputado Lui z Carlo s Santos, President e d a As -
sembléia Legislativa , pedi u a o TRE-S P qu e determi -
nasse a  data d o plebiscito no distrit o de Utinga-Santo 
André, par a que , ali , se realizass e a  aferiçã o d a von -
tade da população , co m relação a  desmembramento d o 
Município de Santo André . 

O Tribuna l marco u a  realização d o plebiscito para 
o dia 1 0 de novembro, mas , e m face d a solicitaçã o do s 
Juizes das Vara s Eleitorais locais, prorrogo u a data pa-
ra 1 7 de novembro . O s signatário s protesta m contr a a 
solicitação d o Presidente , salientand o que , n a Comis -
são d e Assunto s Municipais , a  decisã o s e tomo u se m 
que houvess e a  maioria necessária; e  que , alé m disso , 
não houv e a  votaçã o d o pedid o d e plebiscit o pela As-
sembléia mas , apena s do Presidente, acolhend o o  pare-
cer da Comissão d e Assuntos Municipais . 

Solicitadas a s informações , assi m s e manifesto u o 
Tribunal Regiona l (fl . 79) : 

"1. Conform e expediente regularment e pro -
tocolado sob o nf 42.278 de 8 de outubro d e 1985, 
o Exmo. Sr . Presidente d a Assembléi a Legislati -
va d o Estado de São Paulo solicitou a  realizaçã o 
de plebiscito, com vistas à  elevação d o subdistri-
to de Uting a d e Santo André , à  condição d e Mu-
nicípio. 

2. O  E. Tribunal, pel o v. Acórdão n f 89.199, 
de 1 5 de outubr o designo u a  dat a d a consulta , 
baixando, e m conseqüênci a e  nos expresso s ter -
mos d o art . 3 , parágraf o único , d a Le i Comple -
mentar n f 1 , de 9 de novembro de 1967 , a Resolu -
ção nf 18 , regulamentado a  matéria . 

3. Posteriormente , acolhend o representaçã o 
dos M M . Juize s Eleitorai s das 263a. , 264a., 308a. 
e 309a. Zonas, o E. Tribunal transferi u a  data d a 
consulta de 10 para 1 7 do corrente. 

4. E m 24 de outubro último , o  Município d e 
Santo André , representad o pel o prefeito munici -
pal, impetro u mandad o d e segurança , perant e 
este regional , contr a o  at o qu e regulamento u 
a realizaçã o d a consult a plebiscitaria . A  ma -
téria aguard a julgamento , co m paut a designad a 
para o  dia 14 do corrente. " 

É o relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa (Relator) : Senhor 
Presidente, evidentement e qu e est e voto , proferid o n o 
mais absolut o improviso.. . d o própri o conheciment o 
dos autos , h á de se ressenti r d e apreciaçã o mai s escor-
reita, j á qu e nã o seria possível , so b a  pressã o d a an -
gústia d o tempo, examiná-lo s co m mais profundidade . 

Senhor Presidente , o  mandado d e seguranç a cuida , 
em últim a análise , d e questã o interna  corporis da As-
sembléia Legislativa . 

O Impetrante , membr o d a Comissã o d e Assunto s 
Municipais, consider a que a  decisão tomada na Assem -
bléia Legislativ a nã o obedeceu à  tramitação normal , e 
que nã o teri a havid o quorum  próprio par a validá-la . 
Como essa decisã o de u nasciment o a o pedido ao Presi -
dente da Assembléia , d e quem s e origino u o pedido ao 
Tribunal Regional , qu e o  deferiu , afirm a o  impetrant e 
seu interess e em , vencid o n a Comissão , suspende r a 
realização d o plebiscito marcado para o  dia 10 e, poste -
riormente, para o  dia 17. 

A mim me parece, contudo, sem entrar em pormeno-
res, que não está e m jogo a decisão da Comissão d e As-
suntos Municipais , j á submetida a  um mandado d e se -
gurança entregu e ao julgamento, como salientei no des-
pacho qu e indeferi u a liminar , d o M M . Jui z d e Direit o 
da 3 ? Vara do s Feito s da Fazenda Estadual , no qual se 
pleiteia a  invalidade dessa decisã o da Comissão. 

O que está e m jogo, no caso, é o plebiscito, sua rea-
lização, ou não . 

Mas, Senho r Presidente , sobr e est a matéria , 
parece-me qu e falta a o impetrante legitimidad e para re -
querer. Nã o me parece qu e o Deputado Wagner Gonçal-
ves Rossi , pel o fato d e ser Deputado Estadual e perten-
cer à  Comissã o d e Assunto s Municipai s d a Assem -
bléia, e  como tal, interessado n o julgamento relativ o à 
criação d o novo Município d e Utinga, s ó por isso, este-
ja legitimad o para comparece r perant e esta Corte para 
pleitear a  não realização d o plebiscito . Falta-lhe legiti -
midade par a pleitea r perant e esta Corte , e m mandad o 
de segurança, a  não realização do plebiscito. 

Quanto à  outra matéria , exorbit a da noss a compe -
tência, porqu e est á entregu e ao Juízo de Direito compe-
tente da Vara local . _ 

Nesses termos , Senho r Presidente , nã o conheço d o 
mandado d e segurança . 

É o voto. 
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EXTRATO D A AT A 

Mand. Seg . nf 678 - Classe  2? - D F — Rei.: Min . 
Oscar Corrêa . 

Impetrante: Wagne r Gonçalve s Rossi , Deputad o 
Estadual (Advo. : Dr . João Lungov). 

Decisão: Po r unanimidade , o  Tribuna l não conhe-
ceu d o pedido. 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

ACORDÀO Nf 8.062 
(de 14 de novembro de 1985) 

Mandado de Segurança n f 690 —  Classe 2? 
Distrito Federa l (Brasília) 

Mandado de  Segurança.  Plebiscito  para  o 
fim de  emancipação de  distrito. 

Só o  Plenário da  Assembléia Legislativa  tem 
competência para  determinar-lhe  a  realização 
(LC 1/67,  art.  3?). 

Mandado de Segurança deferido. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , e m deferi r o  mandad o 
de segurança , no s termo s d o voto do Relator , que fic a 
fazendo part e integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 4 d e novembr o d e 1985 . —  Néri  da 

Silveira, President e —  Oscar  Corrêa, Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicado no DJde 10-12-85). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Oscar  Corrêa (Relator) : Senhor 
Presidente, o  presente mandad o d e seguranç a é  impe-
trado pel o Município de Santo André , n o sentido de im-
pedir a  realização d e plebiscito , alegando qu e a  resolu-
ção qu e lh e determino u a  data "fo i baixada a  partir.. . 
(fl. 3) 

"... d e pressuposto s o u motivos ilegai s e in-
constitucionais, como demonstrar-se-á. 

Deveras, falec e competênci a à  Comissã o d e 
Assuntos Municipai s e  ao President e d a Assem-
bléia par a requisita r a  realização da consulta ple-
biscitaria, enquanto procedimento prévi o da cria -
ção d e Municípios . 

É, alé m disso , ilega l a  decisã o daquel a Co-
missão, po r inobservânci a d e formalidad e essen -
cial previst a n a Constituição , n a le i e  n o regi -
mento intern o daquel a August a Cas a Legislati -
va." 

O ilustr e subscrito r d o mandad o d e segurança , 
Prof. Gerald o Ataliba , sustenta , com o já fizer a em pa-
recer anteriorment e apresentad o ( e que junta ao s auto s 
— é o caso d e Arraia l d o Cabo) que deveria se r ouvido, 
também, o  Município matriz, para que se pronunciass e 
a respeito ; e  pede a  concessã o d a seguranç a par a anu -
lar a  Resolução n f 18 , em que o  Tribunal determinou o 
dia 1 7 de novembro para a  realização do plebiscito. 

Solicitei informaçõe s a o Presidente d o Tribunal Re -
gional de São Paulo, vindo as seguintes : 

"1. Conform e expediente regularment e pro -
tocolado so b o  número 4.278 , de 8 de outubro d e 
1985, o  Exmo. Sr . President e d a Assembléi a Le-
gislativa d o Estado d e São Paulo solicitou a  rea-
lização d e plebiscito , co m vista s à  elevaçã o d o 
subdistrito d e Utinga , de Sant o André , à  condi-
ção d e município . 

2. O  E. Tribunal, pel o v. Acórdão nf 89.199, 
de 1 5 de outubro , designo u a  dat a d a consulta , 
baixando, e m conseqüência , e  nos expresso s ter -
mos d o art . 3 , parágraf o único , d a Le i Comple -
mentar n f 1 , de 9 de novembro de 1967, a Resolu-
ção n f 18 , regulamentando a  matéria . 

3. Posteriormente , acolhend o representaçã o 
dos M M . Juizes Eleitorai s das 263? , 264?, 308? e 
309? Zonas , o  E . Tribuna l transferiu a  dat a d a 
consulta de 10 para 1 7 do corrente . 

4. E m 24 de outubro último , o  município de 
Santo André , representad o pelo Prefeito Munici -
pal, impetro u Mandad o d e Seguranç a perant e 
este Regional, contra ato que regulamentou a  rea-
lização d a consult a plebiscitaria , a  matéri a 
aguarda julgamento , co m paut a designad a par a 
esta data." (fls . 174). 

E acab o d e receber a  informação , po r telex, de que 
o Tribuna l d e Sã o Paul o decidi u "nã o conhece r d o 
mandado d e segurança , determinand o a  remess a do s 
autos a o Tribuna l Superior contra o s voto s do s Juize s 
Manoel Alce u Afons o Ferreir a e José Scartezzini." 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Oscar  Corrêa (Relator) : Senhor 
Presidente, n o mandad o d e segurança , impetrad o co m 
obediência da s formalidade s legais , o  ilustre advogad o 
funda-se e m que a  consulta plebiscitari a incorreria em 
ilegalidade, e mesmo, inconstitucionalidade. 

Começo pel a inconstitucionalidade . Quanto a  ess a 
matéria o  eminente Procurador-Gera l Eleitoral j á teve 
oportunidade d e expo r o  pensamento d o Suprem o Tri -
bunal Federal , que est a Cort e acata , n o sentido d e qu e 
não h á com o pleitea r a  inconstitucionalidad e d a Le i 
Complementar n f 1/67 , pel o fato d e não ser consultad a 
a populaçã o d o município matriz . É que, Senho r Presi-
dente —  em argumento simple s e muito mais pragmáti -
co d o que técnic o —  a se consultare m a s unidade s ma -
trizes, nunc a s e teri a nenhum a emancipaçã o d e mu -
nicípio, porqu e é  óbvio, ist o importari a não só na per -
da d a própri a categori a d o "status"  do município , co -
mo na perda d e consideráveis rendas patrimoniais, que 
o município sofreria . 

Dessa forma, deixo de parte esse dado —  apesar da 
insistência co m que formulad o pel o ilustre impetrante . 
Quanto à  ilegalidade , entretanto , m e parec e qu e el a 
ocorre. 

Com efeito , j á fo i salientad o pel o ilustr e Procu -
rador-Geral Eleitora l qu e a  Le i Complementar n f 1/6 7 
fixou, detidamente , o  process o qu e dev e se r obede -
cido para o s pedidos d e emancipação . E  entre os requi-
sitos qu e ela estabeleceu const a o  do art. 3f , no qual se 
lê: 

"Art. 3 f A s Assembléias Legislativas, aten-
didas a s exigência s d o artig o anterior , deter -
minarão a  realizaçã o d e plebiscit o para consult a 
à populaçã o da área territoria l a ser elevada à  ca-
tegoria de município. " 

Vale dizer , o  pronunciamento qu e s e exige não é o 
da Comissã o d e Assuntos Municipais , é  da Assembléia 
Legislativa. É  óbvi o que , regimehtalmente , a  Assem-
bléia Legislativ a fix a o  process o a  qu e obedecer á 
interna corporis;  mas, apresentad o o  parecer pel a Co-
missão de Assuntos Municipais , nã o basta qu e o  Presi-
dente da Assembléia , como ocorreu no caso, comunique 
que a  Comissã o pedi u ess a emancipação . E  essencia l 
que o  Plenári o d a Assembléi a Legislativ a —  e s ó el e 
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pode falar , porqu e só ele representa a  Assembléia Le -
gislativa —  se pronuncie. Então , deveri a ser apresenta-
do o parecer da Comissão à  Assembléia, par a qu e est a 
— pel o seu Plenári o —  aprovass e o parecer e, em segui-
da, o  Presidente comunicasse essa aprovação a o Tribu -
nal Regional , qu e marcari a o  plebiscito. 

Isso est á explicitado , d e maneira inegável , n a Lei 
Complementar n ? 1/67 . É , pois, evident e que , n o caso , 
ocorreu ilegalidade, porque dos auto s consta o  ofício d o 
Deputado Lui z Carlo s Santos , President e d a Assem -
bléia, n o qual s e lê : 

"Tendo em vista o  Parecer da Comissão de 
Assuntos Municipai s dest a Assembléi a Legislati -
va, exarad o no process o em epígrafe , e m qu e mo -
radores de Utinga , d o Municípi o d e Santo André, 
pleiteiam a elevação daquele Distrito... " 

Faltou, precisamente , a aprovação desse parecer d a 
Comissão de Assuntos Municipai s pel o Plenário d a Ca -
sa d o Pov o paulista . 

Aliás, iss o se verifica muit o be m n o parece r profe -
rido pelo Procurador Regional , qu e analiso u a  matéria, 
às fls . 159/165 , e no qua l S. Exa. examin a esse aspecto 
com a  invocaçã o d o art. 3? da Le i Complementa r n? 
1/67. 

Basta ess e argumento , suficient e po r si só, para 
que o  nosso voto seja no sentid o de acolher o mandado 
de seguranç a e  deferi-lo, tend o em vista a  ilegalidade 
da comunicaçã o d o President e da Assembléia ao Tribu-
nal Regional , qu e é  evidente, qu e nã o demand a nenhu-
ma prova , senã o a  própria apresentação , nã o é  contes-
tada no s autos . —  Pelo qu è defir o o  mandado de segu-
rança, par a suspender a realização d o plebiscito marca-
do par a o  dia 17 de novembro no Distrito d e Utinga , 
Município d e Sant o André. 

É o  meu voto . 

nos termo s do voto do relator, que fica fazend o part e 
integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 7 de outubro de 1985 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  José Guilherme  Villela,  Relato r —  José 
Paulo Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJd e 20-11-85). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): O  TRE/RJ s e dirige a  esta Cort e mediant e o se -
guinte expediente: 

"Tenho a honra de apresentar a Vossa Exce -
lência, a  fi m d e que seja submetid o ao Egrégi o 
Tribunal Superio r Eleitoral , no s termo s do artig o 
1'.' da Lei n? 6.996/82 , pedido de autorização par a 
que o  Tribunal Regiona l Eleitora l d o Rio de Ja -
neiro utiliz e processament o eletrônic o d e dados 
na apuraçã o da s eleições d e 15 de novembro do 
corrente ano . 

2. Ess e processament o far-se- á n a fase de 
totalização do s resultado s apurado s nos boletins 
referentes à s urna s das seções eleitorai s da Capi-
tal e  do Município d e Duque de Caxias, abran -
gendo as eleições d e Prefeito e  Vice-Prefeito, j á 
tendo sido consultados todos os Partido s que ma -
nifestaram, expressamente , su a concordância , 
conforme documento anexo. 

3. N o ensejo, solicit o a  Voss a Excelênci a 
que també m submet a à apreciação dess e Egrégi o 
Tribunal o s anexos modelos de boletins de urna, 
que, apó s anuênci a d e todos os Partidos fora m 
aprovados por est e Tribunal Regional " (fl . 2) . 

EXTRATO D A AT A 

Mand. Seg . n? 69 0 -  Classe  2? —  DF —  Rei.: Min. 
Oscar Corrêa . 

Impetrante: Municípi o d e Sant o André , po r se u 
Prefeito (Advs. : Drs . Gerald o Ataliba , Willia m R . Gra -
pella, Ros a Mari a Brochard o e Luiz Carlo s Bettiol) . 

Decisão: O  Tribunal , po r unanimidade , concede u o 
mandado de segurança, par a cassa r a decisão d o TRE-
SP, qu e designo u o dia 17-11-1985 , para a realização do 
plebiscito. 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson,  José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra,  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N ? 12.371 
(de 1 7 de outubro de 1985 ) 

Processo n? 7.469 — Class e 10 ? 
Rio de Janeiro (Rio de Janeiro ) 

Apuração. Processamento  eletrônico de  da-
dos. Modelos  de boletins  de urna. 

O TSE  autoriza  a utilização de  processamen-
to eletrônico de  dados na apuração do  próximo 
pleito, bem  como  aprova  os modelos de  boletins 
de urna,  com os  quais concordaram os  Partidos 
interessados. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade de votos, deferi r a  autorizaçã o 
requerida e  aprova r o s modelos d e boletins d e urna, 

VOTO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Vot o pel a autorizaçã o solicitad a par a utiliza r pro -
cessamento eletrônic o d e dados na apuração d o próxi-
mo pleito , be m como pel a aprovaçã o do s modelos de 
boletins d e urna, co m o s quais concordara m os Parti -
dos interessados . 

EXTRATO D A AT A 

Proc. n f 7.46 9 —  Classe 10 ? — RJ — Rei.: Min . 
José Guilherm e Villela . 

Decisão: O  Tribunal aprovo u o s modelos de bole-
tins e  autorizou o  processamento eletrônic o d e dados, 
na totalizaçã o d o resultado das eleiçõe s d e 15-11-1985. 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira. Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Washing-
ton Bolívar,  Carlos  Mário Velloso,  José  Guilherme  Vil-
lela, Sérgio Dutra,  e o Dr. Valim  Teixeira, Procurador-
Geral Eleitora l Substituto . 

RESOLUÇÃO N? 12.372 
(de 1 7 de outubro de 1985 ) 

Processo n? 7.480 — Classe 10? 
Rio Grande do Su l (Port o Alegre) 

Autoriza a  dispensa da relação  de  eleitores, 
seção por  seção, do  Estado do Rio Grande do 
Sul, para  as eleições  de  15-11-85. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade de votos, autoriza r a  dispensa 
da elaboraçã o d a relação d e eleitores, no s termos do 
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voto d o Relator, qu e fica fazend o part e integrant e da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 7 de outubro de 1985 —  JVeri da Silveira, 

Presidente —  Carlos Mário Velloso,  Relator —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicada no DJ de 18-11-85) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Carlos  Mário Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , trata-s e de expediente d o Tribuna l 
Regional Eleitora l do Rio Grande do Sul (fl. 2) em que 
submete à aprovação dest a Cort e sua decisão, relativ a 
à dispens a d a elaboração da relação de eleitores, seçã o 
por seção , par a a s eleiçõe s d o próximo di a 15 de no -
vembro. 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Carlos  Mário Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , me u vot o é autorizando a  dispensa 
solicitada pel o Egrégi o Tribuna l Regional Eleitoral do 
Rio Grande do Sul. 

EXTRATO D A AT A 

Proc. n f 7.48 0 -  Classe  10 ; - R S - Rei. : Min . 
Carlos Mári o Velloso . 

Decisão: O  Tribunal autorizou a dispensa da elabo-
ração da relação de eleitores. 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministros Oscar Corrêa, Aldir Passarinho,  Washing-
ton Bolívar,  Carlos  Mário Velloso,  José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra,  e o Dr. Valim  Teixeira, Procurador-
Geral EleitoralSubstituto. 

RESOLUÇÃO N? 12.376 
(de 17 de outubro de 1985) 

Processo n? 7.466 — Classe 10! 
Paraná (Curitiba ) 

Propaganda eleitoral gratuita. 
Não atendimento  do  disposto na Resolução  n? 

86/85-TRE/PR (Anexo  IA), que estabelece a  an-
tecedência mínima  de  três  horas  na entrega à 
emissora da gravação da  propaganda. 

Reclamação julgada  improcedente. 
Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei -

toral, por unanimidade de votos, julgar improcedent e a 
reclamação, no s termos d o voto do Relator, que fica fa-
zendo parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 7 de outubro de 1985. — Néri da  Silveira, 

Presidente —  Aldir Passarinho,  Relator —  José Paulo 
Sepúlveda Pertence,  Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 20-11-85). 

P.ELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir  Passarinho  (Relator): Se -
nhor Presidente , trata-s e de reclamação formulad a por 
Paulo Pimentel , candidato a  Prefeito de Curitiba, con-
tra despach o qu e proibi u a  utilização , po r parte do 
mesmo candidato , d o horário gratuit o do TRE n o dia 9 
do corrente, à s 20 horas. 

Pelo Tele x de fl. 5 solicitei a o E. TRE que pres-
tasse as informações necessária s acerca do assunto . 

Em resposta , assi m se manifestou o  TRE do Para-
ná (fls . 7/8): 

"Antecipando a s informaçõe s qu e segue m 
postadas, e m data de hoje, solicitada s através do 
telex n ? 1.795 , transcrev o a  íntegr a d o of. n? 
4.850: 

'Senhor Relator: 
Em atençã o ao telex n? 1.795, de 11 d o 

corrente mês , no qual solicit a informaçõe s 
porque o horário gratuito d o TRE, d o dia 9 
pp, deixo u de levar a programação do Par-
tido Democrátic o Socia l (PDS) , tenh o a 
honra de informar o seguinte: 

Em dat a d e 9 de outubro próxim o pas -
sado, o  Procurador-Gera l d o Estad o e  o 
Delegado do Partido do Movimento Demo -
crático Brasileir o (PMDB) , ingressara m 
neste Tribunal , co m uma representaçã o 
contra o  PDS , n a pesso a d e se u Presi-
dente, Deputad o Ayrto n Cordeiro , tend o 
em vista o seu pronunciamento n o pequen o 
expediente d a Assembléi a Legislativ a do 
Estado e  levado ao ar na programação do 
TRE daquel e dia , às 13 horas (fotocópi a 
anexa). 

Naquela petiçã o requerera m liminar -
mente, qu e fosse determinad o a  emissor a 
geradora d o programa, qu e se abstivess e 
de repetir aquel a gravaçã o impugnada , nos 
horários posteriores , be m com o foss e 
apreendida a  mencionad a gravação . Jun -
tou, n a oportunidade, síntes e daquel e pro -
nunciamento (fotocópi a anexa) . 

Recebida e  autuada, fo i distribuíd a ao 
Senhor Desembargado r Laur o Lima Lopes, 
que proferiu o seguinte despacho : 

"Tendo em vista a relevância dos fun-
damentos d a representaçã o aqu i formula -
da, determino , at f cautelam, à  emissora do 
canal 2 , geradora d o programa reservad o 
ao PDS , no horário d a Justiç a Eleitoral , 
que se abstenha d e retransmitir a  gravação 
impugnada, devend o a  mesma se r posta à 
disposição dest a Cort e par a a  necessári a 
constatação d a existência d e crime eleito-
ral. Feita s a s necessária s intimações , 
venham-me o s autos novament e conclusos . 
9-10-85 (AA ) Lauro Lim a Lopes" , (fotocó -
pia anexa). ' 

Imediatamente fo i passado tele x à  emissora 
geradora, solicitand o que se abstivesse d e repetir 
o pronunciamento d o deputado Ayrto n Cordeiro, 
na programação das 20 horas daquel e di a (fotocó -
pia anexa) . 

Como o  PD S anuncio u pel a imprensa , que 
este Tribunal havia cortado se u programa das 20 
horas daquel e dia , o Diretor-Geral em exercício, 
através de telex, solicito u informaçã o a o canal 2 
para qu e explicasse por que o mesmo havi a cor-
tado a  programaçã o d o mencionado Partido , do 
horário das 20 horas d o dia 9 de outubro (fotocó -
pia anexa) . 

Em dat a d e 12 do corrente mês , aquele cana l 
informou que , d e conformidade co m o anexo IA, 
do acord o dos Partidos Políticos , o  programa do 
PDS deixo u de ser exibido no horário das 20 ho-
ras à s 20:30 hora s d o dia 9 de outubro, e m vir-
tude qu e o mesm o s ó entregou se u programa 
às 19:1 0 horas (fotocópi a anexa) . 

Diz o anexo IA , da Resolução nf 86/85, deste 
Tribunal, o seguinte: 

'Remessa à  emissora gerador a d o pro-
grama de televisão da semana, d o materia l 
gravado co m antecedência de três (3 ) hora s 
do iníci o d o respectivo programa ' (fotocó -
pia anexa). " 

É o relatório. 
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VOTO 

O Senhor Ministro  Aldir  Passarinho  (Relator): Se -
nhor Presidente , com o result a da s informações , não 
houve proibiçã o do Sr. Desembargador Laur o Lima Lo-
pes de uso, pel o candidato Dr . Paulo Pimentel , do ho-
rário gratuito d o PDS, ma s si m apenas incidia a proibi-
ção em que determinada gravaçã o qu e fora anunciad a 
fosse transmitida , e m adoção d e medida cautelar , por 
parecer qu e el a feri a as normas disciplinadora s da ma-
téria, tanto é certo qu e a gravação deveri a ser submeti-
da ao crivo do Tribunal Regional Eleitoral. E a grava-
ção não era sequer de pronunciamento d o Dr. Paulo Pi -
mentel. 

E nã o ter sido realizada a transmissão no di a 9, no 
horário da s 20 às 20:30 horas , d e propaganda d o PD S 
— e sobre iss o é  que incide a  reclamação —  se deve, 
não a determinação do Desembargador Laur o Lima Lo-
pes o u do Tribunal Regional Eleitoral d o Paraná , como 
por evident e equívoc o parece u a o reclamante, ma s si m 
ao não atendimento d a antecedência na entrega à emis-
sora, da gravação da propaganda. É  que nã o fora aten-
dido o  disposto, n o particular, d a Resolução n"  86/85 
do Tribunal Regional do Paraná , pois , de acordo com o 
seu Anex o IA, segundo informaçã o d o seu ilustre Pre -
sidente, a s gravações , d e acordo, aliás , co m os Parti-
dos, deve m se r entregues co m a  antecedênci a mínim a 
de três horas . 

Pelo exposto, julgo improcedente a  reclamação. 
É o  meu voto. 

EXTRATO D A AT A 

Proc. n? 7.466 —  Classe 10? —  PR — Rei. : Min . Al -
dir Passarinho . 

Decisão: O  Tribunal julgou improcedent e a  recla-
mação, nos termos do voto do Relator. 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Pre -
sentes o s Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passari-
nho, Washington  Bolívar,  Carlos  Mario Velloso,  José 
Guilherme Villela,  Sérgio  Dutra,  e  o  Dr . Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto. . 

RESOLUÇÃO N? 12.377 
(de 17 de outubro de 1985 ) 

Reclamação n? 7.445 — Classe 10? 
Paraná (Curitiba) 

Reclamação julgada  prejudicada  por  perda 
de objeto. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, julga r prejudicad a a 
reclamação, no s termos do voto do Relator, que fica fa-
zendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 7 de outubro d e 1985 — Néri da  Silveira, 

Presidente —  Sérgio Dutra,  Relator —  José Paulo  Se-
púlveda Pertence,  Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 20-11-85) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, trata-s e d e reclamaçã o contr a decisã o do 
Tribunal Regiona l Eleitora l que , dando proviment o a 
recurso contr a o deferimento d o registro do s candidato s 
do PTB a Prefeito e  Vice-Prefeito, determinou a  cessa-
ção da propaganda eleitora l gratuita destinad a a o Par-
tido. Solicitam os reclamantes a  concessão de liminar. 

Vindo-me concluso s os autos por distribuição, pro -
feri o  seguinte despach o (fl . 75) : 

"O process o encontra-s e devidament e ins -
truído e para os efeitos d o disposto n o § 3? do ar-
tigo 9? da Resolução n'. ' 12.288, poder á se r apre-
ciado n a próxim a sessã o dess a Corte , indepen -
dente de informações d a digna autoridad e recla -
mada. A  referida Resoluçã o númer o 12.28 8 nã o 
prova, no caso a concessão de liminar, razão pela 
qual indefir o tal pedido. A secretaria dever á pro -
videnciar a  inclusã o d o presente process o par a 
julgamento." 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, o  Recurso Especia l n? 6.222, em que sã o re-
correntes os ora Reclamantes , fo i julgado e m sessão do 
dia 1 1 do corrente, tend o sido conhecido e provido, res-
tabelecendo assi m o registro do s candidatos . 

Diante d e tal decisão, a  presente reclamaçã o per -
deu o seu objeto, motiv o pelo qual julgo-a prejudicada . 
É o meu voto. 

EXTRATO D A ATA 

Recl. n ? 7.445 —  Classe 10 ? - P R - Rei. : Min . 
Sérgio Dutra. 

Reclamantes: Diretório s Municipai s do PT B das 
lf, 3? , 4? e 145? Zona s de Curitiba, por seus Presiden-
tes; Bent o lice u Benel i Chimell i e  Júlio Roch a Xavier , 
candidatos a  Prefeito e  Vice-Prefeito, pelo mesmo Par -
tido (Adv'.' : Dr . Carmino Donato). 

Decisão: O  Tribunal julgou prejudicada a  reclama-
ção. 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministros Oscar Corrêa, Aldir Passarinho,  Washing-
ton Bolívar, Carlos  Mário Velloso,  José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e o Dr. Valim  Teixeira, Procurador-
Geral Eleitora l Substituto . 

RESOLUÇÃO N? 12.381 
(de 22 de outubro de 1985 ) 

Representação n? 7.414 —  Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília ) 

Propaganda eleitoral. Divergência na  sua in-
terpretação. 

Determinado o arquivamento da representa-
ção, por  versar matéria  já  decidida pela Resolu-
ção n." 12.368. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, determina r o  arquiva-
mento d a representação, no s termos do voto d o Rela-
tor, qu e fic a fazend o part e integrante da decisão . 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 2 2 de outubro d e 1985 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Aldir Passarinho,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicada no DJ de 18-11-85) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro  Aldir  Passarinho  (Relator): Se -
nhor Presidente , trata-s e d e representação d o Partido 
da Frent e Liberal , d o seguinte teo r (fls . 2/3): 

"O Partido da Frente Liberal , atravé s do Dr . 
Flávio Hamilto n da Luz Busch, delegado do Par-
tido junt o a  ess a Corte , in  fine  assinado, pro -
move a  present e representaçã o a  ess e Egrégi o 
Tribunal Superio r Eleitoral , tend o e m vista a 
perplexidade e m que se encontra m o s Partido s 
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diante d a divergênci a flagrant e d e interpretaçã o 
da le i eleitoral pelos Tribunais Regionais Eleito-
rais, n o tocante à  propaganda eleitoral. 

A Naçã o brasileir a restabeleceu a  escolha do 
Presidente d a Repúblic a pel o voto direto. Deu-se 
ampla liberdade para a  criação de novos partidos 
políticos, concedeu-s e autonomi a polític a à s capi-
tais d e Estados e  cidades qu e eram considerada s 
áreas d e seguranç a nacional , além da s estância s 
hidrominerais, co m a  convocaçã o d o pov o par a 
as eleições de 15 de novembro de 1985. 

O Egrégi o Tribuna l Superio r Eleitoral , fie l 
às sua s tradiçõe s fe z baixa r a s Resoluçõe s nf s 
12.171, 72, 73 e 74 para a  realização do pleito e fa-
zer prevalece r a  vontade livr e e  soberana d o po-
vo brasileiro e lamentavelmente este mesmo povo 
que é  livre par a vota r não tem reconhecida a  sua 
liberdade d e informaçã o e  livre escolh a dos can-
didatos atravé s d o conhecimento de suas idéia s e 
propostas. 

Os Tribunai s Regionai s Eleitorai s divergem 
de forma gritante n a interpretação da lei eleitoral 
no tocante à  propaganda e  o que é  permitido em 
São Paulo , Minas Gerais , Rio Grande d o Su l ou 
Pernambuco e  Bahia é  proibido no Rio de Janei-
ro. Aliá s o  Tribunal Regiona l Eleitora l do Rio de 
Janeiro chego u a  ta l interpretaçã o restritiv a d a 
lei qu e nad a é  permitid o e m matéri a d e propa -
ganda eleitora l aos candidatos , enquant o tud o s e 
permite a o Governador daquele culto , tradiciona l 

_ e  important e centr o d e decisõe s políticas , num a 
- atitud e chocant e qu e cheg a a o clamo r público , 

conforme no s dã o conta todo s o s órgão s d e im-
prensa daquel e Estado , entr e o s quai s juntamo s 
editoriais entre outros d o 'Jornal do Brasil ' d e 8-
9-85 ou a 'Tribuna da Imprensa ' d e 6-9-85 (cópias 
xerox anexas) . 

A perplexidad e se torna maio r quando o  pró-
prio Desembargado r Vice-President e d o TRE/ 
RJ, o  ilustr e e  eminent e jurist a Fonsec a 
Passos, e m voto proferido no Processo nf 905/85, 
em grau de recurso a esse Egrégio TSE, suplica: 

'Aliás, m e caus a um a cert a perplexi -
dade que'um problem a como este, de cará -
ter nacional , não tenha sid o levantado em 

l outro s Estados . Convinha que esta matéri a 
fosse suscitad a po r u m partid o polític o ao 
Tribunal Superio r Eleitoral , d e reconheci -
da sabedoria , d e reconhecid a prátic a n o 
trato dest a matéria , d e alt a credibilidade 
política, com o lh e te m sid o reconhecido , 
que te m exercid o o seu ônu s co m a maior 
altivez e  independência , par a que , então , 
através de uma Resolução, s e manifeste so -
bre se esses atos de prestação de contas se -
manais, po r part e do s Srs . Governadores , 
estariam o u nã o infringind o a  Constitui -
ção.' (Cópia  xero x da s nota s taquigráfi -
cas). 

Assim, a  fim de resguardar o s princípios bá-
sicos d o Direit o Eleitora l n o tocante à  propagan-
da d a liberdad e e  da igualdad e e  visando torna r 
homogênea a  interpretação da le i pelos Tribunais 
Regionais Eleitorais , reque r o  PFL a esse Egré -
gio Tribunal Superio r Eleitoral que baix e Instru-
ções necessárias , atravé s d e Resolução , restabe -
lecendo o equilíbrio e  a igualdade entre os candi-
datos e Partidos nas eleiçõe s municipais de 15 de 
novembro de 1985". 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Aldir  Passarinho  (Relator): Se-
nhor Presidente , tend o e m vista o s termo s d a Resolu -
ção nf 12.368 , de 17 do corrente, versand o a  mesma ma-

téria objet o d a presente representação , vot o no sentido 
de que seja determinado o  seu arquivamento . 

EXTRATO D A AT A 

Repres. n f 7.41 4 —  Classe lOf -  D F - Rei. : Min . 
Aldir Passarinho . 

Decisão: Determinou-s e o  arquivament o d a repre -
sentação em face da Resolução nf 12.368/85. 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa, Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral. 

RESOLUÇÃO Nf 12 .384 
(de 22 de outubro de 1985) 

Consulta n ? 7.441 —  Classe 10í 
Espírito Santo 

Eleitoral. Propaganda  Eleitoral. Entrevista 
de candidato.  Eleições  de  15-11-1985.  Lei  nf 
7.332/85, art.  10, §  5f. Resolução nf  10.445/78. 

Não podem os  candidatos à eleição de  15-11-
1985 conceder  entrevista,  individualmente,  a 
emissoras de rádio e  de televisão.  Proibição  ins-
crita no art. 10,  § 5f, da  Lei nf 7.332/85,  e  artigo 
76, da  Resolução nf  10.445/78. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , responde r negativa -
mente à  consulta , no s termo s d o vot o do Relator , que 
fica fazend o parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 2 d e outubr o d e 198 5 —  José Néri  da 

Silveira, President e —  Carlos M. Velloso,  Relator — 
José Paulo  Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Elei-
toral. 

(Publicada no DJde 7-11-85). 
RELATÓRIO 

O Senhor Ministro  Carlos  M. Velloso  (Relator): A 
TRE d o Espírit o Sant o consult a s e candidato s à s pró -
ximas eleiçõe s pode m concede r entrevista s individual -
mente a  emissoras d e rádi o e  de televisão , se m ofens a 
ao disposto no art. 10 , § 5f, da Le i n f 7.332, de 1985. 

Mandei ouvir a  douta Procuradoria-Gera l Eleitoral , 
que oficiou à s fls. 6/9, em parecer d o seu eminente titu-
lar, o  Dr. José Paul o Sepúlveda Pertence , assim: 

"Consulta o  Tribuna l Regiona l Eleitora l d o 
Espírito Sant o 's e candidato s à s próxima s elei -
ções podem conceder entrevistas individualmente 
a emissoras d e rádio e televisão'. 

2. A  Lei nf 7.332/8 5 disciplinou a  utilização 
do horári o d e propagand a eleitora l gratuit a na s 
emissoras d e rádio e televisão, com vistas às pró-
ximas eleições municipais de 15 de novembro. 

3. A o cuidar de su a distribuição , a  lei bus-
cou concilia r a  igualdade d e tratamento do s par -
tidos político s concorrente s co m a  divers a ex -
pressão representativ a d e cada u m deles, aferid a 
pela proporção de suas bancadas na s Câmaras de 
Vereadores, no respectivo município . 

4. Co m o fito d e evita r a  fraude a o critéri o 
legal, o  art . 10 , § 5f condiciono u a possibilidade 
de transmissão d e debates entre os candidatos, a 
que nele s ficass e 'resguardad a a  participaçã o d e 
todos o s Partido s o u coligaçõe s qu e concorra m 
ao pleito'. 

5. D e seu turno , n a Resoluçã o n f 10.445/7 8 
— qu e aind a constitui a regulamentação sistemá -
tica d a propagand a eleitora l —  prescreveu o  col . 
Tribunal Superior Eleitoral: 
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'Art. 76 . Nã o podem o s responsávei s 
por programa s d e rádi o e  televisã o convi -
dar, po r cont a própria , em fas e de campa-
nha eleitoral , candidatos a  cargos eletivos 
para participarem desses programas. 

Parágrafo único . A  participaçã o d e 
candidatos e m tai s programa s constitu i 
forma ilícit a d e propaganda e pode caracte-
rizar, em relação aos candidatos, infringên -
cia a o dispost o n o art . 3 ? e 17 destas Ins -
truções (Resoluçã o n f 7.953 , de 4-10-66, B E 
191/586)'. 

6. Clarament e s e extra i dessa s disposiçõe s 
específicas, u m princípi o geral : o acesso d e can-
didatos ao s meio s de comunicaçã o d e massa , n o 
período de propaganda eleitoral , há de restringir-
se ao horário d e propaganda gratuit a assegurad a 
por lei , ressalvado s unicament e o s debates , 
desde que convidados todos os partidos. 

7. Nã o há porqu e excetua r dess e princípio " 
geral a  entrevista concedid a por candidato a pro-
grama noticios o d e emissor a d e radiodifusão : 
tanto quant o a  presença , com o convidado , em 
programa de qualquer natureza, e  mais ainda que 
a participaçã o e m debat e abert o apena s a  parte 
dos postulante s a o carg o eletivo , a  entrevista , 
além d e divulgar o nome e, na televisão, també m 
a image m d o candidato , pode , conform e sej a a 
matéria versada , prestar-se ao aliciamento eleito-
ral explícit o ou implícito. 

8. A  vedação é  mais que salutar. N a 'aldeia 
global' contemporânea , permiti r qualque r form a 
de engajamento parcia l do s detentores dos meios 
de comunicaçã o d e massa na s campanha s eleito-
rais é , n a verdade , transferir-lhe s um a font e d e 
poder político , ta l a  virtualidad e de formaçã o e 
manipulação d a opiniã o pública , qu e a  televisã o 
e o rádio apresentam . 

9. A  rígida disciplin a lega l do acesso —  tan-
to quanto possível , igualitária , d e partidos e can-
didatos a o rádi o e  a  televisã o constitui , assim, 
um instrument o imprescindíve l par a a  constru -
ção d e um processo eleitora l realmente democrá -
tico, no mundo moderno. 

10. Certo , ess a disciplin a lega l configur a 
inequívoca restriçã o à  liberdade de 'prestaçã o d e 
informações independentement e d e censura' , as -
segurado n a Constituiçã o (art . 153 , § 8f) e na Le i 
(Lei n f 5.250 , art . lf) , inclusive , e m princípio, à s 
emissoras de rádio e  televisão. 

11. Ne m por isso , entretanto , h á cogitar de 
inconstitucionalidade dessa s restrições , quand o 
opostas po r lei , em nome do tratamento isonõmi -
co da disputa político-eleitoral . 

12. É  qu e a s telecomunicaçõe s —  inclusive 
a radiodifusão , qu e compreend e a  televisão (art . 
32 C . Br . Telec.) —  constituem, n o Brasi l com o 
no mundo todo, um serviço público . Não o desca-
racteriza a  admissão , entr e nós , da su a explora-
ção privada , que se fa z 'mediant e autorizaçã o ou 
concessão federa l (art . 8f , XV , a, CF). 

13. Concessionárias , as emissoras de radiodi-
fusão —  ao contrári o da s empresa s jornalística s 
—, aind a n a áre a d a divulgaçã o noticiosa , não 
exercem atividad e privada, de liberdade garanti-
da, ma s sim , ainda que mediante delegação , uma 
atividade estatal , dad o qu e erigid a e m serviç o 
público, por disposição constituciona l explícita. 

14. Cuidando-s e de u m serviç o público , pa -
rece indisputáve l poss a a  Uniã o restringi r a  l i -
berdade d e informaçã o d o concessionário , tant o 
mais quant o a  restriçã o s e orient e n o sentido de 
garantir valo r constituciona l eminente , qua l a 
preservação d o regime democrático contr a o abu-
so d o pode r econômico , tant o mai s d e reprimir, 
quanto sej a praticad o n o exercíci o d e atividad e 
estatal delegada . 

15. O  parecer, e m conseqüência , é  pela res-
posta negativa à consulta." 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Carlos M. Velloso  (Relator): O 
eminente Procurador-Geral , Dr. José Paul o Sepúlved a 
Pertence, equaciono u a  questã o co m mestria. Permiti r 
que candidatos conceda m entrevistas, individualmente, 
às emissora s d e rádi o e  de televisão , seri a afronta r o 
princípio d a igualdad e que a  le i institui e m favo r do s 
candidatos, assi m impedind o qu e un s tenha m maio r 
acesso aos meios de comunicação, e m detrimento de ou-
tros. Seria fáci l par a uns , e mais difícil par a outros, te r 
acesso a o rádi o e  à televisáo , nã o se descartando , evi -
dentemente, a  possibilidad e da intervençã o d o pode r 
econômico, custeand o programa s d e entrevista s par a 
um o u outr o candidato , o  que seri a desastros o par a a 
ordem juridico-eleitoral. 

Meu voto , pois , é  no sentido d e responde r negati -
vamente à  consulta. 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n f 7.44 1 —  Classe 10 ? —  ES —  Rei.: Min . 
Carlos Mári o Velloso . 

Decisão: O  Tribuna l respondeu , negativamente , à 
Consulta. 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa, Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Paterson, José Guilherme  Ville-
la, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

RESOLUÇÃO Nf 12.385 
(de 22 de outubro de 1985) 

Processo nf 7.413 —  Classe 10? 
Bahia (Salvador) 

Eleitoral. Propaganda  eleitoral.  Horário Gra-
tuito. Distribuição nas  emissoras de rádio e  tele-
visão da  capital.  Diversos Municípios. Alegação 
de que  imagem  e  som  atingem  referidos 
municípios. 

I —  Havendo eleição na cidade onde está se-
diada a emissora, esta  está  obrigada  a  gerar ima-
gem e som apenas para a cidade-sede. 

II —  Pedido de reconsideração indeferido. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , indeferi r o  pedido , 
nos termos d o voto do Relator , que fic a fazend o part e 
integrante d a decisão. 

Sala das Sessõe s d o Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 2 2 de outubr o d e 198 5 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Carlos Mário Velloso,  Relator —  Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

(Publicada no DJ de 18-11-85). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Carlos M. Velloso:  O  eminente 
Procurador-Geral Eleitoral , Dr . José Paul o Sepúlved a 
Pertence, assim relata e opina a respeito da matéria, no 
parecer qu e ofereceu à s fls. 15/17: 

«Em 1 7 de setembr o último , ess e col. Tribu-
nal responde u negativament e à  consult a d o 
TRE/BA, sobr e 's e Partido s Político s qu e lança -
rem candidato s diverso s municípios est e Estado, 
menos nesta Capital , tê m direito distribuição ho-
rário gratuit o na s emissora s d e televisã o sedia -
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das e m Salvado r sob alegaçã o d e qu e image m e 
som atinge m referidos municípios. ' 

A conseqüent e Resoluçã o n f 12.312/85 (fl. 8) : 
'Havendo eleiçã o n a cidad e ond e est á 

sediada a  emissora , est a est á obrigad a a 
gerar image m e som apenas par a a  cidade 
sede'. 

O Partid o do s Trabalhadore s (PT ) pede sej a 
reconsiderada a  orientação. 

A primeir a vista, o  pedido teria po r s i a  re-
gra inicia l d o § 1? do art. 10 , Lei nV 7.332/85 : 

'Art. 10 . Na s eleições prevista s nest a 
Lei, a s emissora s d e rádi o e  televisão , in-
clusive a s d e propriedad e d a União , do s 
Estados e  do s Municípios , reservarão , pa -
ra a  propagand a eleitora l gratuit a pelo s 
partidos políticos , 6 0 (sessenta) espaço s d e 
1 (uma ) hor a diári a no s 6 0 (sessenta) dia s 
que antecedere m a  antevésper a d o pleito , 
sendo pel o menos mei a hora à  noite, entre 
vinte e vinte e duas horas. 

§1? O  dispost o nest e artig o atingir á 
as emissora s cuj a image m o u so m alcan -
cem Municípi o ond e s e realiz a a eleiçã o e , 
nos casos da s Capitai s de Estado, també m 
as emissora s d e image m d e alcanc e regio-
nal co m geração em outro Município' . 

Mas o  dispositivo não pode te r a  interpreta -
ção isolada , qu e seri a necessári o emprestar-lh e 
para atende r o pedido. 

Já o  art. 10 , caput,  limit a a  uma hora diári a 
o conteúd o d a obrigaçã o impost a à s emissoras , 
não send o admissíve l presumir , porqu e manifes -
tamente absurdo, qu e esse tempo diári o d e trans -
missão gratuit a devess e se r multiplicado pelo nú-
mero d e municípios , ond e houvess e eleição , aca -
so atingidos pela estação geradora . D o contrário, 
por exemplo , a s grande s emissora s d e rádio , d e 
alcance nacional , nã o faria m outr a cois a senã o 
transmitir propaganda eleitora l gratuita. 

Sendo assim, uma hora diári a o  tempo máxi -
mo a  se r utilizad o par a ess e fim , seri a igual -
mente impensáve l devess e el e se r dividid o pel o 
número tota l do s município s alcançado s pel a 
emissora, onde houvesse eleiçã o a travar-se . 

Ao contrário , h á disposiçã o expressa , d a 
qual claramente resulta que o tempo de transmissão 
obrigatória par a cad a emissã o ser á dividido , ex -
clusivamente, entr e os partido s qu e concorra m à 
eleição d e u m únic o município . É  o  § 2° do mes-
mo art. 10: 

'§ 2 ? O  horári o gratuit o ser á distri -
buído metade de forma igual entre todos os 
partidos qu e concorram ao pleito e metade 
na proporçã o da s bancada s existente s n a 
Câmara d e Vereadores.' 

Esse municípi o únic o s ó pod e ser , obvia -
mente, o  da sede da emissora, como corretament e 
entendeu a  resolução questionada . 

Desse modo , a  únic a inteligênci a plausíve l 
do referido §  IV do art. 1 0 é a de que a  obrigação, 
nele estatuída , par a a s 'emissora s cuj a image m 
ou so m alcance m Municípi o ond e s e realiz a a 
eleição', estende-s e apenas às empresas d e radio-
difusão sediada s ond e nã o haja eleições , n o cor-
rente ano. 

Somos, assim , pelo indeferimento d o pedido, 
reafirmando-se a  Resoluçã o n V 12.312/85» (fls . 
15/17). 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro  Carlos Mário Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , dand o respost a à  Consulta nV 7.413 -
BA, po r mim relatada, editamo s a  Resolução n V 12.312, 
assim ementada : 

"Propaganda eleitoral . Distribuição d o horá -
rio gratuit o na s emissora s d e televisã o d a capi -
tal, a  candidatos d e diversos municípios d o Esta-
do, so b a alegação d e que imagem e som atingem 
referidos municípios . 

Havendo eleiçã o n a cidad e ond e est á sedia -
da a  emissora, esta est á obrigad a a gerar imagem 
e som apenas para a  cidade-sede " 

Não há como deixar de manter o  entendimento aci -
ma exposto . 

Em verdade , interpretaçã o litera l d o art . 10 , §  IV , 
da Le i nV 7.332, de 1985 , levará a o entendimento sufra -
gado pel o Partid o dos Trabalhadores . Acontece , entre-
tanto, qu e o  artigo 10 , mencionado, reque r interpreta -
ção sistemática , ta l como fez o douto Procurador-Geral 
Eleitoral, n o parecer transcrit o no relatório. 

Em conseqüência , indefir o o pedido de reconsidera-
ção. 

EXTRATO D A AT A 

Proc. n V 7.413 -  Class e 10 V — BA - Rei. : Min . 
Carlos Mário Velloso . 

Decisão: Indeferiu-se o  pedido de reconsideração . 
Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presente s 

os Ministro s Oscar  Corrêa, Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral 

RESOLUÇÃO N ? 12.38 7 
(de 24 de outubro de 1985) 

Consulta n? 7.448 — Classe 10? 
Distrito Federal 

Eleitoral. Inelegibilidade.  Fundações  Parti-
dárias. Partidos  Políticos.  Desincompatibiliza-
ção. Constituição  Federal,  art. 151,  § li, c , nf  3. 
Lei Complementar  nf 5,  de  1970,  art. lf,  II,  d 
LOPP, art.  118, V. 

Os dirigentes  de  Fundações  de  Estudos 
Políticos, criadas  pelos Partidos (LOPP, art.  118, 
V), não devem desinçompatibilizar-se  para  dispu-
tar mandato eletivo. É que inocorre, no  caso, ine-
legibilidade. Inteligência do  art. 151,  § lf, «c»,  nf 
3, da Constituição,  e  art.  lf,  II,  d , da  Lei Com-
plementar n? 5, de 1970. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , responde r negativa -
mente a o primeir o item d a consulta , e , e m conseqüên -
cia, te r com o prejudicado s o s demais , no s termo s d o 
voto d o relator , qu e fic a fazend o part e integrant e d a 
decisão. 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 2 4 d e outubr o d e 198 5 —  José Néri  da 

Silveira, President e —  Carlos M. Velloso,  Relator — 
Valim Teixeira,  Procurador-Geral Eleitoral Substituto . 

(Publicada no DJ de 18-11-85). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Carlos  M. Velloso  (Relator): A 
Procuradoria-Geral Eleitora l assi m relata e  opina a res-
peito d a matéria , n o parece r d e fls . 7/10 , d a lavr a do 
seu eminent e titular , o  Dr. José Paul o Sepúlveda Per -
tence: 
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"Consulta o  nobre Deputad o Heráclit o For -
tes: 

'1. O s membro s do s Conselho s e  d a 
Diretoria Executiv a da s Fundaçõe s d e Es-
tudos Políticos , criada s pelos Partidos, de-
vem, o u nã o desincompatibilizar-s e para 
disputar um mandato eletivo? 

2. E m caso afirmativo , trata-se de l i-
cença par a concorre r ou terá qu e have r re-
núncia? 

3. E , ainda , e m cas o afirmativo , em 
que praz o deve ocorrer a  desincompatibili -
zação?' 

2. Dita s fundaçõe s (co m a denominaçã o d e 
eminentes homen s público s falecidos , como Mil -
ton Campos , Pedroso Horta , Albert o Pasqualini 
e, agora , Tancred o Neves) , como é notório , te m 
sido a forma utilizada pelos diversos partidos pa-
ra a  organizaçã o do s respectivo s 'instituto s d e 
doutrinação e  educação política' . 

3. Cuida-s e d e sabe r s e a  investidur a e m 
seus cargos diretivo s ou em seus conselhos deli -
berativos gera m inelegibilidade , impondo a  de -
sincompatibilização d e candidato s a  mandato s 
eletivos. 

4. A  questão fo i submetida a o Tribunal Su-
perior Eleitoral , que , entretanto , nã o conheceu 
da Consult a (Resoluçã o n f 11.228 , 27-4-82 , rei . 
em. Ministr o Soare s Mufíoz , cópi a anexa) , repu -
tando cuidar-se de caso concreto. 

5. Nã o nos parece , daí a venia,  ser d e repi -
sar, n a espécie, o non Iiquet precedente. 

6. A  indagaçã o est á post a e m tese. Di z ob-
viamente com a interpretação d o art. 151 , § 1?, c, 
n? 3, CF — que impõe a  desincompatibilização a o 
"presidente, diretor , superintendente d e órgão da 
Administração diret a o u indireta , incluída s a s 
fundações e  sociedade s d e economi a mista — , e 
do art . lf , I I d , Le i Complementar 5/70 —  que 
cuida da inelegibilidad e dos que "tenha m exerci -
do (...) carg o ou função d e direção, administraçã o 
ou representação , e m empresa s concessionária s 
ou permissionária s d e serviç o público , o u sujei-
tas a  seu controle, assim como em fundações ins -
tituídas o u subvencionada s pel a União , Estado , 
Distrito Federal , Território ou Município". 

7. Parece-no s intuitiv o que nenhuma dessas 
regras dev e entender-s e compreensiv a do s diri -
gentes da s fundaçõe s instituída s pelo s partido s 
políticos par a a  manutençã o do s instituto s pre -
vistos no art. 181 , V, da Le i Orgânica. 

8. A  norma constitucional lembrada, ao alu-
dir genericament e a  fundações,  par a o  fi m d e 
incluí-las n o âmbito do s órgão s da administraçã o 
pública diret a o u indireta , tev e obviament e e m 
mira a s fundaçõe s instituída s par a a  execuçã o 
descentralizada d e atividade s estatais , qu e a 
mais recent e jurisprudênci a d o Suprem o Tribu -
nal assento u definitivament e constituírem verda -
deiras autarquia s (R E nf 101.126 , Plen., 24-10-84, 
rei. em. Ministro Moreir a Alves , RTJ 113/314) . 

9. Nelas , evidentemente , nã o se pode m in-
cluir instituiçõe s d e finalidade partidária, instru -
mentos legai s d a atuaçã o permanente , impost a 
aos partido s político s pel a Constituição . Dispen -
sa demonstraçã o que , nu m regim e organizad o 
sob a  égid e d o pluralism o partidário, fundaçã o 
que se organize para a  formação, a  renovação e  o 
aperfeiçoamento d e quadro s e  liderança s d e um 
determinado partid o polític o nã o pod e jamai s 
considerar-se integrant e d a administraçã o públi -
ca. 

10. Certo , a regra pertinent e d a Le i de Ine -
legibilidade é  de teor mai s abrangente. Su a letra 
compreende, se m ressalva s explícitas , quaisquer , 

fundações instituída s o u apenas subvencionada s 
pelo Estado. 

11. E  a  consulta, pela generalidade d e suas 
formulações, nã o exclui qu e a s fundaçõe s parti -
dárias, a  que s e referem, recebam , alé m d a notó -
ria transferênci a d e recurso s d o Fund o Partidá -
rio, subvençõe s orçamentárias . E  é  razoáve l su -
por qu e recebam. 

12. Nã o obstante, estamo s e m que um a in-
terpretação sistemátic a a s subtra i d a esfer a d e 
incidência d a regra de inelegibilidade. 

13. Dita s fundações , po r suposto , nã o ape-
nas sã o instituída s pelo s partidos , ma s tê m o s 
seus diretores escolhido s pelos órgãos de direçã o 
partidária. São , na verdade , instrumento s perso -
nalizados de atividade partidária. Estão , e m face 
dos respectivo s partidos , com o as autarquia s es -
tão para o Estado. 

14. Ora , a investidura em cargo dos órgão s 
centrais da direção partidária , com o os diretório s 
e comissõe s executivas , nã o gera m inelegibili -
dade alguma. Parece claro, assim, que, com mais 
razão, nã o pod e gera r restriçã o d a capacidad e 
eleitoral passiva a direção d e fundações , qu e não 
passam d e entidades descentralizada s de atuaçã o 
partidária, tutelada s po r sua direção central. 

15. O  parecer, assim , é pela resposta negativ a 
ao item 1 da consulta, prejudicados os demais" 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Carlos  M.  Velloso  (Relator): 
Dispõe o art. 151 , § lf, c , nf 3: 

"Art. 151 . Le i complementa r estabelecer á 
os casos d e inelegibilidade e  os prazos nos quai s 
cessará esta , co m vistas a preservar, considerada 
a vida pregress a d o candidato: 

I -
II -

III -
IV -
§ l f Observar-se-ã o a s seguinte s normas , 

desde já e m vigor , n a elaboraçã o d a le i comple-
mentar: 

c) a  inelegibilidade do titular efetivo ou inte-
rino d e carg o o u funçã o cuj o exercíci o poss a in-
fluir par a perturba r a  normalidade ou tornar du-
vidosa a  legitimidad e das eleições , salv o s e s e 
afastar definitivament e d e u m o u d e outr o n o 
prazo estabelecido e m lei, o qual não será maio r 
de sei s mese s nem menor d e doi s meses anterio-
res a o pleito , exceto o s seguintes , par a o s quai s 
fica estipulado: 

1 
2 
3. Secretári o d e Estado , Presidente , Dire -

tor, Superintendent e d e órgã o d a administraçã o 
pública diret a ou indireta, incluídas a s fundaçõe s 
e sociedade s d e economi a mist a —  seis meses ; 
quando candidatos a  cargos municipais — quatro 
meses;" 

Estabelece, a  seu turno , a  Lei Complementar nf 5 , 
de 1970, n o seu art. lf , II, d: 

"Art. l f Sã o inelegíveis: 

II —  Para President e o u Vice-Presidente d a 
República: 
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dl O s que tenham exercido , nos 3 (três) me-
ses anteriore s ao pleito, carg o ou função d e dire-
ção, administraçã o o u representação, e m empre -
sas concessionária s o u permissionárias d e servi -
ço público , o u sujeitas a  seu controle, assi m co -
mo e m fundações instituída s o u subvencionadas 
pela União , Estado , Distrit o Federal , Territóri o 
ou Município" ; 

Verifica-se qu e a Constituição , a o estabelecer os 
casos de inelegibilidade e m razã o do exercíci o de cargo 
ou funçã o pública , viso u a  preservar —  o que está ex-
presso no ite m III , d o art. 151 —  "a normalidade e legi-
timidade das eleições contr a a influência o u o abuso do 
exercício de função, carg o ou emprego público da admi-
nistração diret a o u indireta, o u do poder econômico" . 
Sendo assim , nã o no s parece que o exercício d e cargo 
ou funçã o d e direção da s fundações instituída s pelo s 
partidos político s possa , d e qualquer modo , influi r na 
normalidade e  legitimidade da s eleições. É  que essas 
fundações, qu e são instituto s d e doutrinação e  educa-
ção política , tê m po r finalidade a  formação, a  renova-
ção e  o aperfeiçoamento d e quadros e lideranças parti -
dárias (LOPP , Le i n f 5.682 , d e 21-7-71 , art . 118 , V) . 
Elas, parece-m e evidente , nã o se confunde m co m a s 
fundações qu e exercem atividade s estatai s e  que, po r 
isso mesmo, a Corte Suprema classifico u com o autênti -
cas autarquias , assi m pessoas de direit o público (R E nf 
101.126-RJ, Relato r o  Sr. Ministro Moreir a Alves , em 
RTJ 113/314) . A estas, obviamente , aplica-se o preceito 
das inelegibilidades , po r iss o que o s seus dirigentes po -
dem influi r n a normalidade e legitimidade das eleições, 
em razã o da função, qu e controla atividad e estatal . A s 
fundações partidárias , entretanto , meros institutos cul -
turais, d e doutrinação e  educação política , porqu e nã o 
detêm parcel a de poder estatal , nad a poderia m influir , 
nos termo s em qu e a  questão é visualizada pel a Consti -
tuição e  Le i Complementar n f 5 . Se essa influênci a 
fosse possível , n o que tange a  esses instituto s cultu -
rais, o  mesmo deveri a se r dito e m relaçã o aos dirigen -
tes do s partido s políticos instituidore s daqueles órgãos. 
Nem a Constituição e  nem a  lei, todavia, foram a tanto. 

O lúcid o parece r d o eminente Procurador-Geral , 
Dr. Jos é Paul o Sepúlveda Pertence , a todas essas ques-
tões analisou , co m proficiência . Adoto-o , e m todos os 
seus termos. 

Do exposto , respond o negativament e a o primeiro 
item d a consulta, val e dizer , o s membros dos Conse-
lhos e da Diretoria Executiv a da s Fundações d e Estu -
dos Políticos , criada s pelo s Partidos , nã o precisam 
desincompatibilizar-se par a disputa r mandat o eletivo . 
Tenho como prejudicados , e m conseqüência , o s demais 
itens da consulta. 

EXTRATO D A AT A 
Cons. n f 7.448 —  Classe 10 ? — DF — Rei.: Min. 

Carlos Mári o Velloso . 
Decisão: Respondeu-se , negativamente, à Consulta, 

nos termo s do voto do Relator . 
Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 

os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N f 12.390 
(de 2 4 de outubro de 1985 ) 

Processo n? 7.492 — Classe 10 ? 
Rio d e Janeir o (Rio de Janeiro ) 

Aprova modelos  de  mapas e boletins totali-
zadores para as eleições  de  15.11.85. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, aprova r o s modelos 

de mapa s e  boletins , no s termos d o voto d o Relator, 
que fic a fazend o parte integrante da decisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 4 de outubro de 1985 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Carlos  Mário  Velloso,  Relator —  José 
Paulo Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ  de  20.11.85). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro  Carlos  Mário Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , trata-s e de expediente (fl . 2 ) enca-
minhado pel o President e do Tribunal Regiona l Eleito -
ral d o Rio d e Janeiro, e m que submete à  apreciaçã o 
desta Corte su a decisão , relativ a à  aprovação de mode-
los d e mapas e  boletins totalizadore s par a a s eleiçõe s 
de 15-11-85. 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro  Carlos  Mário Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , me u vot o é no sentido de aprovar a 
decisão d o Egrégio Tribuna l Superio r Eleitora l d o Rio 
de Janeiro . 

EXTRATO D A AT A 
Proc. n f 7.49 2 —  Classe 10 ? — RJ — Rei. : Min. 

Carlos Mári o Velloso . 
Decisão: O  Tribunal aprovo u os modelos de mapas 

e boletins. 
Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 

os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson,  José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N f 12.392 
(de 2 5 de outubr o de 1985 ) 

Processo nf 7.415 — Classe 10 ? 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Comissões Diretoras  Regionais  Provisórias. 
Sua anotação  depende  de  comunicação do  Parti-
do ao  respectivo Tribunal Regional Eleitoral (Re-
solução nf  12.172, art.  9?  e parágrafo único). 

Determinada a  exclusão do  nome do  3?  Vice-
Presidente da Comissão  Diretora  Nacional  Provi-
sória do  PDC, por  haver renunciado ao cargo. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, conhecer , e m parte, 
do pedido , par a determina r a exclusão d o nome de Al -
do Jos é Canec a da Comissão Executiv a Naciona l Pro -
visória, no s termo s do voto do Relator, que fica fazen -
do parte integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 5 de outubro de 1985 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Sérgio Dutra,  Relato r —  José Paulo  Se-
púlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJd e 20-11-85). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, trata-se de pedido de anotação de composi-
ção das Comissões Diretora s Regionais Provisórias nos 
Estados do Rio Grande d o Sul , Santa Catarina , Distri -
to Federal , Sã o Paul o e Rio de Janeiro, do Partido De -
mocrata Cristã o —  PDC. Requer també m o  Partido, a 
exclusão de Aldo Jos é Caneca , e m razã o de sua renún-
cia ao cargo que ocupav a na Comissão Diretor a Nacio -
nal Provisória . 
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A dout a Procuradori a oferece u o  parece r d e fls . 
22/3, n o sentido do atendimento do pedido no qu e s e re -
fere à  exclusã o d o filiad o renunciante , e  n o tocant e à 
composição da s Comissõe s Regionais , qu e o  pedido de -
verá, no s termo s d o artig o 9 f e  se u parágraf o únic o d a 
Resolução n f 12.172 , ser dirigid o a o respectiv o Tribuna l 
Regional. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Sérgio  Dutra  (Relator): Senho r 
Presidente, o  parece r d a Procuradoria-Geral  Eleitora l 
dá a  devida soluçã o a o caso , ou seja (fls . 22 /3): 

"2. Co m relaçã o à s Comissõe s Diretora s 
Regionais Provisória s no s Estado s acim a referi -
dos, dev e o  Partido interessad o dirigir-se direta -
mente ao respectiv o Tribuna l Regiona l Eleitoral , 
consoante preceitu a o  artig o 9 f e  se u parágraf o 
único, d a Resoluçã o n f 12.172 . 

3. N o qu e di z respeit o a o filiad o Ald o Jos é 
Caneca, esclarece a Subsecretári a Judiciári a à  fl. 
17, qu e o  mesm o fo i designad o par a exerce r o 
cargo d e 3 f Vice-President e d a Comissã o Direto -
ra Naciona l Provisória , integrand o também a  Co-
missão Diretor a Regiona l d o Estad o d o Ri o d e 
Janeiro, j á destituíd a pel o órgã o partidári o com -
petente. Esclarece também a  informaçã o d e fl . 17 
que o  filiad o Ald o Jos é Canec a comunico u su a 
renúncia a o carg o ocupado na Comissã o Diretor a 
Nacional Provisória , tud o conform e const a d o 
Processo nf 47 , Classe  7? . 

4. Opinamos , pel o exposto , pel a exclusã o 
do nom e d o filiad o Ald o Jos é Caneca , permane -
cendo vago o  cargo d e 3 f Vice-President e d a Co -
missão Diretor a Naciona l Provisóri a d o Partid o 
Democrata Cristão , devend o aind a dirigir-s e a o 
respectivo Tribuna l Regiona l Eleitora l par a ano-
tação d a Comissã o Diretor a Regiona l Provisó -
ria." 

Assim, no s termo s do entendimento acima transcri-
to, vot o n o sentid o d a exclusã o d o nom e do filiad o Al-
do Jos é Caneca , co m a  conseqüent e vacânci a d o carg o 
de 3 ? Vice-President e d a Comissã o Diretor a Naciona l 
Provisória. Quant o ao pedid o de anotaçã o d a Comissã o 
Regional Provisória , dev e o  Partido requerente dirigir -
se a o respectivo Tribunal Regiona l Eleitoral . 

É o  meu voto . 

EXTRATO D A AT A 

Proc. n f 7.41 5 —  Class e 10 ? -  D F -  Rei . Min. Sér-
gio Dutra . 

Decisão: Po r unanimidade , o  Tribuna l conheceu , 
em parte , d o pedido , par a determina r a  exclusã o d o 
nome de Ald o Jos é Canec a d a Comissã o Executiv a Na -
cional Provisória . 

Presidência d o Ministr o Nér i d a Silveira . Presentes 
os Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o Rezek , Car -
los Mári o Velloso , Willia m Patterson , Jos é Guilherm e 
Villela, Sérgi o Dutr a e  o  Dr . Vali m Teixeira , Procura -
dor-Geral Eleitora l Substituto . 

RESOLUÇÃO Nf 12.413 
(de 5  de novembro de 1985 ) 

Reclamação nf 7.51 2 —  Classe 10? 
Mato Grosso do Su l (Camp o Grande) 

Reclamação. Propagand a eleitoral . 
Não comprovou  o  reclamante as  vagas  e  im-

precisas alegações  de  que  o  TRE/MS  não  vem 
cumprindo o  dever  de  fiscalizar  a  propaganda 
eleitoral. Por  outro  lado,  o  órgão  reclamado, 

além de  negar  tal  falta,  oferece  vários  documen-
tos que  provam  o regular exercício do  seu  dever 
de fiscalizar. 

Reclamação indeferida. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , indeferi r a  reclama -
ção, no s termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 5  d e novembr o d e 198 5 —  Néri  da 

Silveira, President e —  José Guilherme  Villela,  Relato r 
— José  Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicada no DJd e 20-11-85). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): O  Candidato d o PD T a o carg o de Vice-Prefeit o d e 
Campo Grand e (MS ) oferec e reclamaçã o contr a o 
TRE/MS, qu e s e estari a omitind o quant o a o cumpri -
mento do deve r de fiscaliza r a  propaganda eleitora l pa -
ga, veiculad a em jornais e em emissoras de rádi o e  tele-
visão. Ei s a  íntegr a d o telex,  qu e conté m ta l reclama -
ção: 

"Na condiçã o d e candidat o a  Vice-Prefeit o 
pelo PDT , e m Camp o Grande , MS , venho comu-
nicar a  Voss a Excelênci a e  a  est e Egrégi o TS E 
que o  Tribunal Regiona l Eleitora l d e Mat o Gros -
so d o Su l insist e em desrespeita r a  legislaçã o vi-
gente e  particularmente a  Resoluçã o n ? 12.36 8 de 
17-10-85, omitindo-s e n a fiscalizaçã o d a propa -
ganda eleitora l paga , veiculad a e m jornais , rá -
dios e  emissora s d e televisão . Referid a omissã o 
tem propiciad o a  polarizaçã o do s candidato s do s 
dois Partido s d o Governo , PMD B e  PFL , o que , 
evidentemente, acarret a sério s e  graves prejuízo s 
ao PDT , o  maior Partid o d e oposiçã o d a cidade . 
Certo d e qu e a  conivênci a deliberad a d o Presi -
dente d o TR E pod e influi r decisivament e n o re -
sultado d o pleito , venh o solicita r a  Voss a Exce -
lência providência s urgente s e  enérgicas que , an -
tes d e tudo , servirã o par a preservar a  imagem d o 
Poder Judiciário" (fl . 2) . 

2. O  eminente Presidente desta Corte , tã o log o re -
cebeu a  reclamação , requisito u informaçõe s a o órgã o 
reclamado, qu e a s presto u nestes termos: 

"Atendendo a  solicitaçã o d e Voss a Excelên -
cia (Telex-197 5 d e 26-10-85) , co m referênci a à  re -
clamação feit a pel o candidato a  vice-prefeito pelo 
PDT, Sr . Antôni o Carlo s Nante s d e Oliveira , te -
nho a  honr a d e informa r que , est e Tribuna l Re -
gional Eleitoral , desd e o  iníci o d a propagand a 
eleitoral ve m tomand o todas a s providência s ne -
cessárias n o sentid o d e nã o permiti r a  violaçã o 
da legislaçã o eleitoral , conform e a s decisõe s qu e 
instruem a  informaçã o e , a o mesm o tempo, ve m 
suportando a s mai s injusta s crítica s d o recla -
mante. 

Este Tribuna l Regiona l Eleitora l par a evita r 
possíveis abuso s na propagand a atravé s d e rádi o 
e emissoras d e televisã o indico u u m Jui z d o Tri -
bunal para fiscaliza r a  referida propaganda . 

Lamento a  expressã o utilizad a pel o recla -
mante n o qu e s e refer e à  conivênci a deliberad a 
do President e d o TRE/MS , ma s recuso-m e e m 
descer a o mesm o nível d o reclamante , e  dela nã o 
tomo conhecimento" (fl . 5). 

3. Tai s informaçõe s fora m instruída s co m 1 0 do -
cumentos, qu e dã o cont a d e providência s diversa s d o 
TRE/MS, tomada s durante os mese s de setembr o e  ou -
tubro, acerca de propagand a eleitoral . 
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VOTO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): O  reclamante nã o menciona qualquer fat o concre -
to, qu e poss a comprova r a  alegad a omissã o d o Tribu -
nal Regional . A o contrário, a  reclamaçã o é  vaga e  im-
precisa e  seus termos nã o hão de prevalecer sobre a  pa-
lavra d o TRE , que, atravé s do s documento s d e fls . 
7/15, fa z certo d e que nã o existe a  omissão d e fiscaliza -
ção que o reclamante lh e atribui. 

2. Indefiro , portanto , a  presente reclamação . 
EXTRATO D A AT A 

Recl. n f 7.51 2 -  Class e 10 ? -  M S -  Rei . Min . 
José Guilherm e Villela. 

Decisão: O  Tribunal, po r unanimidade , indeferi u a 
reclamação. 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda Per-
tence, Procurador-Gera l Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N ? 12.41 6 
(de 5 de novembro de 1985) 

Processo nf 77 — Classe 7? 
Distrito Federal (Brasília ) 

Partido Político.  Registro  provisório.  Legis-
lação aplicável.  Impugnação.  Improcedência. 

Enquanto não editada a lei de que fala o § 3i 
do art. 152  da Constituição Federal,  há  de preva-
lecer, na  formação dos  Partidos Políticos, o  disci-
plinamento existente,  mesmo por  que  não  é  ele 
incompatível com  o princípio estatuído  no  caput 
do referido preceito. 

Demonstrado que  as  irregularidades  encon-
tradas, no  exame  da documentação  oferecida, 
não têm  significação  relevante,  de  sorte a impe-
dir o registro, pois atendidas as  exigências  bási-
cas da Resolução n f 10.785, de  1980, merece  defe-
rimento o pedido. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos , rejeitar a  impugnaçã o 
e deferi r o  registro provisóri o d o PFL , com o prazo de 
um ano , no s termos d o voto do Relator, que fic a fazen -
do parte integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 5  d e novembr o d e 198 5 —  Néri  da 

Silvei™, President e —  William Patterson, Relato r — 
José Paulo  Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Elei-
toral. 

(Publicada no DJ  de 22-11-85). 
RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Trata-se d e pedid o d e registr o provisóri o formalizad o 
pelo Partid o d a Frent e Libera l —  PFL, nos termo s d a 
Lei n f 5.682 , d e 21-7-71 , co m a s alteraçõe s d a Le i n f 
6.767, d e 20-12-7 9 (Le i Orgânic a do s Partido s Políti -
cos), acompanhad o d a documentaçã o qu e entend e ne -
cessária (cópi a d a ata d e fundação d o Partido; cópia da 
ata d a eleiçã o d a Comissã o Diretor a Nacional Provisó -
ria qu e elegeu Presidente o  Senador Jorge Konder Bor -
nhausen, e m razã o d a renúnci a d o primeiro Presidente 
eleito, Senado r Marc o Antôni o d e Oliveir a Maciel ; 
exemplar do Diário Oficia l qu e publicou o  manifesto do 
lançamento; cópia s da s ata s d e designaçã o d e Comis -
sões Regionai s Provisórias; credenciament o d e seis De-
legados). 

Às fls . 76/81, certifica o  Senhor Diretor-Gera l dest a 
Corte irregularidades na documentação relativ a aos Es-

tados d o Ri o de Janeiro , Pernambuco , Sã o Paulo, Mi -
nas Gerais , Paraná , Maranhão , Goiás , Alagoas , Pa-
raíba, Mat o Grosso , Acre, Cear á e  Territórios Federai s 
de Roraima e Amapá . 

Há notícia , ainda , de que de z outros Estado s estã o 
devidamente regularizados , atendendo, assim , ao núme-
ro mínimo exigid o (9) pela Resoluçã o n f 10.785 , de 1980 
(art. 12 , III) , poi s a s falha s anotada s n a constituiçã o 
das Comissõe s Diretora s Regionai s Provisória s perti -
nentes a o Espírit o Santo , Amazonas , Ri o Grande d o 
Sul, Sergipe , Ri o Grando d o Norte , Sant a Catarin a e 
Bahia, nã o afetam a  pretensão. No que concerne à s Co-
missões Diretora s Municipai s Provisórias , na s mesma s 
Unidades Federativas , pel o meno s u m quint o do s res -
pectivos municípios , inexiste m vícios a  macula r o  pro-
cesso. 

Publicado o  Edital , o  Deputad o Federa l Marcelo 
Linhares apresento u impugnaçã o a o pedido de registr o 
(fls. 83/84) , atravé s d a qua l alega qu e o  registro provi -
sório s ó poder á se r apreciad o apó s a  ediçã o d a Nov a 
Lei do s Partido s Político s e  regulamentação d o Tribu -
nal Superio r Eleitoral . Cita , e m se u prol , precedent e 
desta Cort e (Resoluçã o n f 12.127 , de 1985 ) que entende 
aplicável à  espécie. Invoca, ainda, o disposto no § 3f, do 
art. 152 , da Constituiçã o Federal . O Partido da Frent e 
Liberal contestou a  referida impugnaçã o (fls . 92/93). 

Apreciando a  matéria , a  ilustrad a Procuradoria -
Geral Eleitoral , e m parecer d a lavr a do Dr . A. G. Va -
lim Teixeira , aprovad o pel o dign o Procurador-Geral, 
Dr. Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , conclui u pel a im-
procedência d a impugnaçã o e  conseqüente registr o pro-
visório, poi s cumpridas as condições legais. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro William Patterson (Relator): E m 
primeiro luga r há de se r examinad a a  impugnaçã o ofe -
recida, po r dize r com a própri a sobrevivênci a d a agre -
miação partidári a requerente . 

Com a  devida vênia , nã o me parece poss a prevale -
cer, in  casu,  a Resoluçã o n f 12.127 , com o pretend e o 
Impugnante. Co m efeito, diz o citado ato, em sua emen-
ta: 

«Registro de  Partido  Político.  Necessidade 
de regulamentação  das  normas  constitucionais 
introduzidas pela EC n." 25/85. 

1. Nã o é auto-aplicável a  Emenda Constitu-
cional n f 25/85 . Segundo o  texto do art. 152 , § 3f, 
resultante dess a Emenda , cabe à  lei federal regu-
lamentar o s novos preceitos, notadamente quanto 
a normas sobr e a  criação do s Partidos Político s e 
regras gerais para sua organização e funcionamen-
to. 

2. Sobrestament o d e pedid o d e registr o 
apresentado a o TS E antes d a necessári a regula -
mentação da s normas constitucionais sobre regis-
tro dos Partidos Políticos. » 

O voto que deu origem à citada resolução , d a lavra 
do Senho r Ministr o Jos é Guilherm e Villela , entende u 
"que o  registro do s novo s Partido s s ó poderá se r pro -
cessado e  apreciado pel o TSE depois da le i federal em 
causa e , com o normalmente ocorre , d a própri a regula -
mentação a  cargo desta Corte , não fazendo sentid o pro-
cessar pedid o d e registro , cuj a regularidad e ficar á n a 
dependência d e lei e regulamentos futuros. " 

Não rest a a  meno r dúvid a sobr e o  acert o d a tese 
sustentada. Todavia , a  realidad e present e impõ e um a 
nova reflexã o acerc a d o assunto , poi s a  ausência , at é 
este momento, da regulamentaçã o partidári a criará , de -
certo, problema s sérios , e m termo s d e organizaçã o d o 
quadro polític o nacional. 

A propósito , val e lembrar os seguintes comentário s 
contidos n a manifestaçã o d o dign o Procurador-Geral 
Eleitoral, Dr . José Paul o Sepúlved a Pertenc e (fl . 116), 
yerbis: 
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"Dita resolução , n o entanto , baixad a n o dia 
seguinte a o da promulgação da EC nf 25, de 15 de 
maio ultimo, traduziu providência administrativa 
adotada n o context o d e um a expectativa : a  d a 
iminência d e elaboração d a nov a LOPP , previst a 
no referido §  3f, art . 152 , CF, com o fito d e adap-
tar a  disciplina vigent e ao princípio d e liberdade 
de criação de  partidos políticos (art . 152 , caput), 
enunciado com o regr a nuclea r d o nov o sistem a 
constitucional. 

Lembre-se, co m efeito , qu e a  feitur a d e um 
projeto, tanto quanto possível , consensual, da no-
va le i partidária, constituí a u m dos objetivo s d a 
mesma comissã o interpartidária , e m funciona -
mento no Congresso, de cujos trabalhos resultar á 
a emenda constitucional, que a previa como regula-
mentação complementa r d o nov o sistema , qu e 
instituiu, de liberdade de organização partidária . 

Ocorre que, at é o momento, nã o adveio a no-
va le i orgânica. O  noticiário polític o nã o permite 
assegurar a rápida elaboraçã o dela. 

O que se promulgou foi a Lei nf 7.332, de 1-6-85, 
cujo art . 1 3 s e limito u a  rege r a  habilitaçã o 
dos partido s e m formação , apena s para o  fim de 
participarem da s eleiçõe s municipai s do corrent e 
ano. 

Ante esse quadro , nã o nos parec e dev a sub -
sistir a  paralisação impost a pela referida Resolu -
ção n f 12.127/8 5 aos processo s d e registro d e no-
vos partidos , segund o a  lei ainda em vigor. " 

Também assi m entendo . Nã o vejo com o s e poss a 
impedir, a  esta altura, a  formação d e qualquer Partido, 
sob o fundamento d e ausênci a d a le i recomendada n o § 
3V do art . 15 2 da Constituiçã o Federal . Iss o s ó seri a 
possível à  falt a d e qualque r disciplinament o pretérito, 
o que não ocorre na espécie . 

A doutrin a e  a  jurisprudênci a consagra m o  prin -
cípio d a continuidad e da s leis , express o n o brocar -
do latino : posteriores  leges  ad priores  pertinent  nisi 
contrariae sint. No particular, h á de s e concebe r vigo -
rante a Lei n f 5.682, de 1971, com as alteraçõe s introdu-
zidas pel a Le i nf 6.769 , d e 1979 , já qu e nã o vislumbro 
qualquer incompatibilidade com a nova ordem constitu-
cional. 

O caput  do art . 152 , d a Le i Fundamental estabe -
lece, é  verdade , o  postulado d a livr e criaçã o d e Parti -
dos Políticos , indicand o o  seu §  3f a  le i federal com o 
fonte d e disciplinament o das norma s sobr e a  criação , 
fusão, incorporação , extinçã o e  fiscalização financeira , 
podendo, ainda , dispo r sobr e regra s gerai s par a a  su a 
organização e  funcionamento. 

Portanto, s e o s aspectos d e que cuid a o citado pa-
rágrafo aind a não integram o nosso direito positivo, se-
ria demasiad o rigo r entender-se a  regulamentaçã o pre -
térita com o inconciliáve l co m o  princípi o ínsit o n o 
caput do mesmo preceito. 

Hipótese semelhante , e m termos de posicionamento 
jurídico, fo i amplamente debatid a n a Administraçã o e 
no Judiciário. Refiro-m e ao caso da aposentadoria com -
pulsória do s professores , fixad a e m le i aos 6 5 anos de 
idade, cuj a observânci a sofre u abalo s co m a promulga-
ção da Constituiçã o d e 1969 , que estabelecia o  limite d e 
70 anos, com o regra, permitindo , porém, n o seu art 103, 
que le i complementar , d e iniciativ a d o president e d a 
República indicass e a s exceçõe s à s regras nel a estabe-
lecidas. 

A dout a Consultoria-Gera l d a República , a o apre -
ciar a  questão, e m duas oportunidades (Parecere s n f s I-
269 e N-067) concluiu qu e deveri a persistir a  legislaçã o 
anterior at é que le i complementar foss e editad a acerc a 
da matéria . Entr e esse s pronunciamentos fo i expedido 
o d e n f L-006 , e m qu e recomendav a a  suspensã o d e 
qualquer medida , ante a  conveniênci a d e esper a d o ci-
tado diploma. Mesmo assim, ressaltava qu e tal posiçã o 
decorria d e naturez a d o ordenamento recomendad o (le i 
complementar), nã o coincidente com o então vigorant e 

(lei ordinária) . Lembrava , todavia, que o  Tribunal Fe -
deral d e Recursos , no MS nf 71.393-DF , fixara orienta -
ção no sentido de prevalência d a legislaçã o existente . 

Como s e nã o bastasse , o  Egrégi o Suprem o Tribu -
nal Federal , ao julga r o  R E nf 78.984-RJ , decidiu qu e 
"... A  lei complementar, previst a no art. 103 , da Cons-
tituição Federal , estabelecerá a s exceçõe s par a o  futu -
ro, nã o prejudicand o o s direito s consagrado s e m lei s 
anteriores nã o incompatívei s co m o  text o constitucio -
nal" {in  RT J nf 71 , pág. 289). 

Igual conceituaçã o h á d e prevalecer , n o cas o so b 
exame. A  legislação d e que fal a o  § 3f, d o art. 152 , da 
CF, regular á par a o  futuro. Enquant o .isso permanecem 
as disposiçõe s qu e regem a  vida partidária , mesm o por-
que nã o s e chocam com os preceitos d a Le i Maior, se -
quer com o princípio insert o no caput do seu art. 152. 

Assim entendido , forços o é  reconhecer qu e o  pedi-
do de registro pode se r deferido, porquanto a s irregula-
ridades apontada s n o parece r d a Procuradoria-Gera l 
Eleitoral nã o afetam o  cumprimento das exigência s bá-
sicas prevista s n a le i em vigor . É  o  que s e l ê dos se -
guintes lances : 

"Excluindo-se esse s Estado s d a Federação , 
onde o  Partid o nã o apresento u a  documentaçã o 
legal exigida , persiste m aind a de z outro s Esta -
dos, satisfazend o o  númer o mínim o d e nov e 
exigido (artig o 12 , incis o III , Resoluçã o n f 
10.785/80). 

Com relaçã o a  esses , segund o const a aind a 
da informaçã o d e fls. 76/81, verifica-se, no que se 
refere à  constituiçã o da s Comissõe s Diretora s 
Regionais Provisórias : 

1. Espírito  Santo  — não consta a  de-
claração d e apoi o d e u m do s membros , o 
que a  nosso ve r não a invalida, porquanto , 
mesmo qu e excluído , restaria m aind a dez , 
número superio r a o mínim o lega l exigido, 
fl. 4 6 (artigo 11, § lf, Resolução 10.785/80); 

2. Amazonas  —  consta a  existênci a 
de u m nom e incompleto , comparando-se a 
ata d e designaçã o co m a  declaraçã o d e 
apoio, o  qu e nã o tem o  condã o d e invali -
dar, aind a mai s qu e a  Comissã o Diretor a 
Regional Provisóri a fo i composta co m nú-
mero de membros superior ao mínimo legal 
exigido, fl . 50 ; 

3. Rio  Grande  do Sul  —  constam d a 
ata nome s incompleto s d e trê s d e seu s 
membros, send o a  Comissã o Diretor a Re-
gional Provisóri a compost a d e onz e mem-
bros, fl . 53 ; 

4. Sergipe  —  constam , e m relaçã o a 
sete d e seu s membros , declaraçõe s d e 
apoio a o program a e  estatut o xerocopia -
das, irregularidade s que não têm, em nosso 
entendimento, o  condã o d e invalidar ; com 
relação a  membro do qual não consta a  res-
pectiva declaraçã o d e apoio, bem assim de-
claração d e que não constam os dados pes -
soais d o subscritor , seri a d e sere m ex -
cluídos d a composiçã o d a Comissã o Dire -
tora Regiona l Provisória , o  qu e també m 
não a  invalida , porquant o fo i a  mesm a 
constituída co m númer o superio r a o míni -
mo exigido, fls . nf 58/62; 

5. Rio  Grande do Norte — Constam, em 
relação ao s onz e membros , apena s xerocó -
pias da s declaraçõe s d e apoio ao programa 
e estatuto, insuficientes , a  nosso ver , par a 
invalidar; d a mesm a form a entendemo s 
quanto a  algun s nome s incompletos , cons-
tantes da ata ; 

6. Santa  Catarina — não constam de-
clarações d e apoi o ao programa e  estatuto 
de trê s d e seus dez membros; aind a que s e 
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os excluam , restari a o  númer o mínim o le -
gal exigido; 

7. Bahia  —  constam, e m relaçã o ao s 
onze membros , apena s xerocópia s da s de -
clarações d e apoio a o programa e  estatuto, 
o que , com o ante s afirmado , nã o te m o 
condão de invalidar." 

Também co m relação à  constituição da s Comissõe s 
Diretoras Municipai s Provisórias, nesse s de z Estados , 
há notíci a d e qu e e m u m quint o do s respectivo s mu -
nicípios atendeu-s e o  disposto n a Resoluçã o n f 10.785 , 
de 198 0 (art . 12 , §  2?) , conform e o s esclarecimento s 
prestados às fls. 101/106 (lê). 

A cuidados a anális e levo u o ilustrado órgã o a  con-
cluir: 

"Do exam e d a documentação , aind a qu e s e 
excluam a s irregularidade s sanáveis , relevando -
se outras que e m nada pode m prejudicar , tai s co-
mo nomes incompletos , existênci a d e declaraçõe s 
de apoi o a o program a e  estatuto d e filiad o qu e 
não consto u d a composiçã o d a Comissã o Direto -
ra Municipa l Provisória , declaraçõe s xerocopia -
das, chega-s é à  conclusã o qu e o  Partid o d a 
Frente Liberal , par a a  concessão d o registro pro -
visório, atendeu , pel o menos , n o mínimo , a s exi -
gências legai s constante s d a Resoluçã o n f 
10.785/80." ' 

Ante o  exposto, me u voto é no sentido d e rejeitar a 
impugnação e  deferi r o  registro provisóri o formulad o 
pelo Partid o d a Frent e Liberal , co m praz o d e u m an o 
para su a organizaçã o definitiva , contado a  partir da da-
ta d o julgamento , no s termo s d o art . 14 , d a Resoluçã o 
n? 10.785, de 1980. 

VOTO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Adir o às razõe s d e ordem prátic a enumerada s pelo 
eminente Ministr o Willia m Patterson , sem , n o entanto, 
abjurar a s razõe s d e orde m jurídic a adotada s n o vot o 
que profer i na Resoluçã o n f 12.127 , de 16-5-85. 

2. Co m esta declaração, de voto, defiro o pedido de 
registro provisóri o d o Partido da Frente Libera l (PFL) . 

EXTRATO D A AT A 

Proc. n'. ' 77 -  Classe  7 ? —  DF —  Rei.: Min. Wil-
liam Patterson . 

Decisão: O  Tribunal , po r unanimidade , rejeito u a 
impugnação d o deputado Marcel o Linhares e  deferiu o 
registro provisório , co m o  praz o d e u m ano , par a su a 
organização definitiva , a parti r dest e julgamento (Res . 
n'.' 10.785/80, art . 14) . 

Presidência d o Ministro JVér i da Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson, José  Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO Nf 12.421 
(de 7 de novembro de 1985) 

Processo n? 7.391 —  Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília ) 

Corrige erro material no §  3Y, do  art.  35,  da 
Resolução n. " 12.343, de  7-10-85. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superior Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , baixa r Resoluçã o 

complementar, no s termos do voto do Relator , qu e fic a 
fazendo part e integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 7  d e novembr o d e 198 5 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Aldir  Passarinho,  Relato r — 
José Paulo  Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Elei -
toral. 

(Publicada no DJde 22-11-85). 

RELATÓRIO 

O Ministro Aldir Passarinho  (Relator): Senhor Pre -
sidente, revend o a s Instruçõe s par a a  apuraçã o da s 
eleições d e 1 5 de novembr o d e 1985 , verifiquei que, em 
virtude d e u m err o d e impressã o ocorrid o na s instru -
ções baixadas na s eleiçõe s de 1982 (Resolução n f 11.457, 
de 2 2 de setembr o d e 1982) , na s quai s s e baseara m a s 
deste ano, fo i omitida uma palavra , n o §  3f, d o art . 35 , 
mudando, assim , o sentido d a frase e  deixando de men-
cionar prazo que deve se r observado . 

O dispositiv o citado, e m virtud e d a omissão , esta -
belece que , "no s dia s seguinte s a o términ o d o pra -
zo...", quand o devi a estabelecer: 

"Art. 3 5 
§ 3 f No s dois  dia s seguinte s a o términ o d o 

prazo d o parágrafo anterior , o s Partidos o u candidato s 
poderão apresenta r a s sua s reclamaçõe s que , e m trê s 
dias, serã o apreciadas pel a Junta" . 

Ê o  relatório. 

VOTO 

Tratando-se d e simple s omissão , qu e pod e se r su -
primida atravé s d e outra Resolução , me u voto é no sen-
tido de que s e corrija a  redação d a Resoluçã o n f 12.343, 
de 7  de outubr o d e 1985 , transmitindo-s e desd e logo , 
via telex , a  todo s os Tribunai s Regionai s Eleitorais , a 
redação correta . 

EXTRATO D A AT A 

Proc. nf 7.39 1 -  Classe  10? -  D F - Rei. : Min. Al -
dir Passarinho . 

Decisão: O  Tribuna l resolve u baixa r Resoluçã o 
complementar corrigind o err o materia l constant e d o § 
3? do art. 35 , da Resolução n f 12.343/1985 . 

Presidência d o Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José  Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO Nf 12.423 
(de 7 de novembro de 1985) 

Consulta n? 7.501 —  Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília ) 

Filiação partidária. 
O interstício de  que trata o art. 1°  da Lei n." 

5.782/72, para  os Partidos em formação, cujos  re-
gistros definitivos venham  a  ocorrer em prazo in-
ferior a um  ano,  será  igual,  no mínimo,  ao  res-
pectivo tempo de  registro  definitivo  do  Partido 
(Resolução n?  10.945). 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superior Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos, responde r afirmativa -
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mente á  Consulta, nos termos d o voto do Relator, qu e 
fica fazend o parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 7  d e novembr o d e 198 5 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Sérgio Dutra,  Relator —  Valim 
Teixeira, Procuradoer-Geral Eleitoral Substituuto . 

(Publicada no DJ de 22-11-85). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Sérgio  Dutra  (Relator): Senhor 
Presidente, trata-s e de consulta formulad a pel o ilustre 
Deputado Federa l Saulo Queiroz, a respeito da qual as-
sim s e manifestou a  douta Procuradoria-Gera l Eleito-
ral, e m parecer da lavra do eminente Procurador-Geral 
Eleitoral, Dr . José Paulo Sepúlveda Pertence : 

"Consulta o  nobre Deputad o Saul o Queiroz, 
à vist a do tempo mínim o d e filiação partidária , 
reclamada pel a Le i n? 5.782/72, par a o  fim d e 
candidatura ao s pleitos estaduai s e  municipais, 
'se é  correto o  entendimento d e que, n o caso de 
Partidos em formação, o  referido interstíci o (...) 
se redu z a o prazo qu e decorrer entr e a  data de 
deferimento d o Registro definitiv o e  a data das 
eleições'. 

A matéria , com o inform a o  própri o consu -
lente, fo i objeto, e m seus diverso s aspectos , de 
resoluções dess e col . Tribunal, co m vistas à s 
eleições de 1982 . 

Especificamente sobre o tema da consulta, fi -
cou assentad o na Resolução n? 10.945, de 6-11-80 
(fl. 04): 

'Os interstício s de filiação, par a efeit o 
de concorrênci a a  cargos eletivos , por par-
tido cuj o registr o definitiv o cont e temp o 
inferior ao s prazos da Lei n? 5.782/72, arts . 
1? e 2°, serão iguais , no mínimo, a o respec-
tivo temp o d e registro definitiv o d o Parti-
do considerado'. 

Cuida-se d e saber s e essa orientaçã o aind a 
subsiste. 

No parece r emitid o no Processo n? 77/cl. 7? 
(cópia anexa) , entendemo s que , enquanto nã o so-
brevenha nov a le i de organização partidári a me-
lhor adequad a a o sistem a d a E C 25/85, é  de 
aplicar-se, n o tocante ao s requisitos, modalida-
des e  procedimento s d e registr o do s partido s 
políticos, a  legislaçã o e m vigor (LOP P e  diplo -
mas subseqüentes) . 

Coerentemente, o  parece r é  no sentid o d e 
reafirmar-se, si  et in quantum,  a  Resoluçã o n? 
10.945/80, pelos fundamentos d o acórdão respecti-
vo". 

É o  relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Sérgio  Dutra  (Relator): Senhor 
Presidente, adotand o com o razõe s d e decidir a  argu -
mentação d o douto parece r acim a transcrito , e  tend o 
em vista a decisão proferida no Processo n? 77 classe 7? 
(parecer e m anexo), me u voto é  no sentido d e se res-
ponder afirmativamente à  presente Consulta. 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n ? 7.501 -  Class e 10? — DF — Rei.: Min . 
Sérgio Dutra. 

Decisão: O  Tribunal responde u afirmativament e à 
Consulta, nos termos d o voto do Relator. 

Presidência d o Senhor Ministr o Néri  da  Silveira. 
Presentes o s Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passari-
nho, Carlos  Mário  Velloso,  William  Patterson,  José 
Guilherme Villela,  Sérgio  Dutra  e o Dr. José Paulo  Se-
púlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 12.428 
(de 10 de novembro de 1985) 

Processo n? 7.532 — Classe 10? 
Paraná (Curitiba ) 

Considerando que este Tribunal, e m resoluções an-
teriores, n o cumprimento de sua missão constitucional 
e legal , determinou providência s no sentido de impedi r 
a interferênci a d o poder econômic o e o desvio ou abuso 
do pode r d e autoridade n o processo eleitoral , visando 
ao seu aperfeiçoamento e  à legitimidade da representa-
ção; 

Considerando que o Governador do Estado do Pa -
raná est á licenciado , notoriamente, par a participa r da 
campanha eleitoral; 

Considerando que , por isso mesmo , su a simples 
participação, em programa especia l de emissora, inclu -
sive previamente anunciado , assume inequívoc o signifi -
cado de atuação nessa campanha ; 

Considerando que , a est a altura , intervençã o d e 
qualquer natureza , o u de qualquer autoridade , n o plei-
to, ainda que venha a ser posteriormente punida , pode-
rá ter conseqüências irremediávei s no ânimo dos eleito-
res e, em decorrência, no s resultados eleitorais; 

Considerando que impedi r essa form a de participa -
ção nã o importa em censura prévi a a  pronunciamentos 
permitidos, ma s constitu i legítima preocupaçã o de pre-
servar a  igualdade d e utilização do s meios de propa-
ganda, no s termos d a Constituição e da lei , 

Resolvem os Ministros d o Tribunal Superio r Elei -
toral, por unanimidade: 

I —  acolhe r a reclamação da coligação PDT/PFL , 
do PT e do PDS, par a determina r à  emissora Televisão 
Paraná, Cana l 6 , de Curitiba, qu e suspenda, at é às 2 0 
horas d o dia 15 de novembro próximo , a , transmissão 
do programa anunciad o para hoje , di a 10 de novembro , 
com participaçã o d o Senhor Governado r licenciado d o 
Estado do Paraná, Douto r José Richa ; 

II —  determinar ao Tribunal Regiona l Eleitora l do 
Paraná qu e adote as providências necessária s a o cum -
primento dest a decisão , junt o à  referida emissora , ao 
DENTEL o u quaisquer órgãos oficiais competentes . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 

Brasília, 1 0 de novembro de 1985 —  José Néri  da 
Silveira, President e —  Sérgio Dutra,  Relato r —  José 
Paulo Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada no DJde 19-11-85) 

RESOLUÇÃO N? 12.450 
(de 12 de novembro de 1985) 

Consulta n ? 7.524 — Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília ) 

Voto no Distrito  Federal.  Lei n? 6.091/74. 
Falta de  requerimento de devolução dos  docu-
mentos eleitorais ao Estado de origem. 

No caso de estarem a folha de votação e o ca-
nhoto do título em  Brasília para  os efeitos da Lei 
n? 6.091/74, o  eleitor que  não  houver requerido 
tempestivamente sua devolução ao  Estado de ori-
gem, não  poderá votar  em separado  na Zona de 
sua inscrição eleitoral. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, responde r negativa -
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mente à  Consulta , no s termo s d o vot o d o Relator , qu e 
fica fazend o parte integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitora l — 
Brasília, 1 2 d e novembr o d e 198 5 —  Néri da  Silveira, 
Presidente —  José Guilherme  Villela,  Relato r —  José 
Paulo Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ  de  28-11-85). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): A  douta Procuradoria-Gera l Eleitoral , faland o pe -
lo Dr . Vali m Teixeira , assi m expõ e a  matéri a dest a 
consulta (fls . 9/11) : 

"1. O  Deputado Federa l Egídi o Ferreir a Li-
ma formul a consult a ao Tribuna l Superio r Eleito -
ral d e seguint e teor: 

'1. Dispõ e a  Le i nf 6.091/74: 
"Art. 17 . O  eleito r qu e residi r n o 

Distrito Federa l poder á requere r a o Jui z 
Eleitoral d e se u nov o domicíli o a  remess a 
de su a folh a individua l d e votaçã o para su -
fragar na s eleições : 

I —  dos Estados : para Governadores, 
Senado Federal , Câmar a do s Deputado s e 
Assembléia Legislativa . 

II —  dos Territórios : Câmar a do s De -
putados. 

§ l f O  pedid o poder á se r formulad o 
até quarent a e  cinc o dia s ante s d a elei -
ção, po r mei o d o preenchiment o d e formu -
lário próprio , impress o o u datilografado , 
apresentado a o Cartóri o Eleitoral , o u ao s 
postos criados para esse fim. 

§ 2 f N a apresentaçã o d o formulário , 
será exibid o o  título d e eleitor , o u certidã o 
da inscriçã o eleitoral , e  u m document o d e 
identidade, que serã o devolvidos no ato . 

§ 3'. ' N o títul o eleitoral , a o se r devol -
vido, ser á anexad a indicaçã o d a Seçã o 
Eleitoral a  qu e ficar á vinculad o o  eleito r 
no Distrit o Federal. " (Redaçã o dad a pel a 
Lei n f 6.961/81) . 

"Art. 18 . N a Zon a Eleitora l d e ori -
gem, recebend o a requisição, O  Juiz Eleito -
ral determinará : 

I -
II —  a anotaçã o d e qu e o  eleitor , en -

quanto não optar pela devoluçã o do s docu -
mentos mencionado s n o n f 1 , permanecer á 
votando n o Distrit o Federa l e  apena s na s 
eleições para o Congresso Nacional. " 

2. O  Códig o Eleitoral , a o disciplina r 
o ato d e votar , estabelece: 

"Art. 146 . Observar-se- á n a votaçã o 
o seguinte: 

VII —  no caso da omissã o d a folh a in -
dividual n a respectiv a past a verificad a n o 
ato d a votação , ser á o  eleitor, ainda , admi -
tido a  votar , desd e qu e exib a o  se u títul o 
eleitoral e  dele conste que o  portador é ins -
crito n a Seção , send o o se u voto , nest a hi -
pótese, tomad o e m separad o e  colhid a su a 
assinatura n a folh a d e votaçã o model o 2 
(dois). Com o at o prelimina r d a apuraçã o 
do voto , averiguar-se- á s e s e trat a d è elei -
tor e m condiçõe s d e votar , inclusiv e s e 
realmente pertence à Seção;" 

3. Do s dispositivo s transcritos da Le i 
nf 6.091/74 , conclui-s e qu e o  eleito r resi -
dente no Distrit o Federal , e  que requere u a 
remessa de su a folh a individua l d e votaçã o 
para a  Capital d a República , nã o poderá a í 
sufragar candidato s na s eleiçõe s munici -
pais. 

4. Ocorrerá , entretanto , casos e m qu e 
eleitores naquel a situação , n o di a da s pró -
ximas eleiçõe s municipais , fixada s pel a 
Emenda Constituciona l n f 25/8 5 par a o s 
Municípios, cuj a autonomi a fo i restabeleci-
da, s e encontrem em se u domicíli o eleitora l 
de orige m e  desejem exerce r se u direit o d e 
voto. 

5. Indaga-s e se, ness a hipótese , pode -
rá o  eleitor, desde que, munid o de se u títu -
lo eleitora l qu e comprov e sua vinculaçã o à 
determinada Seção , tomada s a s cautela s 
previstas n o art . 146 , VII , d o Códig o Elei -
toral, retrotranscrito , sufraga r candidato s 
às eleições d e qu e s e trata. ' 

2. A  noss o ver , a  consult a dever á recebe r 
resposta negativa , no s termo s d o qu e dispõ e o 
artigo 18 , inciso s I  e  II , d a Le i n? 6.091 , de 1 5 d e 
agosto de 1974 : 

'Art. 18 . N a Zon a Eleitora l d e ori -
gem, recebend o a  requisição , o  Juiz Eleito -
ral determinará : 

I —  a remessa imediata da folh a indi -
vidual d e votaçã o e  d a 2".  part e (canhoto ) 
do títul o a o juíz o eleitora l d o Distrit o Fe -
deral; 

II —  a anotaçã o d e qu e o  eleitor , en -
quanto não optar pela devoluçã o do s docu -
mentos mencionados n o n f 1 , permanecer á 
votando n o Distrit o Federa l e  apena s na s 
eleições para o  Congresso Nacional'. " 

VOTO 

O Senhor  Ministro José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): O  eleitor que , no s termo s d a Le i n? 6.091/74 . haj a 
optado pelo exercício d o vot o no Distrit o Federal , fica -
rá adstrit o a  assi m proceder , enquant o nã o opta r pel a 
devolução do s respectivo s documentos eleitorais ao Es -
tado de origem . 

2. Com o ess a situaçã o excepciona l nã o abrang e 
eleições municipais , o  eleito r e m questão , e m 15-11-85 , 
não poder á vota r aqu i no s candidato s de se u municípi o 
nem, n o se u município , vota r e m separado . A regra ge -
nérica d o art . 146 , incis o VII , d o Códig o Eleitora l ced e 
à aplicaçã o d a norm a especia l d o art . 18 , incis o II , d a 
Lei n f 6.091/74 . 

3. E m suma , n o cas o d e estare m a  folh a d e vota -
ção e  o canhoto do títul o e m Brasíli a par a o s efeito s d a 
Lei n f 6.091/74 , o eleitor que nã o houver requerido tem-
pestivamente su a devoluçã o a o Estad o d e origem , nã o 
poderá vota r e m separad o n a zon a d e su a inscriçã o 
eleitoral. 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n f 7.52 4 -  Classe  10 ? -  D F -  Rei. : Min. 
José Guilherm e Villela . 

Decisão: O  Tribuna l respondeu , negativamente , à 
Consulta. 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa, Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson,  José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr.  José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 
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RESOLUÇÃO N? 12.460 
(de 14 de novembro de 1985) 

Consulta n? 7.517 - Class e 10Í 
Distrito Federal (Brasília ) 

Partidos Políticos.  Distrito  Federal.  Lei  n." 
7.379, de 1985 (art. li). Inteligência. 

A disposição  prevista  no  art.  li  da  Lei  ni 
7.379, de  1985,  não  se aplica aos Partidos Políti-
cos em formação. 

Vistos, etc . 

Resolvem os  Ministros do Tribuna l Superior Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , responde r negativa -
mente à  Consulta , nos termo s d o voto do Relator , qu e 
fica fazend o parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 

Brasília, 1 4 d e novembr o d e 198 5 —  Néri  da 
Silveira, President e —  William Patterson, Relato r — 
Valim Teixeira, Procurador-Geral Substituto. 

(Publicada no DJde 28-11-85). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro William  Patterson (Relator) : O 
ilustre President e d o Tribuna l Regiona l Eleitora l d o 
Distrito Federal formula a seguinte consulta : 

"I —  se a  redaçã o d o artig o 1"  da  Le i n'.' 
7.379, de 7 de outubro d e 1985, aplica-se aos Parti-
dos considerado s habilitado s par a a s eleiçõe s d e 
15-11-85? 

II —  em caso afirmativo ao item anterior, a s 
Comissões Regionai s Provisórias destes Partidos 
devem se r constituída s à  luz do art. 5 9 da Le i n ? 
5.682 d e 21-7-71 , e  artig o 8 3 d a Resoluçã o nV 
10.785 dessa Colend a Corte; ou em conformidad e 
com o  art. 6'. ' da citada Le i e § IV do artigo 1 1 da 
aludida Resolução?" 

Ouvida, a  Procuradoria-Geral Eleitoral manifestou -
se no sentido de se responder negativament e (fls . 7/9). 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator): 
Dispõe a Lei nV 7.379, de 7-10-85, verbis: 

"Art. I V Aplicam-s e ao Distrit o Federal a s 
normas d a Le i nV 5.682, d e 2 1 de julh o d e 1971, 
com a  redaçã o dad a pel a Le i nV 6.767, d e 2 0 de 
dezembro d e 1979 , co m a s alteraçõe s prevista s 
em lei. " 

Não vej o com o se poss a extrai r d o texto post o e m 
destaque a conclusão de que alcança , também, os Parti-
dos Político s e m formação , porquant o este s estão habi-
litados a  concorrer com a estrutura precária , apena s no 
pleito de 15 de novembro. 

Na verdade , a  Le i n V 7.332, d e 1985 , é  express a 
nesse sentido: 

"Art. 13 . O s partido s político s e m forma -
ção, assi m considerados par a o s efeito s dest a le i 

os que , at é 1 5 de julho de 1985 , publicarem e en-
caminharem a o Tribunal Superior Eleitoral , par a 
anotação e  arquivo o programa, manifest o e  esta-
tutos, observado s o s princípio s estabelecido s n o 
art. 15 2 da Constituiçã o Federal , estarã o habili -
tados à  prátic a d e todos o s atos e procedimento s 
relativos a o se u funcionamento , inclusiv e os ne -
cessários à  su a efetiv a participaçã o na s eleiçõe s 
de que trata esta lei. 

§ IV . O  registr o d o estatut o d e partid o 
político e m formação , referid o n o incis o I V d o 
art. 15 2 d a Constituiçã o Federal , ser á deferid o 
para efeit o da s eleiçõe s de 1985 , desde que tenh a 
sido aprovado pel a maiori a absoluta d a respecti -
va Comissã o Diretora Nacional Provisória . 

§ 2 V Considera-s e de âmbito naciona l o par-
tido polític o organizad o o u que tive r constituíd o 
Comissões Diretora s Regionai s Provisória s e m 
pelo menos 5 (cinco) unidades federais. " 

Permitir qu e ess a organizaçã o provisóri a ultra -
passe os limites previstos n a legislaçã o específica , se m 
observância da s regra s permanente s d e constituiçã o 
das agremiaçõe s partidárias , eqüival e inobserva r o s 
preceitos qu e regulam a  espécie. 

Está correta , portanto , a  conclusã o d a ilustrad a 
Procuradoria-Geral Eleitora l quando , e m se u pronun -
ciamento, diz: 

" A Le i nV 7.379/85, po r su a vez , como antes 
salientado, é  específic a par a o s Partido s Políti -
cos j á devidament e organizados , tant o qu e e m 
seus artigo s 4 V e 6V , fala e m Convenção  Nacio-
nal e Diretório Regional  efetivamente registrado , 
que nã o é o caso do s Partido s simplesment e con-
siderados habilitados , a  ele s nã o s e aplicando , 
portanto." 

No qu e tange à  sugestão d o douto Órgã o (fl.9) , pa -
rece-me que a primeira parte está prejudicada, tendo em 
vista a  realização do pleito. 

Quanto a o registr o provisório , desd e que atend a o 
Partido à s exigência s d a Le i Orgânica , nad a imped e 
que s e adot e a  orientaçã o dest e Tribunal , express a n o 
Processo n V 77-DF (Class e 7V) , relativa a o registr o d o 
Partido da Frente Liberal . 

Ante o  exposto, me u vot o é  no sentid o d e s e res -
ponder negativament e à  consulta. 

EXTRATO D A AT A 

Cons. n V 7.517 -  Classe  10a . -  D F -  Rei. : Mi ; 
William Patterson . 

Decisão: O  Tribunal, po r unanimidade , responde u 
negativamente, à  Consulta. 

Presidência do Ministro Néri  da  Silveira. Presentes 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William Patterson, José Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 
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LEGISLAÇÃO 

E M E N D A CONSTITUCIONA L 

EMENDA CONSTITUCIONA L N ? 27 

Altera dispositivos  da  Constituição Federal. 
As Mesa s da Câmar a do s Deputado s e  do Senad o 

Federal, no s termos d o art. 4 9 da Constituição Federal , 
promulgam a seguinte Emend a ao texto Constitucional : 

Art. 1 ? O  art. 2 1 da Constituição Federa l passa a 
vigorar com as seguintes alterações : 

'Art. 2 1 
VII —  Serviços d e comunicações , salv o o s 

de natureza estritament e municipal ; 

X —  transportes, salv o os d e naturez a es -
tritamente municipal . 

§ 7 V A  União divulgará , pel o Diário Oficial, 
até o  último di a do mês subseqüente, o s montan-
tes d e cada u m dos impostos e contribuições, en-
globando o s acréscimo s arrecadados , be m como 
os valore s transferido s ao s Estado s e  Mu -
nicípios." 

Art. 2 ? O  art. 2 3 da Constituição Federa l passa a 
vigorar acrescido dos seguintes dispositivos: 

"Art. 2 3 
III —  propriedade d e veículo s automotores , 

vedada a  cobrança d e impostos ou taxas inciden-
tes sobr e a  utilização de veículos . 

§ 13 . D o produto d a arrecadaçã o d o impos-
to mencionad o n o ite m III , 50 % (cinqüent a po r 
cento), constituir á receit a d o Estad o e  50% (cin -
qüenta po r cento) , d o Municípi o ond e estive r l i-
cenciado o  veículo ; a s parcela s pertencente s ao s 
Municípios serã o creditada s e m contas especiais , 
abertas e m estabelecimento s oficiai s d e crédito , 
na form a e  nos prazo s estabelecido s e m lei fede-
ral. 

§ 14 . O  Estad o divulgará , pel o Diário 
Oficial, at é o último di a do mês subseqüente, o s 
montantes d e cada um dos impostos , engloband o 
os acréscimo s arrecadados , be m como os valores 
transferidos ao s Municípios. " 

Art. 3 ? O  art. 2 5 da Constituiçã o Federa l passa a 
vigorar com as seguintes alterações : 

"Art. 25 . D o produt o d a arrecadaçã o do s 
impostos mencionado s no s iten s I V e V  do art . 
21, a  União distribuir á 33 % (trinta e três po r cen-
to) na forma seguinte : 

I —  14% (quatorze po r cento) a o Fundo de 
Participação do s Estados , d o Distrit o Federa l e 
dos Territórios ; 

II —  17% (dezessete por cento) ao Fundo de 
Participação do s Municípios ; 

III —  2,0% (doi s por cento ) a o Fund o Espe-
cial, qu e terá su a aplicaçã o regulada em lei . 

§ 4 ? O s Município s aplicarão , e m progra -
mas d e saúde , 6,0 % (sei s por cento) do valor que 
lhes fo r creditad o po r forç a d o disposto n o item 
II." 

Art. 4 V O  art. 2 6 da Constituiçã o Federa l passa a 
vigorar acrescido do seguinte dispositivo : 

"Art. 2 6 
IV —  70% (setenta por cento) do imposto so-

bre transportes , mencionad o n o ite m X  d o art . 
21, send o 50 % (cinqüent a po r cento) par a o s Es-
tados, Distrit o Federa l e Territórios e  20% (vinte 
por cento ) para os Municípios. " 

Art. 5 V Est a Emend a Constitucional entra e m vi -
gor n a data d e su a publicação , aplicando-s e o  disposto 
em se u art . 3V , a partir de 1? de dezembro de 1985, e as 
demais disposições , a  partir de 1? de janeiro de 1986. 

Brasília, e m 28 de novembro de 1985. 

A Mes a d a Câmara do s Deputados 
Ulysses Guimarães 
Presidente 
Carlos Wilson 
1? Vice-Presidente, e m exercício 

Haroldo Sanford 
2V Vice-Presidente, em exercício 

Epitácio Cafeteira 
IV Secretário, em exercício 

José Frejat 
2V Secretário, e m exercício 

José Ribamar  Machado 
3? Secretário, em exercício 

Orestes Muniz 
4V Secretário, em exercício 

A Mes a d o Senado Federal 

José Fragelli 
Presidente 

Guilherme Palmeira 
IV Vice-Presidente 

Passos Porto 
2V Vice-Presidente 

Enéas Faria 
IV Secretário 

João Lobo 
2". Secretári o 

Marcondes Gadelha 
3V Secretário 

Eunice Michiles 
4V Secretário 

(DO de 2-12-85). 
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LEIS COMPLEMENTARE S 

LEI COMPLEMENTA R N? 50, DE 19 DE 
DEZEMBRO DE 1985 

LEI COMPLEMENTA R Nf 51, DE 20 DE 
DEZEMBRO DE 1985 

Altera a  redação  do  art. 1. " da Lei  Comple-
mentar nf 45,  de 14  de dezembro de  1983, e  con-
cede poderes  às Câmaras  Municipais  para  efe-
tuar o cálculo da  remuneração dos  Vereadores. 

O President e d a República , faç o sabe r qu e o  Con-
gresso Naciona l decret a e  eu sancion o a  seguint e Lei 
Complementar: 

Art. l f O  Art. lf d a Le i Complementar nf 45 , de 
14 de dezembro de 1983, passa a  vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. l f A  despesa co m a remuneraçã o d e 
Vereadores nã o ultrapassar á a  4 % (quatr o po r 
cento) d a receit a efetivament e realizad a n o 
exercício". 

Art. 2 f O  cálcul o d a remuneraçã o d e Vereadores 
obedecerá à  tabela constante d o art. 4 f da Le i Comple-
mentar n f 25, de 2 de julho de 1975, e será efetuado , se -
mestralmente, pela s Câmara s Municipais , d e acord o 
com o s balancete s contábei s fornecido s pelas Prefeitu -
ras. 

Parágrafo único . A s datas d e atualizaçã o d a re -
muneração d e que trata est e artigo serão fixadas , para 
efeito d e contage m d a semestralidade , pela s Câmara s 
Municipais. 

Art. 3 f Est a Le i Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação . 

Art. 4 f Revogam-s e as disposições em contrário. 
Brasília, 1 9 de dezembro de 1985 ; 164? da Indepen-

dência e  97f da República . 
JOSÉ SARNE Y 
Fernando Lyra 

Dispõe sobre  a aposentadoria de  funcionário 
policial, nos  termos do  art. 103,  da Constituição 
Federal. 

O President e d a República , faç o sabe r qu e o  Con-
gresso Naciona l decret a e  eu sancion o a  seguint e Lei 
Complementar: 

Art. l f O  funcionário policia l será aposentado : 
I —  voluntariamente, co m provento s integrais , 

após 3 0 (trinta) ano s d e serviço , desd e que conte , pelo 
menos 20 (vinte) anos de exercício e m cargo de nature -
za estritamente policial ; 

II —  compulsoriamente, com proventos proporcio-
nais ao tempo de serviço, aos 65 (sessenta e  cinco) anos 
de idade , qualque r qu e sej a a  naturez a do s serviço s 
prestados. 

Art. 2 f Subsist e a  eficáci a do s ato s d a aposenta -
doria expedido s com base nas Lei s nf s 3.313 , de 1 4 de 
novembro d e 1957 , e 4.878, de 3  de dezembr o de 1965, 
após a  promulgação d a Emenda Constitucional nf 1 , de 
17 de outubro de 1969. 

Art. 3 f Est a Le i Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação . 

Art. 4 f Revogam-s e as disposições em contrário. 

Brasília, 2 0 de dezembro de 1985 ; 1964 da Indepen-
dência e  97f da República . 

JOSÉ SARNE Y 
Fernando Lyra 

(DO de 20-12-85). (DO de 23-12-85) . 

LEIS 

LEI N f 7.411, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1985 

Dispõe sobre  a estruturação  de  Categorias 
Funcionais do Grupo-Atividades de Apoio Judi-
ciário dos Quadros das Secretarias dos Tribunais 
e dá outras providências. 

O President e da República , faç o sabe r qu e o  Con-
gresso Nacional decret a e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. l f A s Categorias Funcionais d e Auxilia r Ju-
diciário, Códig o AJ-023 , Agent e de Seguranç a Judiciá -
ria, códig o AJ-024 , e  Atendente Judiciário , códig o AJ-
025, d o Grupo-Atividades de Apoio Judiciário do s Qua-
dros das Secretaria s dos Tribunais Eleitorais, a  que se 
referem o s arts. 3 ? do Decreto-Lei nf 1.837 , de 23 de de-
zembro de 1980 , e 2'.' da Lei nf 7.061, de 6 de dezembro 
de 1982, passam a ter as estruturas constantes do s Ane-
xos dest a Lei. 

Art. 2 ? A s referência s acrescida s à s Classe s Es-
peciais das Categoria s a que se refere o  artigo anterior 
serão alcançada s pelo s ocupantes do s cargos da mesma 
Classe, sem aumento de seu númer o e  através d e movi-
mentação regulamentar , observado s o s limite s orça -
mentários dos Tribunais Eleitorais. 

Art. 3'. ' Ao s servidores das Secretaria s dos Tribu-
nais Eleitorai s qu e tenham exercido encargo retribuíd o 
por Gratificaçã o d e Representaçã o d e Gabinet e po r 5 
(cinco) ano s ininterruptamente , ou por tempo superior, 
ainda qu e interpolado , aplicasse o disposto no art. 180, 
da Le i nf 1.711 , de 28 de outubro de 1952 , com a reda-
ção que lhe deu o art. l f da Lei nf 6.732, de 4 de dezem-
bro d e 1979, e no art. 2 f desta mesma Lei. 

Parágrafo único . O  disposto neste artigo aplica-se 
aos servidore s j á aposentado s qu e tenha m satisfeit o 
suas condições quando em atividade . 

Art. 4 f Est a Le i entra e m vigo r n a dat a d e su a 
publicação. 

Art. 5 f Revogam-s e as disposições em contrário. 
Brasília, 0 2 de dezembro de 1985; 164? da Indepen-

dência e  97'.' da República . 

JOSÉ SARNE Y 
Fernando Lyra 

(DO de 3-12-85). 
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ANEXO I 

(Art. l f d a Lei nf 7.411, de 02 de dezembro de 1985) 

TRIBUNAL SUPERIO R ELEITORA L 

Categorias Códig o Classes Referências d e 
Vencimento 

a) Auxilia r Judiciári o AJ-02 3 Especial 
B 
A 

NM 3 2 a 35 
NM 2 8 a 31 
NM 2 4 a 27 

b) Agente de Segurança Judiciári a AJ-02 4 Especial 
B 
A 

NM 2 8 a 33 
NM 2 1 a 27 
NM 1 4 a 20 

c| Atendent e Judiciário AJ-02 5 Especial 
B 
A 

NM 2 8 a 33 
NM 2 1 a 27 
NM 1 4 a 20 

ANEXO I I 
(Art. l f d a Lei nf 7.411, de 02 de dezembro de 1985) 

TRIBUNAIS REGIONAI S ELEITORAI S 

Categorias Códig o Classes Referências d e 
Vencimento 

a) Auxilia r Judiciári o AJ-02 3 Especial 
B 
A 

NM 3 2 a 35 
NM 2 8 a 31 
NM 2 4 a  27 

b) Atendente Judiciário AJ-02 5 Especial 
B 
A 

NM 2 8 a 33 
NM 2 1 a 27 
NM 1 4 a 20 

LEI N ? 7.434, DE 19 DE DEZEMBR O DE 1985 

Altera a  redação da  alínea b  do inciso IX do 
art. 146  da Lei n? 4.737, de  15 de julho de 1965 — 
Código Eleitoral,  eliminando da  legislação eleito-
ral o voto vinculado. 

O President e d a República , faç o sabe r qu e o  Con-
gresso Naciona l decret a e  eu sanciono a seguinte lei: 

Art. l f A  alínea b  do inciso I X do art. 14 6 da Le i 
nf 4.737 , d e 1 5 de julh o d e 196 5 —  Código Eleitoral , 
passa a  vigorar com a seguinte redação : 

"Art. 14 6 

IX -
b) escrevendo o  nome , o  prenome , o u o  nú-

mero d o candidat o d e su a preferênci a na s elei -
ções proporcionais. 

Art. 2 f Est a Le i entra e m vigo r n a dat a d e su a 
publicação. 

Art. 3 f Revogam-s e as disposições em contrário. 
Brasília, 1 9 de dezembro de 1985 ; 164f da Indepen -

dência e  97? da República . 

JOSE SARNE Y 

Fernando Lyra 

(DO de 20-12-85). 

LEI N f 7.444, DE 20 DE DEZEMBR O D E 198 5 

Dispõe sobre  a implantação do  processamen-
to eletrônico  de  dados no  alistamento eleitoral e 
a revisão do  eleitorado e dá outras providências. 

O President e d a República , faç o sabe r qu e o  Con-
gresso Naciona l decret a e  eu sanciono a seguinte lei: 

Art. l f O  alistamento eleitoral será feit o mediante 
processamento eletrônic o de dados. 

Parágrafo único . E m cad a Zon a Eleitoral , en -
quanto nã o for implantad o o processamento eletrônic o 
de dados , o  alistament o continuar á a  se r efetuad o n a 
forma da legislação em vigor n a data desta lei. 

Art. 2 f A o adotar o  sistema d e que trata o  artigo 
anterior, a  Justiça Eleitora l procederá , e m cada Zona à 
revisão do s eleitores inscritos , bem como à conferênci a 
e à atualizaçã o dos respectivos registros, que constitui-
rão, a  seguir, cadastros mantido s em computador. 

Art. 3 f A  revisão d o eleitorado prevista no art. 2f 
desta le i far-se-á, d e conformidad e com instruções bai -
xadas pel o Tribuna l Superio r Eleitoral , mediant e a 
apresentação d o título eleitora l pelos eleitores inscritos 
na Zon a e  preenchimento do formulário adotad o par a o 
alistamento de que trata o art. lf . 

§1." A  revisã o d o eleitorado , qu e poder á rea -
lizar-se, simultaneamente , e m mai s d e um a Zon a o u 
em vária s Circunscrições , ser á procedida , sempre , d e 
ampla divulgação , processando-s e e m praz o marcad o 
pela Justiça Eleitoral , nã o inferior a  30 (trinta) dias. 
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§ 2 ? Se m prejuíz o d o dispost o n o §  lf dest e arti -
go, a  Justiç a Eleitora l poder á fixa r data s especiai s e 
designar previament e locai s par a a  apresentaçã o do s 
eleitores inscritos. 

§ 3f A o proceder-se à  revisão, fica m anistiado s os 
débitos do s eleitore s inscrito s n a Zona , e m falt a par a 
com a  Justiça Eleitoral . 

§ 4 ? E m cada zona , vencido o prazo de que trat a 
o § lf deste artigo, cancelar-se-ão as inscrições correspon-
dentes ao s título s qu e nã o forem apresentado s à  revi -
são. 

Art. 4 f Par a a  conferênci a e  atualizaçã o do s re -
gistros eleitorai s a  qu e s e refer e o  art . 2 f dest a lei , a 
Justiça Eleitora l poder á utHizar , também , informaçõe s 
pertinentes, constante s d e cadastro s d e qualquer natu -
reza, mantido s po r órgão s federais , estaduai s o u muni -
cipais. 

Parágrafo único . O s órgão s aludido s neste artig o 
ficam obrigado s a fornecer à  Justiça Eleitoral , gratuita -
mente, a s informaçõe s solicitadas . 

Art. 5 f Par a o  alistamento , n a form a d o art . l f 
desta lei , o alistand o apresentar á e m Cartório , o u em 
local previamente designado, requerimento em formulá -
rio que obedecerá a  modelo aprovado pel o Tribunal Su -
perior Eleitoral . 

§ l f O  escrivão , o  funcionári o o u o  preparador , 
recebendo o  formulári o e  o s documentos , datar á o  re-
querimento e  determinará qu e o  alistando nel e aponh a 
sua assisnatura, ou , se não souber assinar , a  impressã o 
digital d e se u polega r direito , atestando , a  seguir , te -
rem sid o a  assinatur a o u a  impressã o digita l lançada s 
na su a presença . 

§ 2 ? O  requerimento d e inscriçã o ser á instruíd o 
com um dos seguintes documentos : 

I —  carteir a d e identidade , expedid a po r órgã o 
oficial competente ; 

II —  certificado de quitação do serviço militar ; 

III —  carteir a emitid a pelos órgão s criado s por lei 
federal, controladores do exercício profissional ; 

IV —  certidã o d e idade , extraíd a d o Registr o Ci -
vil; 

V —  instrumento públic o d o qua l s e infira , po r 
direito, te r o  requerente a idade mínim a d e 18 (dezoito) 
anos e  do qual constem, também , o s demais elemento s 
necessários à  sua qualificação ; 

VI —  documento d o qual se infir a a  nacionalidade 
brasileira, originária , ou adquirida , do requerente 

§ 3 f Ser á devolvid o o  requerimento qu e nã o con-
tenha o s dados constante s d o modelo oficial, n a mesma 
ordem, em caracteres inequívocos . 

§ 4 f Par a o  alistamento, n a form a deste artigo , é 
dispensada a  apresentação d e fotografia do alistando. 

Art. 6 f Implantad o o  sistem a previst o n o art . l f 
desta lei , o títul o eleitora l ser á emitid o po r computa -
dor. 

§ l f O  Tribunal Superio r Eleitoral aprovar á o  mo-
delo do título e  definirá o  procedimento a  ser adotado , 
na Justiç a Eleitoral , par a sua expedição . 

§ 2 ? Ao s eleitores inscritos , em cada Zona , apó s a 
revisão e  conferência d e se u registro , n a conformidad e 
do art . 3 ? e  parágrafo s dest a lei , ser á expedid o nov o 
título eleitoral , na forma deste artigo. 

Art. 7 ? A  Justiça Eleitora l executar á o s serviço s 
previstos nest a lei , atendidas a s condiçõe s e  peculiari -
dades locais, diretament e o u mediante convêni o ou con-
trato. 

Parágrafo único . O s convênios ou contratos de que 
cuida est e artig o soment e poderã o se r ajustado s co m 
entidades d a Administraçã o Diret a o u Indiret a d a 
União, do s Estados , d o Distrit o Federa l o u do s Mu-

nicípios, o u co m empresas cuj o capita l seja exclusiva -
mente nacional. 

Art. 8 f Par a a  implantaçã o d o alistament o me -
diante processament o d e dados e  revisão d o eleitorado, 
nos termos dest a Lei , a Justiça Eleitora l poder á requi -
sitar servidore s federais , estaduai s o u municipais, bem 
como utiliza r instalaçõe s e  serviço s d e órgão s d a 
Urião, do s Estados , d o Distrit o Federal , dos Territó -
rios e Municípios. 

Art. 9 f O  Tribunal Superio r Eleitora l baixar á a s 
instruções necessária s á  execuçã o dest a Lei , especial -
mente, par a definir : 

I —  a administraçã o e  a  utilizaçã o do s cadas -
tros eleitorai s e m computador , exclusivamente , pel a 
Justiça Eleitoral ; 

II —  a forma de solicitaçã o e  de utilizaçã o d e in-
formações constante s d e cadastros mantido s por órgãos 
federais, estaduai s o u municipais , visando a  resguar -
dar sua privacidade; 

III —  as condiçõe s gerai s par a a  execução , diret a 
ou mediant e convêni o ou contrato, do s serviço s d e alis -
tamento, revisã o d o eleitorado , conferênci a e  atualiza-
ção dos registros eleitorais , inclusive d e coleta de infor -
mações e  transportes d e documentos eleitorais , quand o 
necessário, da s Zonas Eleitorais at é os Centros de Pro -
cessamento d e Dados; 

IV —  o acompanhament o e  a  fiscalização , pelo s 
partidos políticos , d a execução do s serviços de que tra-
ta esta lei; 

V —  a programaçã o e  o  calendári o d e execuçã o 
dos serviços ; 

VI —  a form a d e divulgaçã o d o alistament o elei -
toral e  da revisã o d o eleitorado , e m cada Zon a e  Cir -
cunscrição, atendida s a s peculiaridades locais ; 

VII —  qualquer outr a especificaçã o necessári a à 
execução dos serviços de que trata est a lei. 

Art. 10 . Fic a o  Pode r Executiv o autorizad o a 
abrir, par a a  Justiç a Eleitoral , à  disposiçã o d o Tribu -
nal Superio r Eleitoral , o  crédit o especia l d e Cr S 
600.000.000.000 (seiscentos bilhõe s d e cruzeiros), des -
tinado a atender às despesas decorrentes dest a lei. 

Art. 11 . Est a lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação. 

Art. 12 . Revogam-s e a s disposiçõe s e m contrário , 
especialmente o  § 2? do art. 2 f da Le i nf 6.996 , de 7 de 
junho de 1982. 

Brasília, e m 20 de dezembro d e 1985 ; 164f da Inde -
pendência e  97f da República . 

JOSÉ SARNE Y 
Fernando Lyra 

(DO de 23-12-85). 

LEI N ? 7.454, DE 30 DE DEZEMBR O D E 198 5 

Altera dispositivo  da  Lei  n f 4.737 , de  15  de 
julho de 1965, e dá outras providências. 

O President e d a República , faç o sabe r qu e o  Con-
gresso Naciona l decret a e  eu sanciono a seguinte lei: 

Art. l f Na s eleiçõe s par a Governado r de Estado , 
Vice-Governador, Senador , Deputad o Federal , Deputa-
do Estadual , Prefeito , Vice-Prefeit o e  Vereador, o can-
didato deverá esta r filiad o a o Partido pelo qual irá con-
correr, até 6 (seis) meses da data do pleito. 

Art. 2 ? O s Partidos Político s que , at é o dia 1 6 de 
julho d e 1985 , tenha m encaminhad o seu s documento s 
de fundaçã o a o Tribuna l Superio r Eleitora l —  TS E e 
por est e considerados regulares , e  que at é o dia 1 5 de 
maio de 1986 não hajam obtid o o registro definitivo , fi -
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cam habilitado s a  participa r da s eleiçõe s gerai s par a 
Governador, Senador , Deputad o Federa l e  Deputad o 
Estadual, convocada s par a o  dia 15 de novembro deste 

§ l f Soment e os Partidos Político s co m represen -
tação no Congresso Nacional terão direito ao rateio dos 
recursos d o Fundo Especia l d e Assistência Financeir a 
aos Partido s Políticos , d e que trata o art. 95 da Lei n f 
5.682, de 21 de julho de 1971, bem como à transmissã o 
gratuita pel o rádi o e  televisão, previst a n o parágraf o 
único do art. 118 da citada lei . 

§ 2 f Quand o se tratar da transmissão gratuit a re-
ferida no parágrafo anterior , feit a em nível estadual , os 
Partidos previstos no caput deste artigo soment e pode -
rão requerê-l a a o Tribunal Regiona l Eleitora l s e tive-
rem representaçã o n a Assembléia Legislativ a d o Esta -
do. 

Art. 3 f O s arts. 105 , 107, 108, 109 e 111 da Lei n f 
4.737, de 15 de julho de 1965, passam a  vigorar com a 
seguinte redação : 

"Art. 105 . Fic a facultad o a 2 (dois) ou mais 
Partidos coligarem-se para o registro de candida-
tos comun s a  deputad o federal , deputad o esta -
dual e vereador. 

§ l f A  deliberação sobr e coligaçã o caber á à 
Convenção Regiona l de cada Partido , quando se 
tratar de eleição par a a Câmara do s Deputados e 
Assembléias Legislativas , e à Convenção Munici -
pal, quand o s e tratar d e eleição par a a  Câmar a 
de Vereadores , e será aprovad a mediant e a  vota-
ção favoráve l d a maioria, presentes 2/3 (dois ter-
ços) do s convencionais , estabelecendo-se , n a 
mesma oportunidade , o  númer o d e candidato s 
que caber á a  cada Partido. 

§ 2 f Cad a Partid o indicar á e m Convençã o 
os seu s candidato s e  o registro ser á promovid o 
em conjunt o pela Coligação . 

Art. 107 . Determina-s e par a cad a Partid o 
ou coligaçã o o  quociente partidário , dividindo-se 
pelo quocient e eleitora l o número d e votos váli -
dos dado s so b a mesma legend a ou coligação de 
legendas, desprezad a a  fração. 

Art. 108 . Estarã o eleito s tanto s candidato s 
registrados po r um Partido ou coligação quantos 
o respectiv o quocient e partidári o indicar , na or -
dem, d a votação nomina l que cada u m tenha re-
cebido. 

Art. 109 . O s lugares nã o preenchidos com a 
aplicação do s quocientes partidário s serã o distri -
buídos mediant e observânci a da s seguinte s re -
gras: 

I —  dividir-se-á o  número d e votos válido s 
atribuídos a  cada Partid o ou coligação d e Parti-
dos pel o número d e lugares po r ele obtido, mais 
um, cabend o a o Partido ou coligação qu e apre-
sentar a  maio r médi a u m dos lugares a  preen -
cher; 

II —  repetir-se- á a  operaçã o par a a  distri -
buição de cada um dos lugares. 

§ l f O  preenchimento do s lugares co m que 
cada Partido ou coligação fo r contemplado far-se -
á segund o a  orde m d e votaçã o recebid a pelo s 
seus candidatos. 

§ 2 f S ó poderã o concorre r à  distribuiçã o 
dos lugares os Partidos e coligações que tiverem 
obtido quociente eleitoral. 

Art. 111 . S e nenhum Partid o o u coligaçã o 
alcançar o  quocient e eleitoral , considerar-se-ã o 
eleitos, at é serem preenchido s todo s o s lugares, 
os candidatos mai s votados". 

Art. 4 f A  coligação ter á denominaçã o própria , a 
ela assegurado s os direitos que a lei confere aos Parti-
dos Político s n o que se refer e a o process o eleitoral , 
aplicando-lhe, também , a  regra d o art. 112 d a Lei n f 
4.737, de 15 de julho de 1965, quanto à  convocação de 
Suplentes. 

Parágrafo único . Cad a Partid o poder á usa r sua 
própria legend a sob a denominação da Coligação. 

Art. 5 f O  art. 92 da Lei nf 4.737, de 15 de julho de 
1965, passa a  vigorar com a seguinte redação : 

«Art. 92 . Par a a s eleiçõe s qu e obedecerem 
ao sistema proporcional,  cada Partid o poderá re-
gistrar candidatos at é o seguinte limite : 

a) par a a  Câmar a do s Deputados e  as As-
sembléias Legislativa s — o número d e lugares a 
preencher mai s a metade, completada a fração; 

b) para as Câmaras de Vereadores —  o  triplo 
do número de lugares a preencher". 

Art. 6 f No s cálculos de proporção a  que se refere 
o art. 97 da Lei nf 5.682, de 21 de julho de 1971, tomar-
se-á po r base a  filiaçã o partidári a qu e se verificar na 
data da distribuição do s referidos recurso s financeiros. 

Art. 7 f Est a lei entra e m vigor na data de sua pu-
blicação. 

Art. 8 f Revogam-s e as disposições em contrário. 
Brasília, 3 0 de dezembro de 1985; 164f da Indepen-

dência e 97f da República. 

JOSÉ SARNE Y 
Fernando Lyra 

(DO de 31-12-85). 

EMENTÁRIO 
PUBLICAÇÕES D E DEZEMBRO 

EMENDAS CONSTITUCIONAI S 

Emenda Constitucional nf 27* 
Altera dispositivo s da Constituição Federa l (DO  de 

2-12-85). 

LEIS COMPLEMENTARE S 

Lei Complementar nf 50, de 19 de dezembro de 1985* 
Altera a  redação do art. l f da Lei Complementar nf 

45, de 14 de dezembro de 1983, e concede poderes à s Câ-
maras Municipai s par a efetua r o  cálculo da remunera-
ção dos Vereadores (DO  de 20-12-85). 

(Lei Complementa r nf 45 — Estabelece critéri o pa-
ra a remuneração de Vereadores —  DO de 15-12-83). 

Lei Complementar nf 51, de 20 de dezembro de 1985* 
Dispõe sobr e a  aposentadoria d o funcionário poli -

cial, no s termos d o art. 103 da Constituiçã o Federa l 
(DO de 23-12-85). 

LEIS 

Lei nf 7.411, de 2 de dezembro de 1985* 
Dispõe sobr e a  estruturação d e Categorias Funcio -

nais d o Grupo-Outras Atividade s de Apoio Judiciári o 
dos Quadros das Secretarias do s Tribunais Eleitorais e 
dá outras providências (D O de 3-12-85). 

(*) Publicad a na íntegra neste BE. (*) Publicad a na íntegr a neste BE. 
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Lei n? 7.412, de 6 de dezembro de 1985 
Altera dispositivo s da Lei nf 5.619, de 3 de novem-

bro de 1970, e dá outras providências (D O de 9-12-85). 
(Lei n f 5.619 —  Concede isençã o d e impostos aos 

aviões agrícola s importados , e  dá outras providência s 
DO de 4-11-70). 

Lei nf 7.413, de 9 de dezembro de 1985 
Dispõe sobr e a  criação d o Colégio Agrícol a de Ser-

tânia, n o Estado de Pernambuco (D O de 10-12-85). 

Lei nf 7.414, de 9 de dezembro de 1985 
Altera a  redação d o art. 135 da Consolidação das 

Leis d o Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nf 5.542,de 
lf d e maio de 1943, que dispõ e sobr e a concessão de fé -
rias anuais remuneradas (D O de 10-12-85). 

Lei n? 7.415, de 9 de dezembro de 1985 
Introduz modificaçõe s n a Lei nf 605, de 5 de janei-

ro de 1949, que «dispõe sobr e o repouso semana l remu-
merado e  o pagamento d e salário no s dias feriado s ci-
vis e religiosos" (D O de 10-12-85). 

Lei nf 7.416 de 10 de dezembro de 1985 
Concede isenção d o Imposto sobre Produtos Indus -

trializados —  IPI, na aquisição d e automóveis d e pas-
sageiros e dá outras providências (D O de 11-12-85). 

Lei nf 7.417, de 10 de dezembro de 1985 
Concede anistia a  mães d e família condenada s até 

5 (cinco) anos de prisão (D O de 11-12-85). 

Lei nf 7.418, de 16 de dezembro de 1985 
Institui o Vale-Transporte e dá outras providência s 

(DO de 17-12-85). 

Lei n? 7.419, de 17 de dezembro de 1985 
Reajusta o s valores d e vencimentos, salários , sol -

dos e  provento s do s servidore s civi s e  militare s da 
União, do s territórios e  das autarquias federais , dos 
membros d o Poder Judiciário da União, do Distrito Fe-
deral e  do s Territórios , d o Tribuna l d e Conta s d a 
União, be m com o os valores das pensões, e  dá outras 
providências (D O de 18-12-85). 

Lei nf 7.420, de 17 de dezembro de 1985 
Estima a  Receita e fixa a  Despesa da União par a o 

exercício financeir o de 1986 (DO de 18-12-85). 

Lei nf 7.421, de 17 de dezembro de 1985 
Altera a  composição e a organização intern a do Tri-

bunal Regiona l d o Trabalho d a Terceira Região , cri a 
cargos e dá outras providências (D O de 18-12-85). 

Lei nf 7.422, de 17 de dezembro de 1985 
Fixa o s valores de retribuição d a Categoria Funcio-

nal d e Técnico d e Estradas e  dá outras providência s 
(DO de 18-12-85). 

Lei nf 7.423, de 17 de dezembro de 1985 
Revoga a  Lei nf 5.465, de 3 de julho de 1968, qu e 

"dispõe sobr e o preenchimento d e vagas nos estabeleci-
mentos d e ensino agrícola" , be m como sua legislação 
complementar (D O de 18-12-85). 

Lei nf 7.424, de 17 de dezembro de 1985 

Lei nf 7.425, de 17 de dezembro de 1985 
Reajusta os vencimentos, salários , soldos e proven-

tos dos servidores civis e da Polícia Milita r e do Corpo 
de Bombeiro s do Distrito Federal , dos membros e  dos 
servidores do Tribunal de Contas do Distrit o Federa l e 
do respectivo Ministéri o Público , e  dá outra providên -
cias (D O de 18-12-85). 

Lei nf 7.426, de 17 de dezembro de 1985 
Estima a  Receita e fixa a  Despesa do Distrito Fe -

deral para o Exercício Financeir o de 1986 (Publicada no 
DO de 18-12-85 e retificada no de 17-1-86). 

Lei n? 7.427, de 17 de dezembro de 1985 
Altera a  estrutura d a Categoria Funciona l d e Nu -

tricionista, d o Grupo-Outras Atividades de Nível Supe-
rior, e dá outras providências (D O de 18-12-85). 

Lei nf 7.428, de 17 de dezembro de 1985 
Altera a  estrutura d a Categoria Funcional de Dati-

lografo, d o Grupo-Serviços Auxiliares , e  dá outras pro-
vidências (D O de 18-12-85). 

Lei nf 7.429, de 17 de dezembro de 1985 
Autoriza o  Poder Executivo a abrir à Justiça Elei -

toral o crédito especia l de CrS 920.500.000 (novecentos e 
vinte milhõe s e  quinhentos mi l cruzeiros), para o  fi m 
que especifica (DO de 18-12-85). 

Lei nf 7.430, de 17 de dezembro de 1985 

Dá nova redação ao caput do art. 22 4 da Consolida-
ção das Leis d o Trabalho, aprovada pel o Decreto-lei n f 
5.452, de lf de maio de 1943 (DO de 18-12-85). 

Lei nf 7.431, de 17 de dezembro de 1985 
Institui no Distrito Federa l o imposto sobre a  pro-

priedade d e veículos automotore s e  dá outras providên -
cias (D O de 18-12-85). 

Lei nf 7.432, de 18 de dezembro de 1985 
Cria o  Fundo Especial do Senado Federal , e dá ou-

tras providências (D O de 19-12-85). 

Lei nf 7.433, de 18 de dezembro de 1985 
Dispõe sobr e os requisitos par a a  lavratura de es -

crituras públicas , e  d á outra s providência s (D O de 
19-12:85). 

Lei nf 7.434, de 19 de dezembro de 1985(») 
Altera a  redação da alínea b  do inciso I X do artigo 

146 da Lei nf 4.737, de 15 de julho de 1965 — Código 
Eleitoral, eliminand o da legislação eleitora l o voto vin -
culado (DO de 20-12-85). 
Lei nf 7.435, de 19 de dezembro de 1985 

Fixa o  valor do Soldo de Coronel B M do Corpo de 
Bombeiros do Distrito Federa l e altera dispositivo s da 
Lei n f 5.906, de 23 de julho de 1973, e dá outras provi -
dências (DO  de 20-12-85). 

(Lei n f 5.90 6 —  Dispõe sobr e a  remuneraçã o dos 
bombeiros-militares do Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal, e dá outras providências —  DO de 24-7-73). 
Lei nf 7.436, de 20 de dezembro de 1985 

Inclui na Relação Descritiv a das Ferrovias do Pla-
no Nacional de Viação, instituíd o pel a Le i nf 5.917, de 
10 de setembr o d e 1973 , ferrovi a transversa l ligand o 
Belém-São Luís-Teresin a (DO  de 23-12-85). 

Dispõe sobr e a  pensão especia l de que trata a  Lei 
nf 6.592,d e 1 7 de novembro de 1978 (DO de 18-12-85). (*) Publicad a na íntegra nest e BE. 
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Lei nf 7.437, de 2 0 de dezembro de 1985 
Inclui, entr e as contravenções penais , a  prática de 

atos resultantes de preconceito de raça , d e cor , de sexo, 
ou de estado civil , dand o nova redaçã o à  Lei nf 1.390, 
de 3  de julho d e 195 1 —  Lei Afons o Arino s (DO  de 
23-12-85). 

Lei nf 7.438, de 20 de dezembr o de 1985 
Altera dispositiv o da Lei nf 5.701, de 9  de setembro 

de 1971 , qu e dispõ e sobr e o Magistério d o Exércit o (DO 
de 23-12-85). 

Lei n ? 7.439, de 2 0 de dezembro de 1985 
Fixa os valores de retribuição da Categoria Funcio -

nal d e Fisioterapeuta d o Grupo-Outras Atividade s d e 
Nível Superior , códig o NS-900 , e  dá outras providên -
cias (DO  de 23-12-85). 

Lei n ? 7.440, de 20 de dezembro de 1985 
Cria cargo s em comissã o n o Quadro Permanente da 

Secretaria do Tribuna l Regiona l d o Trabalho da T. Re -
gião e dá outras providências (DO  de 23-12-85). 

Lei nf 7.441, de 20 de dezembro de 1985 
Altera a  estrutura da Categoria Funciona l d e Enge-

nheiro d e Operações , d o Grupo-Outras Atividade s d e 
Nível Superior , e  d á outra s providência s (DO  d e 
23-12-85). 

Lei nf 7.442, de 2 0 de dezembro de 1985 
Autoriza o  Instituto Naciona l d e Colonização e  Re-

forma Agrári a —  INCRA, a  doar o imóvel que mencio -
na (DO  de 23-12-85). 

Lei nf 7.443, de 2 0 de dezembro de 1985 
Autoriza a  reversão , à  Companhia Agrícol a Usin a 

Jacarezinho, d o terreno que menciona, situad o no Mu -
nicípio d e Jacarezinho , Estad o d o Paran á (DO  de 
23-12-85). 

Lei nf 7.444, de 20 de dezembro de 1985(» ) 
Dispõe sobr e a implantação d o processamento ele-

trônico de dados no alistamento eleitoral e a revisão d o 
eleitorado e dá outras providências (D O de 23-12-85). 

Lei n ? 7.445, de 20 de dezembro de 1985 
Autoriza o  Poder Executivo, po r intermédi o d o Ins-

tituto Naciona l d e Colonização e  Reform a Agrári a — 
INCRA, a  doa r a o Estad o d e Goiá s o s imóvei s que 
menciona (DO  de 23-12-85). 

Lei nf 7.446, de 20 de dezembro de 1985 
Fixa o s valores d e retribuição d o Grupo-Arquivo , 

do Serviç o Civi l d o Pode r Executivo, e  dá outras provi -
dências (DO  de 23-12-85). 

Lei nf 7.447, de 20 de dezembro de 1985 
Fixa os valores de retribuição d a Categori a Funcio -

nal d e Engenheiro d e Pesca a  que se refere a  Le i n f 
6.550, de 5 de julho d e 1978, e  dá outras providência s 
(DO de 23-12-85). 

Lei nf 7.448, de 20 de dezembro de 1985 
Cria o  Fundo do Estado-Maior da s Forças Arma -

das —  E M F A, e  dá outras providência s (Publicad a no 
DO de 2 3 e retificada n o d e 24-12-85). 

Lei nf 7.449, de 2 0 de dezembro de 1985 
Altera a  redação do parágrafo únic o do art. 566 da 

Consolidação da s Lei s d o Trabalho , aprovad a pel o 
Decreto-lei nf 5.452, de lf de mai o de 1943 , assegurando 
o direit o d e sindicalizaçã o ao s empregados d a Caix a 
Econômica Federa l (DO  de 23-12-85). 

Lei n ? 7.450, de 2 3 de dezembro de 1985 
Altera a  legislaçã o tributári a federa l e  dá outras 

providências (D O de 24-12-85). 

Lei nf 7.451, de 2 6 de dezembro de 1985 
Prorroga o  prazo de isenção do Imposto Únic o so-

bre Lubrificante s e  Combustíveis Líquido s e  Gasosos, 
incidente nos álcooi s etílic o e metílico, par a fins carbu -
rantes, e dá outras providências (D O de 27-12-85). 

Lei nf 7.452, de 2 7 de dezembro de 1985 
Declara d e utilidade públic a o Instituto Internacio-

nal d e Cultur a (D O de 30-12-85). 

Lei nf 7.453, de 2 7 de dezembro de 1985 

Modifica o  artigo 2 7 e seus parágrafo s d a Le i n f 
2.004, d e 3 de outubro d e 1953 , alterad a pel a Le i nf 
3.257, d e 2 de setembro d e 1957, qu e «dispõe sobr e a 
Política Naciona l d o Petróle o e define as atribuições do 
Conselho Naciona l d o Petróleo , institu i a  Sociedad e 
por Açõe s Petróle o Brasileir o Sociedad e Anônima e  dá 
outras providências» (D O de 30-12-85). 

Lei nf 7.454, de 3 0 de dezembro de 1985C) 
Altera dispositiv o da Le i nf 4.737, de 15 de julho de 

1965, e dá outras providências (D O de 31-12-85). 
(Lei nf 4.737 - Códig o Eleitoral) . 

DECRETOS-LEIS 

Decreto-lei nf 2.279, de 1 6 de dezembro de 1985 
Dispõe sobr e o reajustamento do s vencimento s dos 

funcionários d e que trata m os Decreto-leis nfs 2.225, de 
10 de janeiro de 1985 e 2.251, de 26 de fevereiro de 1985 
(DO de 17-12-85). 

(Decreto-lei n f 2.225 —  Cria a  Carreir a Auditori a 
do Tesour o Naciona l e  seus cargos , fix a o s valores de 
seus vencimento s e  dá outras providência s —  DO  de 
11-1-85). 

(Decreto nf 2.251 —  Dispõe sobre a criação da Car-
reira Policia l Federa l e seus cargos, fix a o s valores de 
seus vencimento s e  dá outras providência s —  DO  de 
27-2-85). 

Decreto-lei nf 2.280, de 1 6 de dezembro de 1985 
Cria, mediant e transformação , emprego s na Admi-

nistração Federa l diret a e  nas autarquias federai s e dá 
outras providências (DO  de 17-12-85). 

DECRETOS 

Decreto n? 92.061, de 5  de dezembro de 1985 
Regulamenta o  artigo 3 1 da Lei nf 6.024, de 13 de 

março d e 1974 , e d á outra s providência s (DO  d e 
6-12-85). 

(Lei n f 6.024 —  Dispõe sobr e a intervenção e  a l i -
quidação extrajudicia l d e instituições financeiras , e  dá 
outras providências —  D O de 14-3-74). 

(*) Publicad a na íntegra neste BE. (*) Publicad a na íntegr a neste BE. 
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Decreto nf 92.180, de 19 de dezembro de 1985 
Regulamenta a  Lei nf 7.418, de 16 de dezembro de 

1985, qu e cri a o Vale-Transporte (DO de 20-12-85). 

Decretos nf 92.181, de 19 de dezembro de 1985 
Aprova o  Regulamento d o art. 21 da Lei nf 7.232, 

de 29 de outubro de 1984, que dispõe sobr e deduçã o de 
imposto d e renda, par a subscriçã o d e ações nova s de 
empresas nacionai s d e informática, na s condições que 
especifica, e  dá outras providências (D O de 20-12-85). 

Decreto nf 92.187, de 20 de dezembro de 1985 
Aprova o  Regulamento para a concessão do s incen-

tivos fiscai s de que tratam o s artigos 1 3 a 15 da Lei n f 
7.232, de 29 de outubro d e 1984, e dá outras providên -
cias (DO de 23-12-85). 

Decreto nf 92.195, de 23 de dezembro de 1985 
Abre à  Justiça Eleitoral , e m favor do Tribunal Re -

gional de Santa Catarina , o crédito especia l no valor de 
Cr$ 920.500.000,0 0 par a aquisiçã o d e prédi o (D O de 
24-12-85). 

Decreto nf 92.202, de 24 de dezembro de 1985 
Dá nov a redaçã o a o Decret o n f 60.430 , d e 11 de 

março de 1967, que regulamenta a  Lei nf 5.070, de 7 de 
julho de 1966, que cri a o  Fundo de Fiscalização das Te -
lecomunicações (D O de 26-12-85). 

Decreto nf 92.212, de 26 de dezembro de 1985 
Regulamenta a  Lei nf 7.369, de 20 de setembro de 

1985, que instituiu o adicional de periculosidade para os 
empregados d o setor de energia elétric a e  dá outra pro -
vidências (D O de 27-12-85). 

PUBLICAÇÕES D E JANEIRO 

DECRETOS-LEIS 

Decreto-lei nf 2.281, de 17 de janeiro de 1986 
Altera o  percentual de reajuste de que trata a  Lei 

nf 7.419 , de 17 de dezembro d e 1985, e dá outra s provi -
dências (D O de 20-1-86). 

Decreto-lei nf 2.282, de 29 de janeiro de 1986 
Altera o  percentual d e reajuste d e que trat a a Lei 

nf 7.425,d e 1 7 de dezembro de 1985, e dá outras provi -
dências (D O de 30-1-86). 

DECRETOS 

Decreto nf 92.290 de 10 de janeiro de 1986 
Regulamenta a  Lei nf 7.399, de 4 de novembro de 

1985, qu e altera a  redação d a Lei nf 6.664, de 26 de ju -
nho d e 1979 , qu e disciplina a  profissã o d e Geógraf o 
(DO de 13-1-86). 
Decreto nf 92.300, de 16 de janeiro de 1986 

Altera dispositivo s do Decreto n f 68.065, de 14 d e 
janeiro d e 1971, que dispõem sobr e a  estrutura e  atri-
buições d a Comissã o Naciona l d e Mora l e  Civismo , 
criada pel o Decreto-le i nf 869, de 12 de setembro d e 
1969 (DO de 17-1-86). 

Decreto nf 92.302, de 16 de janeiro de 1986 
Regulamenta o  Fundo para Reconstituiçã o de Bens 

Lesados de que trata a  Lei nf 7.347, de 24 de julho de 
1985, e dá outras providências (D O de 117-1-86). 

Decreto nf 92.308, de 20 de janeiro de 1986 
Abre à  Justiça Eleitoral , e m favor d o Tribunal Su -

perior Eleitoral , o  crédit o suplementa r d e Cr $ 
600.000.000.000, par a reforç o d e dotação consignad a no 
vigente Orçamento (D O de 20-1-86). 

Decreto nf 92.323, de 23 de janeiro de 1986 
Aprova o  Regulamento da Lei nf 4.137, de 10 de se-

tembro de 1962, que disciplina a  repressão ao abuso do 
poder econômico (D O de 24-1-86). 

Decreto nf 92.349, de 29 de janeiro de 1986 
Regulamenta, no que diz respeito à s entidades inte -

grantes do Sistema Nacional d e Previdência e Assistên-
cia Socia l —  SINPAS , o disposto no artigo 6f da Lei n f 
6.987, de 13 de abril d e 1982, e dá outras providência s 
(DO de 30-1-86). 

(Lei n f 6.987 —  Dispõe sobr e a  alienaçã o d e imó-
veis de propriedade d a União e das entidades d a Admi-
nistração Federa l Indireta , e  dá outras providências — 
DO de 14-4-82). 
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- N f 8.062 , d e 1 4 de novembr o d e 198 5 (Man-
dado de Segurança n f 690 — DF ) 2 8 

RESOLUÇÕES: 

— Nf 12.371 , de 1 7 de outubro d e 198 5 (Proces-
so nf 7.469 —  RJ) 2 9 

— Nf 12.372 , de 1 7 de outubro d e 198 5 (Proces-
so nf 7.48 0 - RS ) 2 9 

— Nf 12.376 , de 1 7 de outubro d e 198 5 (Proces-
so nf 7.46 6 -  PR ) 3 0 

— Nf 12.377 , d e 1 7 de outubr o d e 198 5 (Recla-
mação nf 7.44 5 — PR) 3 1 

— Nf 12.381 , de 2 2 de outubr o d e 198 5 (Repre-
sentação nf 7.41 4 —  DF ) 3 1 

— Nf 12.384, de 22 de outubro d e 1985 (Consul-
ta nf 7.44 1 -  ES ) 3 2 

— Nf 12.385 , de 22 de outubro d e 198 5 (Proces-
so nf 7.41 3 - BA ) 3 3 

— Nf 12.387 , de 24 de outubro d e 198 5 (Consul-
ta n f 7.448 - DF ) 3 4 

— Nf 12.390 , de 24 de outubro d e 198 5 (Proces-
so nf 7.49 2 - RJ ) 3 6 

— Nf 12.392 , de 25 de outubro d e 198 5 (Proces-
so nf 7.41 5 —  DF) 3 6 

— Nf 12.413 , de 5  de novembro d e 198 5 (Recla-
mação nf 7.51 2 - MS ) 3 7 

— Nf 12.416, de 5 de novembro de 1985 (Proces-
so nf 77 - DF ) 3 8 

— Nf 12.421, de 7 de novembro de 1985 (Proces-
so nf 7.39 1 -  DF ) 4 0 

— Nf 12.423 , d e 7  de novembr o d e 198 5 (Con -
sulta nf 7.50 1 —  DF) 4 0 

— Nf 12.428 , d e 1 0 de novembr o d e 198 5 (Pro-
cesso nf 7.53 2 - PR ) 4 1 

— Nf 12.450 , de 1 2 de novembr o d e 198 5 (Con-
sulta nf 7.52 4 —  DF) 4 1 

— Nf 12.460 , de 1 4 de novembr o d e 198 5 (Con-
sulta nf 7.517 - DF ) 4 3 
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L E G I S L A Ç Ã O 

— Emenda Constitucional nf 27, de 28 de no -
vembro de 1985 

— Lei Complementar nf 50, de 19 de dezembro 
de 1985 

— Lei Complementar nf 51, de 20 de dezembro 
de 1985 

PAGS PAGS . 

— Lei nf 7.411, de 2 de dezembro de 1985 4 5 
44 —  Lei nf 7.434, de 19 de dezembro de 1985 4 6 

— Lei nf 7.444, de 20 de dezembro de 1985 4 6 
45 —  Lei nf 7.454, de 30 de dezembro de 1985 4 7 

— Ementário (publicaçõe s de dezembro/85 e ja-
45 neiro/86 ) 4 8 




